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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 


MUSEU  DO  AÇÚCAR 


entrevista  que  o  Sr.  Fernando  da  Cruz  Gouvêa 
concedeu  ao  jornal  «O  Bangíiê»,  a  propósito  do 
Museu  do  Açúcar,  de  que  é  diretor,  revela  clara- 
mente a  orientação  certa  que  a  Comissão  Organi- 
zadora do  Museu,  em  particular  o  seu  presidente, 
Dr.  Gil  Maranhão,  está  dando  a  esta  instituição  incipiente  cria- 
da peio  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Não  será  exagêro  admitir  que  a  administração  do  Sr.  Gomes 
Maranhão,  presidente  desta  Autarquia,  assinala-se  sobretudo 
por  esta  magnífica  iniciativa.  Já  se  declarou  que  os  museus 
são  por  assim  dizer  o  cartão  de  visita  dos  países.  É  como  se 
os  povos,  através  de  seus  museus,  dessem  de  si  noção  mais  exata, 
mostrando  nos  marcos  do  passado  a  razão  de  ser  do  seu  presente. 

Com  efeito,  associar-se  alguém  a  uma  instituição  cultural  — 
criando-a  ou  prestigiando-a  —  é  vincular  o  nome  a  obra  mais 
duradoura  e  de  sentido  mais  elevado .  O  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  em  última  análise,  somente  regula  interêsses  particula- 
res, em  relação  aos  nacionais,  que  decorrem  da  cana-de-açúcar. 
Esta,  porém,  representa  um  complexo  no  qual  está  envolvida 
tôda  ou  quase  tôda  a  história  do  Brasil,  em  particular  a  que 
se  conta  entre  o  segundo  quartel  do  século  XVI  e  a  primeira 
metade  do  século  XIX.  Por  isso  mesmo  o  Sr.  Gomes  Maranhão, 
estimulado  pelo  entusiasmo  do  Dr.  Gil  Maranhão,  entendeu  que 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  destinado  apenas  a  promover 
o  equilíbrio  da  indústria  açucareira  nacional,  estendesse  a  sua 
ação  a  outros  fins,  os  superiores  fins  culturais.  Avulta  essa  ini- 
ciativa precisamente  porque  —  e  dig?,-se  com  lamentação  —  nem 
sempre  decisões  como  esta  se  aceitam  sem  restrições  ou  má  von- 
tade, quando  se  aceitam.  O  estudo,  a  pesquisa,  a  alta  especula- 
ção  —  tudo  em  suma  que  diz  respeito  às  letras,  à  cultura,  no 
sentido  amplo,  no  Brasil  se  considera  oficialmente  com  enfado, 
indiferença  ou  hostilidade. 

A  singularidade  do  Museu  do  Açúcar  está  no  fato  de  que  a 
sua  peça  central,  a  que  lhe  dá  feição  substantiva,  não  é  relíquia 
ou  preciosidade,  valorizada  pelo  tempo,  para  regalo  de  gostos 
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extremados  pelas  coisas  e  fatos  do  passado.  É  o  açúcar  mesmo, 
o  de  hoje,  com  suas  raízes  profundas  em  nossa  formação,  a 
peça  central  em  tôrno  da  qual  outras  giram,  transfigurando-se 
ela  própria,  no  tempo  e  no  espaço,  e  por  seu  turno  proniovendo 
e  assistindo  às  transformações  sociais  em  que  ela  foi  causa 
e  contraditoriamente  foi  efeito.  Peça  morta  e  viva  ao  mesmo 
tempo.  Ou  melhor,  descontínua,  em  sua  essência,  mas  envol- 
vendo o  passado  e  o  presente .  Do  simples  implemento  de  épocas 
idas  à  opulência  industrial  de  hoje;  do  fato  histórico  cuja  causa 
principal  tenha  sido  o  açúcar,  ou  causa  remota,  lateral,  ou  de 
circunstância;  em  tudo  onde  tenha  havido  ou  haja  um  torrão 
de  açúcar,  ora  doce,  ora  amargo,  aí  está  o  interêsse  do  Museu. 
A  peça  viva  que  é  o  açúcar  e  o  que  dêle  decorreu  e  ainda  decorre 
—  em  suma  todo  o  complexo  da  cana  corresponde  admiravel- 
mente ao  ideal  de  John  Ruskin,  «o  evangelista  de  bom  gosto», 
o  primeiro  a  conceber  o  museu  como  campo  de  estudo  e  de 
ensino,  ideal  que  os  norte-americanos  desenvolveriam  depois, 
transformando  seus  museus  em  inestimável  prolongamento  da 
escola. 

Nenhum  outro  museu,  específico,  abrange  entre  nós  campo 
mais  vasto  do  que  o  Museu  do  Açúcar.  Nenhum,  de  início,  com 
a  vitalidade  que  este  oferece :  dinâmico,  vivíssimo .  E  respeitado 
o  critério  que  de  princípio  se  dá  a  esta  novei  instituição,  não 
há  dúvida  que  ela  se  desenvolverá  crescendo  de  prestígio, 
aumentando  de  importância,  ampliando  o  seu  potencialmente 
imenso  patrimônio  histórico  e  cultural. 

Foi  bem  escolhida  a  cidade  do  Recife  para  sede  do  Museu. 
Se  não  cabe  a  Pernambuco,  e  sim  a  São  Paulo,  a  prioridade  na 
fundação  do  primeiro  engenho  do  Brasil,  reconhece-se  que  foi 
naquele  Estado  do  Nordeste  que  mais  se  desenvolveu  a  cultura 
da  cana  através  dos  séculos.  Bem  mais  nítida  e  contínua,  por- 
tanto, tem  sido  a  influência  do  açúcar  na  vida  de  tôda  a  região 
nordestina,  embora  o  açúcar  se  encontrasse  em  quase  todo  o 
território  nacional  e  São  Paulo  seja  hoje  o  seu  maior  produtor. 

Onde  quer  que  se  instale  o  Museu,  independentemente  da  ale- 
gação histórica  da  primazia,  importa  reconhecer  e  exaltar  o 
valor  da  instituição,  cujo  alcance  já  se  antevê  pelo  que  ela 
significa  como  proposição  cultural. 

Quando  uma  organização  —  particular,  semi-oficial  ou  mes- 
mo oficial  —  abstraindo  um  pouco  de  suas  preocupações  pura- 
mente materiais,  transcende  a  plano  superior  —  o  da  cultura, 
o  do  estudo,  o  do  ensino,  o  da  especulação  desinteressada  — 
forçoso  é  reconhecer  que  ela  se  engrandece  mais.  Assim  foi 
com  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  É  como  se  se  dissesse 
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—  exatamente  porque  esta  Autarquia  se  enalteceu  —  nem  só  de 
açúcar  vive  o  homem. 

Ocorre  lembrar,  por  analogia,  o  esplêndido  capítulo  final  da- 
quele que  também  foi  Mecenas  —  Andrew  Carnegie :  tem-se  notí- 
cia da  sua  fortuna,  não  pelo  imenso  valor  material  que  ela 
representou,  mas  pelo  destino  que  êle  superiormente  lhe  soube 
dar:  trezentos  e  cinquenta  milhões  de  dólares  doados  a  biblio- 
tecas, museus,  colégios,  universidades,  fundações  para  desenvol- 
vimento da  técnica,  institutos  de  ciência,  de  pesquisas,  organi- 
zações artísticas  e  culturais. 

^  Com  o  Museu  do  Açúcar,  decerto  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  se  eleva  a  outras  dimensões. 


DEMONSTRAÇÕES  TÉCNICAS 

NA  FAZENDA  SANTA  ESCOLÁSTICA 

O  Campo  Experimental  de  Cana  do 
I.A.A.  realizou,  no  dia  20  de  maio  últi- 
mo, duas  demonstrações  de  cará  ter  téc- 
nico, para  os  participantes  do  I  Simpósio 
Nacional  de  Tratorização  da  Cultura  Ca- 
navieii'a,  promovido  pela  Escola  Superior 
de  Agricultura  de  Piracicaba,  na  semana 
de  16  a  21  de  maio  dêste  ano. 

Os  participantes,  que  compreendiam  téc- 
nicos das  várias  regiões  canavieiras  do 
Brasil,  foram  assistir  ao  funcionamento 
de  um  sistema  de  tratamento  de  muda 
de  cana  contra  doença  das  socas  e,  ao 
mesmo  tempo,  verificar  o  uso  de  uma  ba- 
lança de  pesagem  de  pequenas  quantidades 
de  cana  (de  canteiros  experimentais),  apa- 
relhamento técnico  esse  de  elevada  efi- 
ciência, sendo  o  primeiro  construído  no 
Brasil  e  o  único  atuahnente  em  uso. 

NOVOS  CAMPOS  DE  COOPERAÇÃO 
EM  PERNAMBUCO 

Pelo  Serviço  Técnico-Agronômico  do 
I.A.A.  foram  iniciados,  em  julho  último, 
os  trabalhos  de  instalação  de  mais  28 
Campos  de  Cooperação  na  zona  canaviei- 
ra  de  Pernambuco .  Os  serviços  se  encon- 
tram sob  a  supervisão  do  agrónomo  Jo- 
vino  da  Fonseca,  sendo  o  preparo  dos 
campos  atribuído  aos  agrónomos  José  La- 


cerda de  Melo,  Milton  Rabelo  Fonseca 
Lima,  Antônio  Vitor  Correia  de  Araújo 
e  Marcelo  Mota  de  Azevedo. 

O  objetivo  dessas  plantações  expyerimen- 
tais,  feitas  nos  engenhos  de  fornecedores, 
é  proporcionar  a  estes  a  observação  de 
rendimento  da  novas  técnicas  agrícolas  e 
tratos  culturais  da  cana.  O  senhor  de  en- 
genho apenas  fornece  a  terra  e  os  traba- 
lhadores de  campo,  enquanto  os  agróno- 
mos fazem  as  plantações,  utilizando  as 
próprias  sementes,  e  prestam  tóda  a  as- 
sistência técnica  necessária.  As  colheitas 
ficam  para  os  fornecedores  de  cana. 

As  variedades  escolhidas 

Revela  o  «Diário  de  Pernambuco»,  em 
16  de  julho,  que,  êste  ano,  em  virtude  da 
escassez  de  sementes  na  Estação  Experi- 
mental de  Curado,  a  área  dos  campos  de 
cooperação  será  mais  reduzida.  Mas,  em 
compensação,  o  Sei'\'iço  Técnico-Agronó- 
mico  do  I.A.A.  espera  que  os  trabalhos 
agrícolas  sejam  mais  perfeitos  e  possam 
atender  a  um  maior  número  de  engenhos. 
Quebrando  ainda  a  rotina  dos  anos  ante- 
riores, os  campos  contarão  com  três  va- 
riedades de  cana,  uma  das  quais  (a  pre- 
dominante nos  engenhos)  ficará  localiza- 
da entre  outras  duas,  que  serão  aquelas 
que  melhor  se  apresentam  nos  campos  já 
trabalhados .  Para  cada  campo,  serão  apli- 
cados 400  quilos  de  sementes  de  cada  va- 
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riedade,  a  serem  escolhidas  entre  as  se- 
guintes: CB.45.3,  C0.331,  CB.41.76,  CB. 
45.6.  PB,46.97,  PB.  46.117,  PB.46.186.  CB. 
40.69  e  CB.47.15.  O  Serviço  'T^écnico-Agro- 
nômico  aplicará  nos  campos  as  fórmulas 
mais  adequadas  de  adubação,  fazendo  tam- 
bém o  tratamento  fitossanitário  das  plan- 
tações. 

Além  desses  campos,  o  serviço  fará  ain- 
da cêrca  de  vinte  experimentos  de  compe- 
tição de  variedades,  serviço  em  que  cola- 
borará o  agrónomo  Francisco  Melo,  espe- 
cialista no  assunto.  Nesses  experimentos 
serão  utilizadas  sementes  CB,  retiradas 
das  fornecidas  às  usinas  pelo  I.A.A.  no 
ano  passado. 

PERMUTA  DE  VARIEDADES  DE  CANA 

A  Divisão  de  Assistência  à  Produção, 
em  cumprimento  às  detenninações  do  Sr. 
Presidente,  providenciou  a  remessa  de  va- 
riedades de  cana-de-açúcar  oriundas  da 
Estação  Experimental  de  Campos  e  des- 
tinada a  Pernambuco,  a  fim  de  atender  a 
solicitações  dos  usineiros  daquele  Estado, 
no  sentido  de  promover  esta  autarquia 
a  introdução  de  novas  variedades  de  cana 
naquela  zona. 

A  situação  da  lavoura  canavieira  per- 
nambucana, se  bem  que  venha  melho- 
rando nos  últimos  anos  com  a  introdução 
de  novas  práticas  agrícolas,  tais  como 
adubação  mais  intensiva,  inclusive  nas  so- 
cas, melhor  preparo  do  solo,  tratamento 
fitossanitário  do  rebolo,  etc,  acarretando 
assim  uma  elevação  do  rendimento  agrí- 
cola, vem  se  ressentindo  de  uma  queda 
no  rendimento  industrial. 

Êsse  decréscimo  é  atribuído  à  cultura 
quase  exclusiva  da  Co.  331  (3X). 

Essa  variedade,  como  sabemos,  de  ciclo 
vegetativo  longo,  de  16  a  18  meses,  é 
moída  no  início  da  safra,  com  apenas  12 
meses  e  às  vêzes  menos,  com  baixo  teor 
de  sacarose  e  pureza. 

Pelo  levantamento  realizado  pela  Co- 
missão de  Combate  às  Pragas  da  Cana-de- 
Açúcar  no  Estado  de  Pernambuco,  nas 
safras  de  54/55  a  57/58,  verifica-se  per- 
centualmente, conforme  quadro  abaixo, 
um  aumento  progressivo  nc  cultivo  da 


Co.  331,  em  detrimento 

das 

variedades 

POI  2878  e  Co  290 

s 

A  r  K 

A  S 

VARIEDADES 

54/55 

55/56 

56/57 

POJ.      2878  65.2 

48.7 

44.6 

29.9 

Co.         290  11.9 

13.4 

8.3 

5.3 

Cp.    27.139  10.9 

11.7 

8.7 

10.9 

Co.         331  7.9 

20.9 

30.9 

48.5 

Co.         421  2.0 

2.6 

5.2 

3.3 

Co.         419  0.0 

0.3 

0.7 

0.7 

Pb      46-117  e  40  89  0.0 

0.1 

0. 1 

0.5 

Outras                                2  . 1 

2.4 

1.4 

0.9 

Atualmente  estima-se 

em  80%  a 

área 

cultivada  com  a  Co  331 .  Para  a  presente 
safra  existem  aproximadamente  221.500 
ha  com  canas,  o  que  nos  dá  para  aquela 
\ariedade  177.200  ha. 

Dada  a  situação  atual  da  agro-indústria 
açucareira  pernambucana,  e  tendo  em  vis- 
ta o  desejo  dos  produtores  de  introduzir 
novas  variedades  que  melhor  convenham 
aos  seus  anseios,  tomou  o  Instituto  a  ini- 
ciativa de  enviar  um  agrónomo  para,  em 
colaboração  com  a  Inspetoria  Técnica  e  a 
Cooperativa  dos  Usineiros,  estudar  uma 
fórmula  que  melhor  atendesse  às  suas  ne- 
cessidades . 

Após  se  debater  amplamente  a  questão, 
a  Diretoria  daquele  órgão  de  classe  deci- 
diu solicitar  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  o  envio  de  70  toneladas,  se  possível, 
das  variedades  CB  40-69,  CB  47-15,  CB 
45-3,  CB  41-76  e  CB  40-77  e  que  serão 
destinadas  às  Usinas  Trapiche,  Tiúma,  Rio 
Una,  Ôlho  d'Água,  Santa  Teresa,  Pumati, 
Catende,  Bom  Jesus  e  Estreliana,  onde 
serão  plantadas  em  áreas  com  possibili- 
dade de  irrigação,  para  multiplicação  de- 
talhada do  seu  comportamento  e  aclima- 
tação. Serão  feitas  na  oportunidade  as 
análises  a  que  nos  referimos  acima,  a  par- 
tir dos  12  meses  de  idade. 

De  conformidade  com  o  que  ficou  es- 
tabelecido, essas  usinas  se  comprometem 
a  ceder  gratuitamente  ao  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  50%  da  produção  dêsses 
Campos  de  Multiplicação. 

Desse  modo,  concedeu  a  administração 
do  I.A.A.  a  necessária  ^  verba  para  paga- 
mento do  transporte  das  sementes  para 
Pernambuco . 

Nestas  condições,  o  I.A.A.  está  facili- 
tando os  trabalhos  de  aproveitamento  do 
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material  remetido,  para,  no  futuro,  pro- 
mover os  ensaios  de  competições  de  va- 
riedades nas  diversas  usinas  daquele  Es- 
tado. 

Assim,  o  I.A.A.  atendeu  aos  pedidos  dos 
usineiros  do  Estado  e  proporcionou  o  au- 
xílio que  lhe  foi  solicitado. 

O  BRASIL  JÁ  EXPORTA 
ÁLCOOL  PARA  A  EUROPA 

Pelo  navio  «Signus»,  foram  exportados, 
no  mês  de  julho,  do  pôrto  do  Recife  para 
a  Suécia,  5,5  milhões  de  htros  de  álcool. 

Conforme  salienta  o  noticiário  do  «Jor- 
nal do  Comércio»,  da  capital  pernambu- 
cana, em  13  de  julho,  esta  é  a  primeira 
vez  que  o  Brasil  exporta  álcool  para  a 
Europa,  cujos  compradores  são  multo  exi- 
gentes no  que  se  refere  às  características 
de  qualidade  dos  produtos  adquiridos. 

A  exportação  para  o  Velho  Mundo  foi 
ensejada  pela  repercussão  do  êxito  da 
transação  anterior  feita  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  com  os  Estados  Uni- 
dos, no  total  de  26.500.000  htros. 

O  total  a  ser  embarcado  para  a  Europa 
é  de  15  milhões  de  litros,  o  que  elevará 
o  total  de  exportação  êste  ano,  conipu- 
tando-se  os  embarques  já  efetuados  para 
os  Estados  Unidos,  a  mais  de  50  milhões 
de  litros. 

NOVA  DIRETORIA  DO  SINDICATO 
DA  INDÚSTRIA  DO  AÇÚCAR 
EM  PERNAMBUCO 

A  nova  Diretoria  do  Sindicato  da  Indús- 
tria do  Açúcar,  no  Estado  de  Pernambuco, 
eleita  em  8  de  junho  p.p.,  para  o  biénio 
de  1960/62,  ficou  assim  constituída: 

Diretoria:  Renato  Brito  Bezerra  de  Me- 
lo, Presidente;  Frederico  Júho  de  Albu- 
querque Maranhão,  Secretário;  Joviniano 
Maranhão  de  Sousa,  Tesoureiro. 

Suplentes:  Jaime  da  Silva  Loio  Filho, 
Maurício  Martins  de  Albuquerque,  Antô- 
nio Cisneiros  Cavalcanti. 

Conselho  Fiscal:  Frederick  von  Sohsten, 
Carlos  Pessoa  de  Melo,  Pedro  Corrêa  de 
Oliveira  Andrade. 


Suplentes:  Plácido  Gouveia  de  Melo, 
Paulo  Cavalcanti  de  Petribu,  José  Siqueira 
de  Arruda  Falcão. 

Representantes  no  Conselho  da  Federa- 
ção das  Indústrias:  Renato  Brito  Bezerra 
de  Melo,  x\lvaro  de  Oliveira  Azevedo,  Aede 
Feijó  Sampaio. 

Suplentes:  Paulo  Cabral  de  Melo,  Val- 
ter Gonçalves  Cardoso  dos  Santos,  Gusta- 
vo Jardim  da  Silveira  Barros. 

FÁBRICA  DE  ADUBOS 

ALCANÇA  ÊXITO  EM  PERNAMBUCO 

Há  pouco  mais  de  um  mês  que  se  en- 
contra em  funcionamento,  no  Recife,  uma 
fábrica  de  mistura  de  fertilizantes,  cons- 
tatando-se  que  o  êxito  do  empreendimento 
superou  as  previsões,  pois  acarretou  ime- 
diatamente a  baixa  do  preço  das  misturas 
de  adubos. 

Financiamento  do  I.A.A. 

Infonna  o  «Diário  de  Pernambuco»,  em 
sua  edição  de  21  de  julho,  que,  na  mon- 
tagem da  fábrica,  foram  investidos  45 
milhões  de  cruzeiros,  obtidos  através  de 
financiamento  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  \lcool  e  do  Banco  dos  Plantadoi'es  de 
Cana.  Como  matéria-prima,  a  fábrica  está 
empregando  nitrato  de  amónio  e  cálcio, 
sulfato  de  amónio,  cloreto  de  potássio,  su- 
perfosfato  triplo,  fosforita  e  torta  de  ma- 
mona, substâncias  com  as  quais  são  pre- 
parados oito  tipos  de  misturas. 

2.000  toneladas  em  um  mês 

A  produção  da  fábiica,  em  menos  de 
um  mês,  chegou  a  1.800  toneladas,  admi- 
tindo-se  que  ela  possa  cobrir,  êste  ano,  as 
necessidades  de  10  mil  dos  50  mil  hectares 
plantados  pelos  fornecedores  de  cana  das 
diversas  zonas  agrícolas  de  Pernambuco. 
Tóda  a  produção  inicial  já  foi  vendida  à 
lavoura,  para  pagamento  no  prazo  de  um 
ano.  O  preço  da  mistura  é  20%  inferior 
aos  vigentes  no  comércio,  cujas  condições 
de  pagamento  implicam  num  prazo  mais 
curto  (120  até  180  dias). 
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SÚMULA  DA  EVOLUÇÃO  DA  AGRO-INDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA  PAULISTA 

Homero  Corrêa  de  Arruda 

Engenheiro  Agrónomo  —  Presidente  da  Comissão  Executiva 
da  III  Semana  Canavieira 


íESDE  o  início  da  indústria  açu- 
i    careira  mais  primitiva  de  São 
Paulo,  o  açúcar  lá  produzido 


era  destinado  para  seu  consumo  próprio. 

Terminada  a  guerra  de  1918  e  até  1920, 
a  politica  açucareira,  mundialmente  co- 
nhecida, era  da  livre  produção  —  Escola 
Liberal  —  sem  nenhum  controle.  De  1920 
a  1930  os  principais  países  produtores  or- 
ganizaram-se  sob  o  regime  de  política  di- 
rigida. O  Brasil  e,  portanto,  São  Paulo, 
também  continuou  no  regime  liberal  de 
produção  até  1933. 

Em  São  Paulo,  no  ano  de  1923,  com  a 
disseminação  do  mosáico  nas  variedades 
de  cana  então  cultivadas:  caiana,  caiará, 
preta,  riscada,  manteiga,  etc,  a  produção 
de  28  usinas  existentes  no  Estado  atingiu 
apenas  534.000  sacos  de  açúcar  cristal, 
sendo  que  nesse  mesmo  ano  a  Usina  Pira- 
cicaba, que  vinha  produzindo  em  média 
e  anualmente  100.000  sacos,  atingiu  ape- 
nas 30.489  sacos. 

Em  1925,  foi  o  ano  critico  da  agro-in. 
dústria  açucareira  paulista,  cuja  produção 
foi  de  150.000  sacos  de  açúcar,  ano  em 
que  a  Usina  Piracicaba  atingiu  a  produ- 
ção de  6.154  sacos,  produção  essa  excessi- 
vamente deficitária. 

Em  1931,  com  maior  difusão  daquelas 
variedadef'  de  cana,  procedentes  de  Java 
e  resistentes  ao  mosáico,  o  Estado  de  São 
Paulo  já  produziu  652.000  sacos,  e  a  Usi- 
na Piracicaba,  com  79.100  sacos,  começou 
a  sua  fase  de  recuperação. 

Em  1951,  com  maior  difusão  daquelas 
variedades  de  cana  javanesas.  São  Paulo 
passou  a  produzir  1.565.824,  e  a  Usina 
Piracicaba  também  atingiu  151.346  sacos. 
Nessa  época  já  havia  superprodução  de 
açúcar  no  Brasil,  razão  por  que  houve 
uma  queda  biaisca  nos  preços,  tornando 


aquela  indústria  deficitária.  Essa  crise  te- 
ve início  no  ano  de  1929  e  foi  até  1932, 
quando  o  Govêrno  Federal  resolveu  mu- 
dar de  política  açucareira,  passando  da- 
quele regime  liberal  para  o  reginie  da  po- 
lítica dirigida,  com  a  criação  do  Instituto 
ao  Açúcar  e  do  Álcool  em  1  de  junho  de 
1933. 

Com  a  criação  do  LA. A.  houve  uma 
modificação  completa  na  política  açuca- 
reira do  Brasil,  recebendo  cada  Estado 
produtor  de  açúcar  uma  cota,  cabendo  a 
São  Paulo  2.050.040  sacos  para  uma  pro- 
dução de  1.828.668  sacos  naquele  mesmo 
ano. 

De  1935  a  1945,  São  Paulo  produziu 
açúcar  dentro  do  seu  limite  de  2.050.040 
sacos,  e  no  ano  de  1946  houve  um  rea- 
juste nas  cotas,  ficando  São  Paulo  com 
5.000.000  de  sacos,  sendo  nessa  época  au- 
torizada a  montagem  de  novas  usinas  que, 
de  pequenos  engenhos  turbinadores,  pas- 
saram, alguns  anos  depois,  a  grandes  cen- 
trais, produtoras  de  açúcar  e  de  álcool. 

De  1946  a  1956,  foram  instaladas  mais 
32  usinas  de  açúcar  e  remodeladas  as  já 
existentes,  que  se  tornaram,  fábricas  mo- 
dernas e  de  alto  rendimento. 

Para  êsse  grande  su^to  de  desenvolvi- 
mento da  agro-indústrio  açucareira  pau- 
lista muito  contribuíram  as  organizações 
M.  Dedini  S.  A.,  Estação  Experimental  de 
Cana  de  Piracicaba,  associações  de  classes 
e  Escola]  Superior  de  Agricultura  Luís  de 
Queirós.  As  organizações  M.  Dedini  S.  A. 
projetando,  construindo  e  montando  usi- 
nas completas,  com  máquinas  de  fabrica- 
ção própria  e  com  facilidades  de  paga- 
mento. A  Estação  Experimental  de  Cana 
introduzindo  novas  variedades  de  cana, 
resistentes  às  moléstias  e  pragas,  a  de  alta 
produção  em  açúcar;  experimentando  e 


N»  1 


PÁGINA 


8 


Julho  —  1960 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  9 


pesquisando  novos  métodos  culturais,  adu- 
bações racionais  e  mecanização  da  cultura 
canavieira.  As  associações  de  classes  fa- 
zendo a  defesa  de  seus  interesses  económi- 
cos e  sociais,  junto  aos  órgãos  govenia- 
mentais  e  às  próprias  usinas  de  açúcar, 
e,  finalmente,  a  Escola  Superior  de  Agri- 
cultura Luis  de  Queirós,  com  as  suas  pes- 
quisas e  cursos  práticos,  formando  os  en- 
genheiros agrónomos  —  base  da  agricul- 
tura moderna  em  todos  os  países  do  mun- 
do, onde  a  agricultura  é  o  alicerce  da 
sua  economia. 

Em  1951,  com  a  Resolução  501/51,  S. 
Paulo  passou  a  ter  uma  cota  de  produção 
de  7.710.667  sacos  e  com  regime  de  livre 
produção  durante  5  anos  consecutivos. 

Em  1957,  foram  reajustadas  as  cotas 
de  nossas  usinas,  de  acórdo  com  a  maior 
produção  ou  capacidade  de  tombamento 
das  fábricas,  passando  São  Paulo  a  ter 


uma  cota  de  15.085.784  sacos  de  açú- 
car cristal. 

Em  1958/59,  as  96  usinas  <le  São  Paulo 
produziram  25.540.900  sacos  de  açúcar 
e  247.156.018  litros  de  álcool  absoluto  e 
hidratado.  Nesse  mesmo  ano  a  Usina  Pi- 
racicaba produziu  631 . 200  sacos  de  açú- 
car, 100  vêzes  mais  do  que  a  produção 
dessa  mesma  usina  no  ano  critico  de  1925. 
Com  aquela  produção  do  Estado,  houve 
um  excesso  de  6.000.000  de  sacos,  o  qual 
foi  destinado  à  exportação  para  o  exte- 
rior, às  vêzes  até  com  prejuízo,  para  equi- 
librar a  nossa  produção  de  acordo  com 
o  consumo. 

Pelo  exposto,  vê-se  que  São  Paulo  que, 
em  1933,  era  o  terceiro  produtor  de  açú- 
car de  cana  no  Brasil,  sendo  Pernambuco 
o  prinieiro  e  o  Estado  do  Rio  o  segundo, 
passou,  em  1953,  a  ser  o  primeiro  produ- 
tor, colocação  essa  que  mantém  até  hoje. 
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MUSEU  DO  AÇÚCAR,  OBRA  DE  GRANDE 
REPERCUSSÃO  CULTURAL 

Publicamos,  na  íntegra,  w  entrevista  que  o  Diretor  do 
Museu  do  Açúcar  concedeu  ao  jornal  "O  Banguê" ,  número 
de  junho  e  julho  passados,  e  que  foi  lida  perante  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  no  dia  14  de 
julho.  O  ohjeto  da  entrevista  serviu  de  temã  para  o  comen- 
tário principal  deste  número. 


—  O  Museu  do  Açúcar  terá  por  finali- 
dade recolher,  catalogar,  reconstituir, 
montar  e  expor  ao  público  todos  os  ele- 
mentos, quer  social,  quer  tècnicamente 
mais  representativos  da  evolução  agro- 
industrial  açucareira,  brasileira  e  mundial 
—  disse-nos  o  Sr.  Fernando  da  Cruz  Gou- 
vêa,  indicado  para  diretor  daquela  insti- 
tuição técnico-científica  a  se  instalar  bre- 
vemente no  Recife,  como  a  primeira  ten- 
tativa, no  género,  não  só  no  Brasil  como 
em  todo  o  mundo,  a  se  transfoiTnar  em 
realidade . 

—  Para  maior  ênfase  do  seu  papel  edu- 
cativo —  prosseguiu  —  o  museu  concor- 
rerá através  de  pesquisas,  estudos,  cursos, 
conferências,  publicações,  etc,  para  o  co- 
nhecimento da  história  do  açúcar.  Assim 
sendo,  nenhum  tipo  clássico  de  atividades 
educativas  será  esquecido  enquanto  outros 
setores  enquadrados  na  mais  moderna  téc- 
nica museugráfica  —  o  museu  vivo  — 
visarão  dinamizar  os  objetivos  fundamen- 
tais do  Museu  do  Açúcar,  isto  é,  a  conser- 
vação e  valorização  da  civilização  açu- 
careira . 

Grande  obra  cultural 

—  De  quem  partiu  a  idéia  da  criação 
do  Museu  do  Açúcar? 

Respondeu-nos  o  Sr.  Cruz  Gouvêa: 

—  A  idéia  foi  por  várias  vêzes  lem- 
brada, sempre  inutilmente,  por  alguns  es- 
tudiosos que  sentiram  a  importância  de 
uma  iniciativa  dessa  natureza.  Quando  o 
Dr.  Gomes  Maranhão  assumiu  a  Presidên- 
cia do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
surgiu  a  esperança  de  ver  esta  autarquia 


retomar  àquela  tradicional  assistência  às 
atividades  culturais  tão  animadas  noutros 
tempos  e  ultimamente  colocadas  um  tan- 
to à  margem.  Prestigiando  a  ciuação  do 
Museu  do  Açúcar,  o  atual  Presidente  do 
I.A.A.  demonstrou  que  está  decidido  a 
assinalar,  justamente  com  esta  obra  de 
grande  repercussão  cultural,  um  dos  pon- 
tos mais  altos  de  sua  administração. 

Indagado  sobre  a  organização  do  Museu, 
assim  se  expressou  o  nosso  entrevistado: 

—  Existe  no  Rio  a  Comissão  Organi- 
zadora do  Museu  do  Açúcar  (CORMA), 
da  qual  é  Presidente  o  Dr.  Gil  Maranhão, 
membro  da  Comissão  Executiva  do  I.A.A. , 
a  quem  se  deve  o  planejamento  e  a  orga- 
nização do  museu.  Em  Pernambuco  foi 
inicialmente  instituída  uma  Comissão  Re- 
gional, bem  como  uma  Secretaria,  já  em 
funcionamento.  Ao  esfôrço  realizador  do 
historiador  Gil  Maranhão,  —  salientou  o 
entrevistado,  —  deve-se  a  organização, 
constituição  do  eceiTo  e  diretrizes  gerais 
do  Museu  do  Açúcar. 

A  inauguração 

Respondendo  à  pergunta  do  repórter  se 
havia  data  prevista  para  a  inauguração, 
disse  o  Sr.  Fernando  da  Cruz  Gouvêa: 

—  Não  é  prudente  marcar,  rigorosamen- 
te, uma  data  certa  para  a  inauguração  de 
uma  instituição  da  complexidade  do  Mu- 
seu do  Açúcar,  cujas  dificuldades  maiores 
que  se  apresentam  nem  sempre  são  uni- 
camente as  de  ordem  material.  Espera-se, 
de  fato,  inaugurar  muito  em  breve,  em 
caráter  provisório,  uma  exposição,  em  de- 
pendências do  Instituto  Joaquim  Nabuco 
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de  Pesquisas  Sociais,  com  o  qual  o  museu 
manterá  intercâmbio.  Até  o  fim  do  ano, 
porém,  está  prevista  a  instalação  em  sua 
sede  definitiva. 

A  sede 

Sobre  a  sede  definitiva  do  Museu  do 
Açúcar,  cuja  construção  já  se  inicia,  na 
Avenida  17  de  Agosto,  vizinho  ao  Insti- 
tuto Joaquim  Nabuco,  infonnou-nos  o  Sr. 
Fernando  da  Cruz  Gouvèa: 

—  Será  edifício  próprio,  tendo  o  pro- 
jeto  de  sua  construção  sido  escolhido  no 
dia  28  de  maio  último,  por  uma  comissão 
de  professores  da  Universidade  do  Recife. 
Entre  os  cinco  projetos  apresentados,  to- 
dos êles  elaborados  por  arquitetos  perten- 
centes aos  quadros  do  I.A.A.,  foi  escolhi- 
do o  trabalho  do  arquiteto  Carlos  Falcão 
Corrêa  Lima,  da  Inspetoria  Técnica  Re- 
gional de  Pernambuco. 

—  Por  quê  Recife  e  não  São  Paulo  foi 
escolhido?  —  perguntamos. 

—  São  Paulo  teve  a  primazia,  confor- 
me atesta  a  documentação  conhecida,  da 
instalação  do  primeiro  engenho  em  terras 
brasileiras.  Essa  indústria  não  prosperou, 
chegando  a  ser  interrompida.  Enquanto 
isso,  desde  que  Duarte  Coelho  fundou  seu 
engenho,  nunca  Pernambuco  deixou  de  ser 
produtor  do  açúcar,  e  foi  nesta  velha  parte 
que  floresceu  o  ciclo  do  açúcar  que  tanto 
destaque  teve  em  nossa  história  económi- 
ca. Embora  hoje  São  Paulo  lidere  a  pro- 
dução de  açúcar  no  Pais,  esta  atividade 
é  recente,  e  evidentemente  não  marcou  o 
«fácies»  daquela  região  tal  como  acon- 
teceu com  a  chamada  civilização  açuca- 
reira nordestina.  Foi,  portanto,  uma  es- 
colha natural  a  da  cidade  do  Recife,  tam- 
bém chamada  a  «capital  do  açúcar»,  para 
servir  de  sede  do  Museu  do  Açúcar.  Con- 
tudo —  esclareceu  —  está  prevista  na 
programação  do  museu  a  realização  de 
exposições  volantes  ou  temporárias  pelas 
diversas  regiões  do  Rrasil. 

O  que  conterá  o  Museu  do  Açúcar 

—  O  Museu  do  Açúcar  se  propõe,  es- 
sencialmente, mostrar  a  evolução  da  téc- 
nica agro-industrial  açúcareira  através  do 
tempo.  Não  sendo  possível  apresentar,  ao 
vivo,  as  diversas  etapas  que  marcaram 


essa  evolução,  decidiu-se  então,  reconsti- 
tuir, mediante  rigorosa  pesquisa,  modelos 
dos  variados  tipos  de  engenhos,  desde  os 
mais  primitivos,  como,  por  cxGmi)lo,  apa- 
relhos de  moer  cana  as  mós,  aos  enge- 
nhos de  tração  animal  c  humana  e  os 
movidos  a  água,  já  prontos  para  serem 
exibidos.  Progressivamente,  teremos  mo- 
delos dos  demais  tipos  de  engenho,  até  a 
usina  moderna .  Cuidadosa  preparação  es- 
tá sendo  dada  à  parte  agrícola.  Além  de 
um  Jardim  de  Plantas  Sacaríferas,  mos- 
trar-se-á  os  tipos  de  cana  que  maior  im- 
portância representaram  para  a  indústria 
açucareira,  bem  como  as  doenças  e  mo- 
delos figurando  as  pragas  que  ainda  as- 
solam os  canaviais.  Espera-se,  neste  par- 
ticular, prestar  de  certa  maneira  um  con- 
curso aos  agricultores,  ajudando-os  a  iden- 
tificar estes  flagelos.  Áinda  neste  setor, 
exibiremos  perfis  de  solos  das  regiões  açu- 
careiras,  entre  êles  o  da  várzea  do  Bebe- 
ribe,  local  em  que  foi  edificado  o  engenho 
de  Duarte  Coelho,  já  preparado. 
Prosseguiu  o  nosso  entrevistado: 

—  O  museu  vem  dando  particular  aten- 
ção à  forrriação  de  sua  biblioteca  e  de  sua 
seção  de  iconografia.  Considerável  núme- 
ro de  livros  raros  já  foram  adquiridos,  e 
o  material  iconográfico  cresce  constante- 
mente. Vem  também  o  museu  incorporan- 
do ao  seu  acei'vo  expressivos  quadros  de 
pintores  afamados.  São  trabalhos  inspi- 
rados em  motivos  canavieiros,  contando-se 
entre  êles  produções  de  Cícei'o  Dias,  Lula 
Cardoso  Aires,  Di  Cavalcanti,  Djanira  e 
Aloísio  Magalhães.  Uma  peça  valiosíssi- 
ma foi  ultimamente  incorporada,  por  doa- 
ção, ao  Museu  do  Açúcar  —  salientou  o 
Sr.  Cruz  Gouvêa.  —  Trata-se  de  um  tapete 
tipo  Gobelin,  representando  motivo  rural 
pernambucano,  reproduzido  de  um  qua- 
dro de  Eckhout,  pintor  holandês  que  aqui 
estêve  com  Maurício  de  Nassau. 

E  descrê veu-a: 

—  Esta  obra-prima  é  tôda  tecida  à  mão 
em  ponto  fino  e  fabricada  na  Bélgica. 
Dispõe  ainda  o  museu  de  moedas  parti- 
culares de  usinas,  selos,  uma  interessante 
coleção  de  açucareiros  antigos  de  finíssi- 
ma porcelana,  louça,  material  brasonado 
de  titulares  do  Império  ligados  à  indústria 
do  açúcar,  cristais,  material  de  grande  efei- 
to decorativo. 
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Documentos 

Disse-^nos  ainda  o  nosso  entrevistado 
que,  «não  obstante  seu  caráter  rigorosa- 
mente técnico-científico,  o  Museu  do  Açú- 
car muito  se  preocupará,  como  aliás  já 
vem  fazendo,  em  recollier  material  antro- 
pológico e  histórico-social  mais  represen- 
tativo da  civilização  açucareira. 

—  Daremos  especial  atenção  —  pros- 
seguiu —  ao  aproveitamento  de  toda  a 
espécie  de  documentos  ainda  existentes 
nos  velhos  engenhos  ou  no  seio  de  famí- 
lias tradicionais,  muitas  já  hoje  integra- 
das na  vida  urbana.  Insistir-se-á,  junto 
aos  possuidores  de  fotografias,  livros  de 
assentos,  diários,  registros  de  escravos, 
cartas,  pratos  brasonados  e  demais  obje- 
tos,  que  consintam  em  confiar  ao  museu 
a  guarda  e  preservação  dessa  documenta- 
ção já  tão  escassa  e  que  vem  correndo  o 
risco  de  ser  dispersada  ou  destruída  total- 
mente. Êsse  material,  testemunho  expres- 
sivo de  uma  civilização  tão  cheia  de  qua- 
lidades, merece  uma  preservação  que  so- 
mente o  Museu  do  Açúcar  poderá  assegu- 
rar. Vale  salientar  que  o  museu  deverá 
também  manter  ativo  intercâmbio  e  coo- 
peração com  museus,  universidades  e  cen- 
tros de  pesquisas  do  pais  e  do  estrangeiro. 

Publicações 

—  Para  sua  maior  divulgação  e  propa- 
ganda, inclusive  entre  os  visitantes,  pode- 
rá o  museu  editar  cartões,  plaquetas,  de- 
senhos ou  fotografias  do  jardim,  edifício, 
salas  de  exposição,  objetos  principais  de 
seu  acervo  ou  de  qualquer  outro  assunto 
ligado  à  vida  açucareira.  Outras  publica- 
ções como,  por  exemplo,  ensaios,  mono- 
grafias, etc,  também  deverão  ser  editadas 
pelo  museu.  O  que  se  tem  em  mente  — 
frisou  o  entrevistado  —  é  evitar  a  pu- 
blicação com  data  marcada  para  apareci- 
mento. Uma  instituição  de  pesquisas  não 
deve  se  comprometer  a  lançar  publicações 
com  data  aprazada,  sob  risco  de,  para  ver 
cumprido  êsse  compromisso  tomado  para 
com  o  público,  comprometer  a  qualidade 
e  o  conteúdo  dos  trabalhos  apresentados. 
Talvez  a  publicação  de  um  boletim  do  mu- 
seu que  apareça  sempre  que  existir  tra- 
balho ou  comunicação  de  mérito,  consti- 
tua a  solução  mais  adequada  Contudo  — 


finalizou  —  este  assunto  só  oportunamen- 
te será  resolvido.  Está  acertada,  todavia, 
que  o  Museu  do  Açúcar  deverá  dar  divul- 
gação conveniente  de  todos  os  atos  de 
sua  vida. 

—  O  museu  será  franqueado  a  qualquer 
visitante? 

—  Não  se  conceberia  a  instalação  de 
um  órgão  como  o  Museu  do  Açúcar  — 
disse-nos  o  seu  diretor  —  que  por  vários 
títulos  se  propõe  a  renovar  a  idéia  geral- 
mente atribuída  aos  museus,  limitado  a 
um  detemiinado  público,  excluindo-se 
aquèle  que  comumente  é  designado  «pú- 
blico em  geral».  Que  seria  qualquer  mu- 
seu sem  público?  Que  destinação  efetiva 
teria  uma  instituição  dessa  natureza  que 
esquecesse  o  público,  numa  época  de  re- 
novação e  de  propagação  da  cultura?  Vale 
a  pena  recordar  que  a  concepção  moderna 
de  museu  se  opõe  àquela  idéia  de  museu 
como  instituição  parada,  fossilizada.  Hoje 
em  dia,  os  museus  alargaram  cada  vez 
mais  sua  ação  cultural,  constítuindo-se  en- 
tidades vivas,  atuantes  e  complementares 
do  ensino  universitário.  Instituição  de 
pesquisas  atenta  à  sua  função  pedagógica 
tentando  sempre  que  possível  uma  apre- 
sentação em  nível  elevado,  um  autêntico 
«Museu  para  o  povo»  como  diria  José  Va- 
ladares, é  o  que  se  pretende  venha  a  ser 
o  Museu  do  Açúcar. 

—  O  Museu  do  Açúcar  cuidará  apenas 
das  coisas  históricas,  de  material  do  pas- 
sado ou  acompanhará  os  novos  fatos? 

—  No  âmbito  da  especialidade  do  Mu- 
seu do  Açúcar  não  haverá  limitações  para 
a  formação  de  seu  acerco.  A  indústria 
açucareira  apresenta,  através  de  seu  lon- 
go passado,  apreciáveis  conquistas  técni- 
cas, e  dos  nossos  dias  projeta-se  tranqui- 
lamente para  o  futuro,  com  uma  rara  con- 
fiança advinda  da  certeza  de  que  produz 
um  artigo  essencial  à  vida  humana.  Ora, 
o  Museu  do  Açúcar,  como  todo  museu, 
destina-se  a  registrar  fatos  históricos, 
acompanhando,  inclusive,  a  evolução  cons- 
tante, sem  estagnação  de  tais  fatos  singu- 
lares. Temos,  portanto,  que  o  Museu  do 
Açúcar  cuidará,  ateatamente,  tanto  do 
passado  como  do  presente  que  os  histo- 
riadores consideram  fonte  da  História  e 
que  logo  se  chamará  passado  e,  como  tal, 
História. 
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ENGENHOS  SETECENTISTAS 
DA  COMARCA  DE  SABARÁ 


Miguel  Costa  Filho 


M  fevereiro  de  1957,  realizamos  juntos  algumas  pes- 
quisas em  Sabará,  o  redator  destas  notas  e  o  Dr. 
Sílvio  Gabriel  Diniz,  autor  de  interessantes  tra- 
balhos históricos,  referentes  a  Minas  Gerais.  No 
Museu  do  Ouro,  da  velha  cidade  mineira,  estava 
àquela  época,  desde  vários  meses,  aliás  em  organização  o  seu 
arquivo  composto  de  vários  códices  e  papéis  avulsos. 

Além  de  dois  inventários,  onde  respigamos  elementos  para 
os  nossos  estudos  da  economia  canavieira  de  Minas,  havia,  em 
outros  volumes  ou  processos  bolorentos  e  empoeirados,  muitas 
escrituras  de  compra  e  venda  de  fazendas  e  engenhos,  além  de 
testamentos  lavrados  na  Comarca  de  Sabará,  desde  cedo  até  fins 
do  século  XVIII. 

Como  as  nossas  pesquisas  na  cidade  dêsse  nome  foram  feitas 
nas  tardes  de  sábado  e  aos  domingos,  pois  fôramos  àquele  Es- 
tado para  pesquisar  no  opulento  Arquivo  Público  Mineiro,  não 
foi  grande  a  colheita  que  trouxemos  do  torrão  natal. 

No  Rio,  mais  tarde,  tivemos  a  grata  surprêsa  de  receber 
dois  cadernos  datilografados  em  que  aquêle  ilustre  confrade 
havia  copiado  trinta  e  dois  documentos  das  duas  citadas  cate- 
gorias, afora  dois  de  outra  natureza.  Êsses  documentos  espaça- 
dos entre  os  anos  de  1718  e  1795  contêm  indicações  de  ordem 
técnica  e  económica  que  nos  permitem  fazer  uma  idéia,  do  ponto 
de  vista  tecnológico,  dos  engenhos  existentes  no  termo  da  Vila 
Real  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Sabará  e  em  outros 
lugares  da  Comarca  que  a  tinha  por  cabeça. 

O  primeiro  documento,  na  série  cronológica  que  levantamos, 
concerne  à  venda  do  engenho  de  Maurício  Ferreira  Pinto  e  sua 
mulher  Catarinha  (Catarina?)  Fernandes,  sendo  comprador  o 
capitão  Antônio  Caldeira  Teles.  O  objeto  da  compra  foi  um 
sítio,  com  engenho,  à  margem  do  Rio  das  Velhas,  limítrofe  do 
engenho  de  Domingos  Rodrigues  Rapôsa  e  do  sítio  de  Fran- 
cisco de  Sousa  Barcelos,  entre  os  quais  se  localizava  ^ . 

A  escritura  de  venda  menciona  a  existência  no  referido  sítio 
de  casas  de  residência  («vivenda»),  de  um  engenho  coberto  de 
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telhas  com  as  respectivas  casas,  dois  alambiques  de  cobre,  dois 
tachos  grandes,  um  quartel  (alqueire?),  todo  coberto  de  canas 
boas  para  cortar,  outro  quartel  «mais  pequeno»  (talvez  se  haja 
empregado  ôsse  comparativo  para  significar  que  o  primeiro 
quartel  ou  alqueire  não  era  todo  coberto  de  canaviais  como  o 
primeiro      dois  alqueires  de  milho  e  seis  cavalos. 

Ao  que  parece,  êsse  engenho  só  fabricava  aguardente,  pois 
não  se  faz  menção  no  documento  de  que  tiramos  êsse  extrato 
a  aparelhos  apropriados  à  elaboração  de  açúcar. 

O  sítio  pertencera  ao  sargento-mor  Jacinto  Vaz  de  Gusmão, 
de  quem  o  adquirira  Maurício  Ferreira  Pinto. 

O  seu  custo  atingiu  duas  mil  oitavas  de  ouro,  isto  é,   

Rs.  2:400$000. 

Como  vimos  acima,  o  sítio  de  Ferreira  Pinto  confrontava  com 
as  terras  de  engenho  de  Domingos  Rodrigues  Raposo.  É  pro- 
vável que  seja  a  pessoa  do  mesmo  nome,  em  favor  da  qual  Antô- 
nio de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  assinou  uma  carta  de 
sesmaria  em  16  de  abril  de  1711,  no  Arraial  do  Ribeirão  do 
Carmo,  dizendo-se  na  petição  da  mesma  que  êste  era  morador 
«nestas  minas»  fazia  onze  anos,  conseqiientemente  desde  1700  3. 

Em  vista  disso,  podemos  considerá-lo  um  dos  primeiros  po- 
voadores de  Sabará,  portanto,  também  de  toda  a  região  aurífera. 

O  ano  de  1721  foi,  aparentemente,  de  excepcionais  transações, 
de  compra  e  venda  de  engenhos  de  cana,  quanto  ao  número,  nes- 
sa Comarca,  uma  das  quatro  em  que  se  dividiu  primeiramente 
a  terra  das  minas. 

Com  efeito,  encontramos  seis  escrituras  de  venda  de  sítios  ou 
fazendas  com  engenho,  no  aludido  milésimo. 

O  primeiro  dêsse  ano  e  segundo  de  nossa  série,  na  ordem  do 
tempo,  pertencia  ao  Padre  Domingos  de  Oliveira  Alves,  que  o 
vendeu  a  Manuel  da  Costa  Ferreira  e  a  João  da  Costa  Ferreira, 
em  13  de  março.  Era  moente  e  corrente,  possuía  três  alambi- 
ques (na  escritura,  como,  aliás,  em  outras  das  aqui  citadas,  es- 
creve-se  lambique,  grafia  que  se  encontra  em  autores  clássicos, 
como  D.  Francisco  Manuel  de  Melo,  nos  «Apólogos  Dialogais»), 
duas  tachas,  três  tachos,  um  forno  de  cobre  «e  tudo  o  mais»  per- 
tencente ao  dito  engenho. 

O  sítio  ou  fazenda  tinha  casa  de  moradia,  senzalas  de  negros, 
dois  quartéis  de  cana  plantada,  tanto  nova  como  já  boa  para 
cortar,  milho  e  mandioca  . 


2  Nesse  caso  o  canavial  é  qne  seria  pequeno. 

3  Revista  do  Arquivo  Público  Mineiro,  ano  X,  pág.  942-943 . 

4  Livro  de  Notas,  cit.  fl.  112, 
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Localizado  na  paragem  das  Macaúbas,  partia,  Rio  das  Velhas 
acima,  com  terras  dos  ermitões  (alusão  ao  Recolhimento  de  Ma- 
caúbas) . 

Dez  dias  após,  efetuou-se  operação  idêntica  entre  o  Mestre  de 
Campo  André  Gomes  Ferreira,  vendedor,  e  o  Ouvidor  Dr.  José 
de  Sousa  Valdez,  na  casa  de  moradia  do  Juiz  Ordinário,  servindo 
de  testemunhas  este  e  o  Mestre  de  Campo  Faustino  Rabelo 
Barbosa. 

Como  se  vê,  do  negócio  participaram  direta  e  indiretamente 
pessoas  de  prol,  às  quais  se  pode  acrescentar  o  nome  de  João 
Lôbo  de  Macedo,  a  quem  pertencera  o  sítio,  para  mostrar  que 
através  dêsse  documento  se  podem  evocar  personagens  de  al- 
guma notoriedade  histórica  nas  minas. 

O  sítio  era  na  Barra  do  Rio  da  Prata,  no  Arraial  dos  Raposos. 

Existiam  nêle  casas  de  vivenda,  capoeiras,  uma  levada  de  água 
para  lavar  ouro,  uma  caldeira,  um  alambique  de  cobre  e  duas 
vacas . 

Não  se  fala  em  engenho  de  cana  ou  seja  em  aparelho  de  moer 
cana  nem  em  canaviais.  Como  havia  no  sítio  alambique  e  cal- 
deira, deve-se  concluir  que  houvera  engenho  e  que  êste  ou  fôra 
desmontado  ou  estava  abandonado,  talvez  imprestável. 


isr  1 


PÁGINA  15 


Julho  —  1960 


PÁGINA  16 


Brasil  Açucareiro 


ASPECTOS  ECONÓMICOS  DA  APLICAÇÃO  DE  HERBICIDAS 
EM  CULTURA  DE  CANA-DE-AÇOCAR 

Herval  Dias  de  Sousa 

Agrónomo  Canavieiro 

I  —  Introdução 

Existem  dois  sistemas  de  erradicação  das  ervas  daninhas  que 
infestam  a  cultura  de  cana-de-açúcar: 

a)  O  Manual 

b)  O  Químico 

O  sistema  manual  apresenta  a  vantagem  de  escarificar  o  solo, 
melhorando  as  condições  físicas  do  mesmo  e  possibilita  a  planta 
um  melhor  desenvolvimento  do  sistema  radicular, 

O  tratamento  adequado  com  herbicida  oferece  a  vantagem 
de  evitar  a  concorrência  das  ervas  más,  permitindo  melhor  apro- 
veitamento, especialmente  nos  períodos  de  reduzidas  precipita- 
ções pluviométricas  em  solos  arenosos. 

Na  região  norte  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  a  aplicação  de 
herbicida  é  vantajoso  nos  plantios  tardios  —  15  de  abril  a 
meados  de  junho  —  pei^mitindo  um  controle  eficaz  das  ervas 
daninhas  que  se  propagam  por  sementes. 

Além  disso,  é  êsse  o  período  em  que  o  trabalhador  rural  se 
encontra  ocupado  na  colheita  da  cana  para  usina,  e  acontece 
que  não  pode  dispensar  à  lavoura  os  necessários  tratos  com  o 
objetivo  de  eliminar  as  ervas  concorrentes,  e  conseqiientemen- 
te  isso  vai  acarretar  uma  redução  na  perfilhação  das  touceiras. 

Somente  com  o  estudo  dêstes  dois  métodos  de  combate  às 
ervas  concorrentes  será  permitida  a  escolha  definitiva  do  sis- 
tema a  ser  adotado  em  cada  região. 

Apresentamos  a  seguir  um  estudo  das  despesas  que  apura- 
mos sob  as  condições  que  prevalecem  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

II  —  Custos  das  limpas  a  enxada  e  com  aradinho 

Em  recente  levantamento  de  produção  tivemos  a  oportunidade 
de  pesquisar  13  propriedades  de  fornecedores  de  cana  locali- 
zadas no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  apuramos  os  dados  que 
se  seguem  com  referência  aos  tratos  culturais  da  primeira  fôlha 
de  cana-de-açúcar,  por  hectare: 
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1953 

1954 

1955 

■LVOO 

limpa 

Cr$ 

a  enxada 

298,00 

330,00 

536,80 

671,00 

limpa 

a  enxada 

285,00 

310,00 

509,20 

636,50 

3^ 

limpa 

a  enxada 

264,50 

283,30 

467,50 

584,30 

limpa 

a  aradinho 

88,70 

90,00 

173,60 

217,00 

Soma 

936,20 

1.013,30 

1.687,10 

2.108,80 

Somente  em  4  propriedades  foram  realizadas  quatro  limpas 
a  enxada  na  cana  planta,  motivo  por  que  julgamos  por  bem 
não  incluir  essa  despesa  no  estudo  apresentado.  Nas  carpas 
com  o  aradinho  Planet  Jr.  com  tração  animal,  foram  efetuadas 
três  passagens  em  cada  entrelinha. 


III  —  Aplicação  de  herbicidas  e  despesas  com  o  seu  emprego 

Em  quatro  «campos  de  cooperação»,  que  instalamos  no  1" 
semestre  de  58,  com  a  área  de  aproximadamente  1  hectare,  fo- 
ram realizadas  aplicações  dos  herbicidas  Bi-Hedonal  (2,4  D 
amina  +  MCPA)  ou  Diamond  2,4  amina  n"  6,  em  pre-emergên- 
cia  nos  sulcos  somente.  O  Bi-Hedonal  foi  utilizado  na  dose  de 
2  l/ha  e  Diamond  2,4  D  amina  n'  6  ca  concentração  de  1,5  l/ha 
(apenas  em  um  campo) . 

A  aplicação  foi  realizada  antes  que  as  canas  recém-plantadas 
e  as  ervas  daninhas  houvessem  emergido  do  solo.  Empregamos 
um  pulverizador  Dobbins,  costal,  com  manómetro,  provido  de 
bico  para  baixo  volume  «Sprajet»  80.2  (80  graus  de  ângulo  de 
jato  e  vasão  de  2  décimos  de  galão  p/minuto  com  a  pressão  ma- 
nométrica  de  40  Ib.),  com  jato  em  leque.  Em  10  litros  de  água 
adicionamos  300  cc  de  Bi-Hedonal,  que  aplicamos  à  pressão  mé- 
dia de  30  Ib.  em  10  sulcos  de  100  metros  de  comprimento  (área 
de  1.500  m2)  em  20  minutos,  empregando  a  velocidade  de  mar- 
cha do  equipamento  de  3  km  p/hora  (100  m  em  2')'. 

Em  apenas  3  horas  de  serviço,  teremos  tratado  com  a  solução 
herbicida  a  área  de  um.  hectare,  dispendendo  para  o  tratamen- 
to dos  66  sulcos  66  litros  da  solução,  incluindo-se  o  tempo  gasto 
para  abastecimento  do  pulverizador.  Um  operário  experimen- 
tado e  dispondo  de  soluções  preparadas  prèviamente  em  um 
depósito  (sugerimos  um  tambor  de  200  1),  poderá  tratar  satis- 
fatòriamente  3  ha  por  dia. 
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Despesas  com  a  aplicação  de  herbicidas  pAa: 

Custo  do  Bi-Hedonal  2  1  Cr$  240,00 

3  h  de  sei  viço  de  um  trabalhador  a  Cr$  14,58  p/h  Cr$  43,60 
Amortização  do  custo  de  um  pulverizador  costal 

(Cr$  2.500,00  em  1.000  horas)  Cr$  7,50 

Soma  Cr$  291,20 

Custo  de  3  carpas  com  aradinho,  a  Cr$  217,00  p/ha  Cr$  661,00 
Despesa  total  pAa  Cr$  942,00 

Os  resultados  obtidos  em  vários  experimentos  em  que  empre- 
gamos o  2,4  D  amina,  em  pré-emergência,  são  considerados  muito 
satisfatórios,  aplicando-se  somente  na  área  dos  sulcos  por  ser 
a  parte  do  solo  mais  difícil  de  se  empregar  a  limpa  mecânica, 
permitindo-nos  uma  redução  nos  gastos  de  herbicida  para  apro- 
ximadamente 1/3.  Nos  espaços  entre  os  sulcos,  o  mato  quase  não 
concorre  com  a  cana,  e  pode  ser  controlado  pelas  capinas  com 
o  oradinho  Plant  Jr. ;  em  3  carpas  até  que  a  cana  possa  sombrear 
as  entrelinhas  e  impedir  o  desenvolvimento  das  ervas. 


IV  —  Aplicação  mecânica  ou  manual? 

O  emprêgo  de  herbicidas  requer  um  equipamento  adequado, 
uma  dosagem  perfeita  e  uma  aplicação  uniforme  na  ocasião 
oportuna.  A  aplicação  manual  permite  uma  melhor  e  mais  cui- 
dadosa operação,  com  um  rendimento  plenamente  satisfatório 
e  a  um  custo  de  mão-de-obra  relativamente  baixo  (Cr$  43,70 
p/ha).  Parece-nos  que  dificilmente  a  aplicação  a  máquina  poderá 
superar  a  manual  em  se  tratando  do  emprêgo  de  herbicida. 

Permitam-nos  citar  o  exemplo  do  Havaí,  que  em  se  tratando 
de  lavoura  de  cana  apresenta-nos  um  modelo  de  organização, 
com  um  emprêgo  de  máquinas  as  mais  modernas  e  aperfeiçoa- 
das. A  aplicação  de  herbicida  se  faz  em  alta  escala  cobrindo 
extensas  áreas,  mas  com  pulverizadores  manuais.  Para  facilitar 
o  abastecimento  dessas  bombas  portáteis,  grandes  carros  tan- 
ques com  soluções  preparadas  estacionam  nos  aceiros  ou  car- 
reiadores  entre  as  quadras  de  canas  a  serem  tratadas. 

V  —  Análise  económica 

Em  rápido  confronto  entre  os  custos  das  limpas  a  enxada  e 
as  limpas  com  emprêgo  de  produtos  herbicidas,  encontramos 
um  saldo  favorável  para  estas  últimas  de  Cr$  1.166,00  p/ha. 
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Nos  Últimos  anos  temos  observado  um  constante  aumento  no 
custo  da  mão-de-obra,  ao  passo  que  os  produtos  herbicidas,  es- 
pecialmente os  formulados  à  base  de  2,4  D  amina,  têm  mantido 
os  preços  mais  ou  menos  estáveis,  com  pequena  variação,  apesar 
de  serem  importados.  Parece-nos  que  para  obtenção  de  um 
baixo  custo  de  produção  para  a  lavoura  canavieira,  o  método 
de  cultivo  mais  económico  é  ao  mesmo  tempo  mais  racional 
e  o  mais  consentâneo  com  o  período  de  evolução  técnica  que 
presenciamos. 

VI  —  Conclusões 

Em  cultivo  de  cana-de-açúcar  o  controle  químico  das  ervas 
daninhas  com  produtos  hormônicos  à  base  de  2,4  D  que  exer- 
cem uma  enérgica  ação  de  crescimento  anormal,  em  desequilíbrio 
com  a  capacidade  do  sistema  radicular  para  satisfazer  às  neces- 
sidades das  ervas  invassoras,  está  definitivamente  comprovado 
que  oferece  vantagem  económica,  e  o  êxito  de  sua  aplicação 
fica  apenas  condicionado: 

a)  ao  bem  cuidado  preparo  do  solo  (com  destruição  das  ervas 
de  reprodução  agâmica  ou  rizomática) ; 

b)  à  aplicação  do  herbicida  com  equipameno  adequado; 

c)  em  dosagem  de  conformidade  com  a  orientação  técnica; 

d)  e  na  época  considerada  mais  oportuna. 
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MERCADO  NACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


MÊS  DE  JUNHO  —  SAFRA  1960/61 
A)    Comentáiios  preliminares 

1)  Com  uma  estimtiva  de  60.000.000 
de  sacos  de  açúcar,  e  469.000.000  litros  de 
álcool  (hidratado  e  anidro),  teve  início 
em  1  de  junho  a  safra  1960/61,  que,  toda- 
via, deverá  comportar-se  dentro  dos  limi- 
tes e  condições  fixadas  pelo  Plano  de  Sa- 
fra, não  podendo  exceder  da  cota  global 
de  50.894.000  sacos,  sendo  livre  a  produ- 
ção de  álcool. 

2)  Poucas,  entretanto,  foram  as  usinas 
da  região  sul  que  começaram  suas  ativi- 
dades  na  primeira  quinzena  do  mês,  em 
face  do  movimento  da  paralisação  da  in- 
dústria, em  sua  quase  totalidade,  pela  não 
homologação  dos  novos  preços. 

3)  A  nova  safra  veio  encontrar  um  es- 
toque remanescente  de  9.567.377  sacos, 
inclusive  o  produto  destinado  à  exporta- 
ção. No  ano  passado,  êsse  estoque  era  da 
ordem  de  8.892.321  sacos.  A  diferença 
para  mais  na  safra  recém  finda  se  explica 
pelas  dificuldades  financeiras  que  tiveram 
produtores  para  liberar  o  estoque  de  açú- 
car bloqueado.  Somente  à  CACEX  tive- 
ram de  pagar  o  financiamento  que  lhes 
foi  feito  de  Or$  525,00  por  saco. 

4)  A  demora  no  escoamento  do  açú- 
car prejudicou  sensivelmente  as  saídas  pa- 
ra consumo  no  último  mês  de  safra,  cir- 
cunstância que  contribuiu  para  que  o  con- 
sumo nacional  não  alcançasse  a  previsão 
de  40  milhões  de  sacos.  As  solicitações 
do  comércio  foram  sobremodo  expressi- 
vas, e  disso  vamos  ter  a  prova  no  movi- 
mento do  mês  de  junho. 

B)    Da  produção 

5 )  O  primeiro  mês  da  safra  veio  reve- 
lar que  a  produção  de  açúcar  não  se  com- 
portou bem,  em  face  da  enorme  queda  do 
rendimento  industrial  nas  usinas  de  São 


Paulo,  Minas  -Gerais  e  Estado  do  Rio  de 
Janeii'0 . 

6)  A  primeira  explicação  dada,  como 
justificativa  dêsse  decréscimo  de  riqueza 
das  canas,  diz  respeito  à  moagem  de  ca- 
nas velhas  da  safra  passada  e  ao  início  re- 
tardado da  presente. 

7)  Como  é  do  conliecimento  geral,  os 
Estados  sulistas,  sobretudo  São  Paulo,  dei- 
xaram contingentes  apreciáveis  de  canas 
no  campo  para  corte,  em  consequência  do 
contingentamento  da  produção.  Todavia, 
nossos  agrónomos  e  inspetores  fiscais  es- 
tão promovendo  detida  sindicância. 

8)  Fabricaram  as  usinas  no  mês  de 
junho  1.916.970  sacos,  contra  3.339.000  e 
3.517.000  sacos  em  igual  mês  de  1959  e 
1958.  O  maior  decréscimo  de  produção, 
em  relação  à  safra  passada,  se  verificou 
no  Estado  de  São  Paulo,  cujas  usinas  fa- 
bricaram apenas  1.172.000  sacos,  quando 
no  mesmo  período  de  1959  sua  produção 
foi  de  2.556.000  sacos. 

9)  A  razão  dessa  redução  do  fabrico 
de  açúcar  nesta  fase  incipiente  da  safra 
reside,  como  já  assinalamos,  na  paralisa- 
ção quase  total  da  indústria  açucareira  na 
primeira  quinzena  de  junho,  e,  ainda,  na 
queda  do  rendimento  industrial,  provoca- 
da pela  moagem  de  canas  velhas. 

10)  Espera-se,  todavia,  que  com  o 
avanço  da  safra  o  rendimento  industrial 
venha  a  ser  melhor,  capaz  de  recuperar 
as  perdas  até  agora  verificadas,  que  não 
são  de  modo  a  preocupar,  tendo  em  vista 
o  pequeno  volume  da  produção  até  agora 
registrado . 

C)    Consumo  de  açúcar 

11)  Como  se  esperava,  as  saídas  de 
açúcar  para  consumo  durante  o  mês  de 
junho  assinalaram  expressivo  índice  — 
4.263.000  sacos  —  contra  3.016.000  e 
3.530.000  sacos  em  igual  mês  de  1959  e 
1958. 
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12)  Deve-se  ponderar  que  a  elevação 
das  saídas  de  açúcar  para  consumo  no  mês 
de  junho  decorreu  em  parte  do  desatendi- 
mento  das  solicitações  do  produtor  no  mês 
de  maio,  confonné  foi  referido  linhas 
atrás. 

13)  O  consumo  durante  o  primeiro  se- 
mestre dêste  ano  apresenta  excepcional 
nível,  sobretudo  se  comparado  com  o  veri- 
ficado nos  dois  anos  anteriores.  Efetiva- 
mente,  de  janeiro  a  30  de  junho  último, 

as  saídas  para  consumo  foram  de  

20.040.000  sacos,  contra  17.201.000  e 
17.046.000  sacos  em  igual  período  de  1959 
e  1958. 

14)  O  aumento  de  2.839.000  sacos  foi 
apreciável  e  corresponde  a  uma  taxa,  ja- 
mais registrada,  de  16% .  Seria  mais  ele- 
vado ainda  o  consumo  nos  primeiros  seis 
meses  do  corrente  ano  se  não  tivesse  ocor- 
rido a  retenção  do  produto  no  mês  de 
maio,  como  já  se  assinalou  em  tópico  de 
comentários  anteriores. 

D)    Dos  estoques 

15)  No  dia  primeiro  de  junho  havia 
um  estoque  no  Pais  de  9.567.000  sacos, 
que  se  reduziu,  em  30/6/60,  a  6.516.000 

sacos,  não  obstante  a  produção  de  

1.915.970  sacos  havida  durante  o  mês.  Em 
30/6/59  o  estoque  era  de  8.492.996  sacos. 
O  estoque  remanescente  em  1/6/60,  que 
deve  sempre  girar  em  tôrno  de  10%  da 
produção,  é,  como  se  vê,  ligeiramente  su- 
perior . 

16)  Ao  serem  feitos  os  presentes  co- 
mentários, isto  é,  na  primeira  quinzena 


de  julho,  chegam  notícias  de  que  a  pro- 
cura de  açúcar  c  grande,  circunstância 
animadora  e  capaz  de  reduzir  o  referido 
estoque  remanescente. 

E)    Da  exportação 

17)  No  mês  em  análise  foram  expor- 
tados para  mercados  estrangeiros  873.861 
sacos,  porém  de  produção  da  safra  pas- 
sada .  Por  motivos  de  força  maior,  ainda 
não  se  integralizou  a  exportação  de  açú- 
car da  cota  atribuída  ao  País. 

18)  A  propósito,  deve-se  registrar  o 
otímismo  reinante  nos  meios  açucareiros 
em  face  da  possibilidade  do  Brasil  obter 
uma  cota  de  exportação  de  açúcar  para 
os  Estados  Unidos,  da  ordem  de  300.000 
toneladas,  correspondente  a  5.000.000  de 
sacos. 

19)  Se  o  nosso  País  conseguir  figurar 
entre  os  exportadores  do  produto  para  a 
grande  República  americana,  à  agro-in- 
dústria  do  açúcar  abrir-se-á  um  novo  pa- 
norama, dos  mais  promissores,  tendo  em 
vista  as  nosas  disponibilidades  de  matéria- 
prima  e  sobretudo  as  possibihdades  que 
temos  de  expandir  ainda  mais  a  lavoura 
nacional . 

20 )  Com  uma  estimativa  de  60.000.000 
de  sacos  e  previsão  de  consumo  da  ordem 
de  41.000.000  de  sacos  para  a  safra  que 
ora  se  inicia,  tem  o  Brasil  realmente  dis- 
ponibiUdade  para  promover  um  programa 
de  exportação  para  os  Estados  Unidos  de 
5  milhões  de  sacos,  sem  prejudicar  o  su- 
primento de  seus  mercados  importadores, 
já  tradicionais. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

ÍDO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  datada  de  Londres, 
11  de  julho,  remete-nos  M.  Golodetz  suas 
informações  sobre  a  situação  açucareira 
internacional.  Inicialmente  observa  cjue 
durante  a  maior  parte  do  ano  em  curso 
tomou-se  lugar-comum  a  afirmação  de 
que  a  evolução  do  mercado  açucareiro  é 
influenciada  mais  pelas  considerações  po- 
líticas do  que  por  qualquer  posição  esta- 
tística. Não  obstante,  durante  as  últimas 
semanas  que  antecederam  esta  correspon- 
dência, o  mercado  se  mostrou  mais  deso- 
rientado, sendo  difícil  formar  um  quadro 
capaz  de  oferecer  uma  perspectiva  segura. 
Houve  alternâncias  entre  períodos  de  de- 
bilidade, preponderando  a  falta  de  confi- 
ança dos  compradores  nas  intenções  cuba- 
nas, e  brevíssimas  sensações  de  estabili- 
dade, ocasionadas  por  medidas  daquele 
Govêmo  destinadas  a  estabelecer  um  pre- 
ço mínimo  num  nível  mais  alto  do  até 
então  vigente.  Mais  tarde  o  mercado  su- 
perou bem  o  nível  dos  três  centavos,  que 
por  muito  tempo  pareceu  ser  o  teto. 

Foram  as  seguintes  as  principais  ocor- 
rências: a  22  de  junho  o  Instituto  Cubano 
transferiu  400.000  toneladas  da  cota  de 
reserva  voluntária  para  a  cota  do  Insti- 
tuto, ostensivamente  para  fornecer  base 
para  as  vendas  anteriores  feitas  a  vários 
países  do  bloco  oriental.  Isso  foi  interpre- 
tado como  tendência  para  a  baixa,  vi^^to 
que  os  possuidores  de  açúcar  <la  cota  mun- 
dial foran  deixados  com  estoques  em 
mãos.  O  enfraquecimento  daí  resultante 
foi  ampliado  pelos  rumares  de  que  os  Es- 
tados Unidos  estavam  ameçando  reduzir 
a  cota  americana  de  açúcar  cubano.  Na 
época  pensou-se  que  tal  medida  forçaria 
Cuba  a  vender  a  qualquer  preço,  não  im- 
portando as  medidas  do  Acordo  Interna- 
cional do  Açúcar  relativamente  às  cotas  de 
exportação.  Essa  tendência,  contudo,  foi 
contrabalançada,  poucos  dias  depois,  por 
uma  declaração  de  Cuba  segundo  a  qual 


êsse  país  pretendia  continuar  membro  do 
acôrdo  e  estaria  presente  à  próxima  reu- 
nião, maracda  para  20  de  julho.  Os  sub- 
sequentes decretos  proibindo  vendas  abai- 
xo de  3  centavos  e  mais  tarde  abaixo  de 
3,25  resultaram  na  melhoria  do  nível. 

A  ação  do  Congresso  norte-americano, 
dando  ao  Presidente  dos  Estados  Unidos 
poder  para  reduzir  a  cota  cubana  de  1960 
e  a  consequente  redução  de  cêrca  de  .... 
700.000  toneladas  curtas  (equivalentes  a 
630.000  toneladas     métricas),  redundou 

num  «superavit»  geral  de  cêrca  de  

1.900.000  toneladas,  em  Cuba.  Contudo, 
virtualmente  tòda  a  cota  mundial  livre 
cubana  já  havia  sido  vendida,  e  as  630.000 
toneladas  que  voltaram  às  mãos  do  País 
pela  decisão  americana  só  poderiam  ser 
colocadas  no  mercado  mundial,  se  aos 
cubanos  fôsse  atribuída  uma  cota  maior 
de  exportação  pelo  Conselho  Inteniacio- 
nal  do  Açúcar  ou  se  lhe  peiTnitisse  excluir 
de  sua  cota  de  exportação  as  vendas  prè- 
viamente  realizadas  aos  países  do  bloco 
oriental.  Presumindo  que  Cuba  esteja  apta 
a  vender  êste  açúcar  em  sua  cota  de  ex- 
portação, encontrar-se-á  em  posição  de 
controlar,  com  muito  maior  eficiência  do 
que  antes,  o  preço  mundial  do  açúcar, 
desde  que  a  maioria  dos  outros  produto- 
res já  exauriram  suas  cotas  de  exportação 
para  1960.  Se,  entretanto,  não  houver 
acôrdo  na  reunião  do  Conselho  Internacio- 
nal do  Açúcar,  há  um  grave  perigo  de  que 
o  acôrdo  geral  não  seja  observado  por  tô- 
das  as  partes,  daí  resultando  preços  muito 
mais  baixos.  Poucos  dias  antes  desta  cor- 
respondência, a  União  Soviética  anunciou 
a  disposição  de  absorver  todo  o  açúcar 
cubano  rejeitado  êste  ano  pelos  ameri- 
canos, mas  tal  venda  só  seria  permissível 
se  fôsse  aumentada  a  cota  de  exportação 
cubana . 

De  outras  origens  houve,  recentemente, 
poucas  ofertas,  principalmente  porque  a 
maior  parte  dos  produtores  está  incapa- 
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citada  de  vender  o  produto  de  seus  esto- 
ques acumulados,  devido  às  limitações  da 
cota  de  exportação.  Informa-se  que  o  Bra- 
sil tem  cêrca  de  40.000  toneladas  rema- 
nescentes de  sua  cota  de  exportação  de 
1960,  mas  não  se  apresenta  por  ora  como 
vendedor.  É  provável  que  exportações 
maiores  brevemente  serão  realizadas,  da 
Argentina,  mas  esse  açúcar  enfrenta  o 
«handicap»  de  só  ser  vendável  a  paises 
membros  do  Acordo  Inteniacional  do 
Açúcar  em  quantidades  restritas.  Peque- 
nas quantidades  de  açúcar  refinado  recen- 
temente se  tornaram  disponíveis  no  Peru, 
mas,  em  consequência  da  redução  da  cota 
norte-americana  de  açúcar  cubano,  qual 
quer  excedente  peruano  provavelmente 
será  colocado  nos  Estados  Unidos. 

Algum  açúcar  refinado  mexicano  foi 
destinado  a  mercado  grego,  infom'>ando- 
se,  além  disso,  que  o  México  possui  esto- 
ques de  cêrca  de  500.000  toneladas,  que 
serão  reduzidas  se  houver  vendas  para 
os  Estados  Unidos. 

Ao  findar-se  o  mês  de  julho,  deveria  o 
Sudão  adquirir  8.000  toneladas  do  produ- 
to, para  embarque  em  agôsto,  e  outras 


8.000  para  embarque  em  setembro.  Na 
mesma  época  deveria  a  Líbia  adquirir 
4.000  toneladas  e  o  Ceilão  uma  partida 
de  refinado.  Quanto  ao  Marrocos,  28.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  deveriam  ser 
adquiridas  em  setembro  nas  condições 
previstas  pelo  I.C.A.  e  25.000  toneladas 
seriam  solicitadas  pela  França,  onde  o 
produto,  depois  de  refnado,  deveria  ser 
reembarcado  para  o  Marrocos.  A  indús- 
tria açucareira  da  Alemanha  Oriental  con- 
cordou em  aceitar  o  saldo  da  cota  de 
açúcar  bruto  de  Cuba  e  da  República  Do- 
minicana, nos  tèiTnos  dos  respectivos 
acordos  comerciais,  totalizando  110.000 
toneladas  de  Cuba  e  26.000  da  República 
Dominicana.  Não  foi  fixada  data  para  a 
transação . 

Como  resultado  das  incertezas  concer- 
nentes a  Cuba,  muitos  usuários  do  Mer- 
cado Terminal  de  New  York  transferiram 
suas  operações  para  o  Mercado  Terminai 
de  Londres,  que  experimentou  grande 
aumento  de  movimento.  Acreditam  al- 
guns que  Londres  se  podei^á  beneficiar 
em  caráter  pemianente  dessa  transfe- 
rência, i  .!  ,i 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


68*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  1  DE  JULHO  DE 
1959  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  A<;sumpção,  Ary  Senne- 
ret  da  Silva  Pessoa,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Melo,  Domingos  José 
Aldrovandi,  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto e  os  Suplentes  Srs.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  e  José  Augusto 
<ie  Linr.a  Teixeira,  convocados  para 
participar  da  discussão  do  Plano 
do  Álcool  da  Safra  1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manod  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  do  Álcool  —  A  CE. 
inicia  a  discussão  do  Plano  do 
Álcool  da  Safra  1959/60. 

69'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  1  DE  JULHO  DE 
1959  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ary  Sen- 
neret  da  Silva  Pessoa,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Melo,  João  Soares  Pal- 
heira, Admardo  da  Costa  Peixoto, 
Domingos  José  Aldrovandi,  e  os 
suplentes  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  e  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, convocados  para  tomarem  par- 
te no  debate  do  Plano  do  Álcool 
da  Safra  1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  do  Álcool  —  Prossegue 
a  discussão  do  Plano  do  Álcool. 


70'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
UZADA  EM  2  DE  JULHO  DE 
1959  (PELA  MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ary  Se- 
neret  da  Silva  Pessoa,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso,  José  Vieira  de  Melo, 
João  Soares  Palmeira,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José  Al- 
drovandi e  os  suplentes  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  e  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  convocados  pa- 
ra tomarem  parte  no  debate  do 
Plano  do  Álcool,  na  Safra  1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Financiamento  do  Açúcar  —  Em 
virtude  da  necessidade  de  c  Pre- 
sidente comparecer  ao  Banco  do 
Brasil  para  tratar  da  questão  do 
financiamento  do  açúcar  dos  Esta- 
dos do  sul,  levanta-se  a  sessão, 
adiando-se  o  prosseguimento  da  dis- 
cussão do  Plano  do  Álcool. 

71»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  2  DE  JULHO  DE 
1959  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ary  Sen- 
neret  da  Silva  Pessoa,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso,  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  João  Soares  Palmeira,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  José  Viei- 
ra de  Melo  e  os  suplentes,  Srs. 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  convo- 
cados, para  tomarem  parte  na  dis- 


cussão do  Plano  do  Álcool,  da 
Safra  1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Álcool  Industrial  —  A  C.  E. 
protela  novamente  a  continuação 
dos  debates  sobre  o  Plano  de  Ál- 
cool, a  fim  de  iniciar  a  discussão 
do  Plano  de  Controle  e  Distribui- 
ção do  Álcool  Industrial  na  Safra 
1959/60. 

72'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  3  DE  JULHO  DE 
1959  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto,  Domingos  José  Aldro- 
vandi, João  Soares  Palmeira  e  o 
suplente  Sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  convocado  para  tomar  parte 
na  discussão  do  Plano  do  Álcool 
de  1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Álcool  Industrial  —  Prossegue 
a  discussão  do  Plano  de  Controle 
e  Distribuição  do  Álcool  Hidrata- 
do, cuja  votação,  porém,  é  inter- 
rompida, para  que  a  C.  E.  volte 
a  debater  o  Piano  de  Álcool  na 
Safra  1959/60. 

Financiamento  do  Açúcar  —  O 
Presidente  informa  que  o  Banco  do 
Brasil  já  deferiu  o  critério  ao  fi- 
nanciamento do  açúcar  dos  Estados 
do  sul,  na  Safra  1959/60. 
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73'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  8  DE  JULHO  DE 
1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Gil  Maranhão,  João  Soares 
Palmeira,  Domingos  José  Aldro- 
vandi,  Admardo  da  Costa  Peixoto, 
José  Vieira  de  Melo  e  os  suplen- 
tes, Srs.  Gustavo  Fernandes  de  Li- 
ma e  Luís  Dias  Rollemberg,  con- 
vocados para  tomarem  parte  na  dis- 
cussão do  Plano  do  Álcool,  que 
havia  sido  programado,  para  a  pre- 
sente sessão. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  intercalada  pelos 
Srs.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção  e  Ary  Senneret  da  Silva 
Pessoa,  respectivamente,  represen- 
tantes do  Ministério  da  Agricultura 
e  do  Ministério  do  Trabalho. 

Expediente  —  AC.  E.  adia  a 
decisão  sobre  uma  proposta,  no 
sentido  de  prorrogar  o  Plano  de 
Aguardente  por  30  dias. 

—  É  adiada,  igualmente,  a  apre- 
ciação de  uma  proposta  do  Sindi- 
cato da  Indústria  do  Açúcar  de 
Engenho  de  Pernambuco  para  ven- 
der ao  I.A.A.  15.000  sacos  de  açú- 
car mascavo. 

—  Decide  a  C.  E.  fazer  retro- 
agir a  1-1-1959  o  pagamento  dos 
salários  chamados  horizontais  dos 
operários  da  D.C.E.R.J. 

—  Concorda-se  com  a  concessão 
de  um  abono  de  30%  aos  taquí- 
grafos do  I.A.A. 

—  É  aprovada  a  aquisição  de 
nove  chassis  de  caminhão,  marca 
F.N.M.  para  a  D.C.P.V.  e  D.C.A. 

—  AC.  E.  decide  ouvir  a 
Sub-Comissão  de  Orçamento  a  res- 
peito da  abertura  de  crédito  para 
montagem  de  um  "stand"  do  I.A.A. 
na  Exposição  Internacional  de  In- 
dústria e  Comércio. 

—  É  indeferido  o  auxílio  plei- 
teado pela  revista  "Damião". 


Cancelamento  de  inscrição  — 
São  cancelados  os  registros  de  vá- 
rios engenhos. 

74'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  9  DE  JULHO  DE 
1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  Ottolmy  Strauch, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Moacyr  Soares  Pereira, 
José  Vieira  de  Melo,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José  Al- 
drovandi,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  João 
Soares  Palmeira)  e  os  suplentes 
Srs.  Luís  Dias  Rollemberg  e  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  convo- 
cados para  tomarem  parte  na  dis- 
cussão do  Plano  do  Álcool  da  Sa- 
fra 1959/60. 

Pre.<-id'^ncia  do  Sr.  Manoel  Go- 
mei Maranhão. 

Plano  do  Álcool  —  Volta  a 
C.  E.  a  discutir  o  Plano  de  Álcool 
da  Safra  1959/60. 

75'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  10  DE  JULHO  DE 
1959  (PELA  MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Luís  Dias  Rollem- 
berg (Suplente  do  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocorrero  Velloso),  José  Vieira  de 
Melo,  João  Soares  Palmeira,  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto,  Domin- 
gos José  Aldrovandi  e  os  suplentes 
Srs.  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  con 
vocados  para  tomarem  parte  na  dis- 
cussão do  Plano  de  Álcool  da  Sa- 
fra 1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  inicialmente  e,  a 
seguir,  do  Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  afinal,  no- 
vamente, do  Sr.  Presidente. 

Plano  do  Álcool  —  A  matéria 
continua    em  estudo . 


76»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  15  DE  JULHO  DE 
1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  João  Soares  Palmeira  e  os 
suplentes  Srs.  Luís  Dias  Rollem- 
berg, José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira e  Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
convocados  para  tomarem  parte  no 
debate  do  Plano  do  Álcool  da  Sa- 
fra 1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  do  Álcool  —  Prossegue 
a  discussão  e  votação  do  Plano  do 
Álcool  da  Safra  1959/60. 

Despedida  —  O  Sr.  Ary  Senne- 
ret da  Silva  Pessoa,  rcpreientante 
do  Ministério  do  Trabalho,  despe- 
de-se  da  C.  E.  da  qual  se  afasta 
a  pedido.  O  Sr.  Domingos  Aldro- 
vandi e  o  Presidente,  lamentam  o 
afastamento  do  Sr.  Ary  Senneret. 

77'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  16  DE  JULHO  DE 
1959  (PELA  MANHÃ) 
Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Moa- 
cyr Soares  Pereira,  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso,  José  Vieira  de 
Melo,  Admardo  da  Costa  Peixoto, 
João  Soares  Palmeira,  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira  (suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi)  e 
os  suplentes  Srs.  Luís  Dias  Rollem- 
berg e  Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
convocados  para  tomarem  parte  na 
discussão  do  Plano  do  Álcool. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  e,  intercaladamen- 
te,  do  Sr.  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção,  representante  do 
Ministério  da  Agraicultura. 

Álcool  Industrial  —  Ê  reaberto 
o  debate  era  torno  do  Plano  de 
Controle  e  Distribuição  do  Álcool 
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Industrial  na  Safra  de  1959/60, 
cuja  votação  fica  concluída. 

Consumo  de  Álcool  pelas  usinas 
—  O  Sr.  Walter  de  Andrade  apre 
senta  minuta  de  Resolução,  dispon- 
do sobre  o  consumo  de  álcool  pe- 
las usinas  e  seus  fornecedores  de 
cana,  a  qual  é  aprovada. 

78»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  22  DE  JULHO  DE 
1959   (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  José  Pessoa 
da  Silva,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso,  Luís  Dias  Rollem- 
berg  (suplente  do  Sr.  Walter  de 
Andrade),  e  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi) . 

Presidência  —  inicialmente,  do 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  representante  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  por  ter  ido 
à  CACEX  e  ao  Itamarati,  o  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Presi- 
dente, para  tratar  de  interesses  do 
I.A.A.,  assumindo  S.  Excia.,  em 
seguida  à  sua  volta  ao  I.A.A.,  a 
presidência . 

Administração  —  A  C .  E . 
concede  gratificação  aos  membros 
da  banca  examinadora  e  da  secreta- 
ria do  concurso  de  Procurador  do 
I.A.A.,  ficando  autorizada  a  aber- 
tura do  respectivo  crédito . 

—  É  concedida,  igualmente,  gra- 
tificação aos  encarregados  da  ex- 
portação de  álcool  hidratado  de 
Pernambuco  para  o  Uruguai . 

—  São  aprovadas  as  contas  da 
Estação  Experimental  de  Campos, 
relativas  ao  exercício  de  1958. 

— ■  Concorda  a  C.  E.  com  a 
publicação  do  livro  "O  Engenho 
de  Alvarenga  Peixoto",  de  autoria 
do  Sr.  Miguel  Costa  Filho,  devendo 
ser  ouvida  a  Subcomissão  de  Or- 
çamento sobre  a  abertura  do  cré- 
dito respectivo. 

—  E'  anulada  a  concorrência 
pública  realizada  para  o  forneci- 
mento de  apsrelhagerri  destinada  à 
produção  de  leveduras  secas  na  Des- 


tilaria Central  de  Alagoas,  decidin- 
do a  CE.  em  definitivo  sobre  a 
instalação  de  uma  fábrica  de  pro- 
teíni  junto  àquela  Destilaria,  fi- 
cando, para  isso,  oberto  o  crédito 
neresrário . 

—  Concorda  a  C.  E.  com  a 
proposta  de  compra  de  parte  do 
terreno  pertencente  ao  I.A.A.,  em 
Maceió,  pelo  St.  Luís  Calheiros 
Dias. 

Álcool  —  São  concedidas  boni- 
ficações sobre  álcool  direto  das 
usinas  do  Espírito  Santo,  do  Para- 
ná, do  Eslado  do  Rio,  e  da  D.C. 
E.R.J.,  produ.'!do  durante  a  Safra 
1958/59. 

Auxilias  e  Donativos  —  É  con- 
vertido em  diligência  o  auxílio  so- 
licitado pela  Sociedade  Pernambu- 
cana de  Combate  ao  Câncer. 

■ —  Concede-se  subvenção  à  Es- 
cola de  Química  da  Llniversidade 
do  Recife. 

Cana  —  Aprovam-se  os  mapas 
da  Usina  Santa  Adelaide  (São 
Paulo),  referentes  ao  regime  de 
fornecedores,  de  acordo  com  a  Re- 
solução 1 284/5T. 

Empréstimos,  Financiamentos  e 
Adiantamentos  —  Fica  concedido 
financiamento  à  Coperativa  dos  Llsi- 
neiros  de  Aiagoas  Ltda.  para  aqui- 
sição de  uma  armazém  destinado 
à  estocagem  de  açúcar. 

—  A  Usini  União  e  Indústria 
de  Escada  (Pernambuco)  é  defe- 
rido adiantamento  por  conta  de  en- 
trega de  álcool  anidro  carburante 
da  Safra  1959/60. 

Acordo  Internacional  do  Açúcar 
—  O  Presidente  declara  que  na 
■sessão  seguinte  deverá  ser  exami- 
nada a  posição  do  Brasil  no  Acor- 
do Internacional  do  Açúcar,  tendo 
cm  vista  as  dificuldades  que  Cuba 
estão  criando  para  o  nos.so  país  em 
Lond)  es . 

79»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  23  DE  JULHO  DE 
1959 

Presenles  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Epaminondas      Moreira  do 


Valle,  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Ottolmy  Strauch,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Luís 
Dias  Rollemberg  (na  suplência  do 
Sr.  Walter  de  Andrade),  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  convocado,  pa- 
ra participar  da  discussão  do  caso 
do  Conselho  Internacional  do  Açú- 
car, e  José  Augusto  de  Lin-.a  Tei- 
xeira(  na  suplência  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi)  . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Açúcar  —  E'  aprovado  finan- 
ciamento solicitado  pelo  Sindicato 
da  Indústria  do  Açúcar  de  Engenho 
de  Pernambuco  sôbre  80%  do  es- 
toque de  açúcar  mascavo. 

Cana  — -  É  aprovado  o  reajus- 
tamento de  cotas  da  Usina  João  de 
Deus,  em  Capela  (Alagoas),  de 
acordo  com  a  Resolução  1  284/57, 
e  também  da  Lesina  Santa  Adélia, 
em  Jabuticabal  (São  Paulo)  . 

—  Concede-se  crédito  para  aqui- 
sição de  inseticida  destinado  ao 
combate  à  "cigarrinha",  em  Sergipe. 

Financiamentos,  Adiantamentos, 
Empréstimos  —  Na  base  de  70% 
do  valor  respectivo,  é  autorizado 
um  financiamento  sôbre  méis  exaus- 
tos da  ITsina  Boa  Sorte,  de  pro- 
priedade da  Cooperativa  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Assembléia 
Ltda.,  de  Viçosa  (Alagoas)  . 

—  Fica  adiada  a  decisão  da  C. 
E.  sôbre  a  fiança  do  I.A.A.  para 
a  Usina  Mussurepe  (Pernambuco), 
levantar  empréstimo  de  entressafra 
no  Banco  do  Brasil. 

Acordo  Internacional  do  Açúcar 
—  A  C.  E.  examina  a  posição  do 
Brasil  no  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  concordando  na  conveniên- 
cia de  que  o  nosso  país  envie  a 
Londres  uma  delegação  forte,  a 
exemplo  que  estão  fazendo  outros 
países  membros,  notadamente  Cuba. 

Festa  do  Açúcar  —  O  Presiden- 
te transmite  à  C.  E.  o  convite  para 
a  Festa  do  Açúcar  em  Campos,  a 
realizar-se  no  dia  26  de  julho  de 
1959. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  1437/59 

DE  11  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  40.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  V  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  especial  de   

Cr$  40.000,00  (quarenta  mil  cruzeiros ) 
destinado  ao  pagamento  de  auxilio  conce- 
dido à  Escola  Agronómica  da  Bahia,  para 
custeio  de  uma  excursão  de  estudos,  cor- 
rendo a  referida  despesa  à  subconsignação 
2.1.2.99.03,  da  conta  «177  —  Créditos 
Especiais» . 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  de  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  nove. 

Manoel  Goynes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  11/4/60). 

RESOLUÇÃO  1438/59 

DE  16  DE  OUTUBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  1.600.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atn- 
buições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  especial  de   

Cr$  1.600.000,00  (um  milhão  e  seiscentos 
mil  cruzeiros)  destinados  à  cobertura  de 
despesas  dos  integrantes  da  comissão  bra- 
sileira que  compareceu  à  reunião  de  Tan- 
ger-Mam'ocos,  correndo  a  referida  despe- 


sa à  subconsignação  1.4.12.0.86  da  con- 
ta «177  —  Crédios  Especiais». 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigcwr  na  data  de  sua  aprovação,  i-evo- 
gadas  as  disposições  em.  contrário. 

Sala  de  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezesseis  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove . 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.  -,  11/4/60). 

RESOLUÇÃO  N'  1439/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  15.980.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1"?  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  especial  de   

Cr$  15.980.000,00  (quinze  milhões  nove- 
centos e  oitenta  mil  cruzeiros)  destinado 
ao  atendimento  de  despesas  com  a  amplia- 
ção e  conservação  do  Edifício  Taquara  e 
das  obras  do  Armazém  de  Açúcar  da  Ave- 
nida Brasil,  inclusive  construção  da  ga- 
rage  e  do  depósito  de  material,  coi-rendo 
a  referida  despesa  à  subconsignação 
1.1.04.0.02  da  conta  «172  ^  Créditos 
Especiais» . 

Art.  2"  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  de  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezessete  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  n/4/60). 
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RESOLUÇÃO  1440/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  os  cré- 
ditos no  valor  total  de   

Cr$  1.800.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1^  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  os  créditos  no  valor  total  de  .... 
Cr$  1.800.000,00  (um  milhão  e  oitocentos 
mil  cruzeiros),  destinado  ao  pagamento 
de  auxílios  a  instituições  de  caridade,  con- 
forme relação  constante  do  Expediente  DA 
n"  4463/59,  correndo  a  referida  despesa 
Cr$  650.000,00  (seiscentos  e  cinqiienta 
mil  cruzeiros)  à  subconsignação  2.1.2.99.03 
da  conta  «172  —  Créditos  Especiais»  e 
Cr$  1.150.000,00  (um  milhão  cento  e  cin- 
qiienta mil  cruzeiros)  à  subconsignação 
2.1.1.01.03,  da  conta  «173  —  Créditos  Su- 
plementares» . 

Art.  2''  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  de  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezessete  dias  do  mês  de  dezembro  do 
anos  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  nove. 


("D.  O.",  11/4/60) 


Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 


RESOLUÇÃO  N'  1441/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  créditos 
no  valor  de  Cr$  2.860.200,00. 

A  Corn*ssão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  V>  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  créditos  no  valor  total  de  

Cr$  2.860.200,00  (dois  milhões  oitocen- 
tos e  sessenta  mil  e  duzentos  cinzeiros) 
destinado  ao  aumento  do  salário  familia 
dos  operários  das  Destilarias  do  I.A.A.  de 
Cr$  50,00  para  Cr$  150,00  mensais,  cor- 
rendo a  referida  despesa  de  .... 
Cr$  953.400,00  à  conta  «172  —  Créditos 


Especiais»  e  Cr$  1.906.800,00  à  conta 
«173  —  Créditos  Suplementares»,  das  sub- 
ccnsignações  abaixo  relacionadas: 

Crédito  Crédito 
Especial  Suplementar 

Destilaria    Central    do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro 

1.1.13.2.72    330.600,00  661.200,00 

Destilaria  Central  em  Santo 
Amaro 

1.1.13.2.73    200.400,00  400.800,00 

Destilaria  Central  Leonardo 
Truda 

1.1.13.2.75    120.000,00  240.000,00 

Destilaria  Desidratadora  de 
Volta  Grande 

1.1.13.2.8B    79.200,00  158.400.00 

Destilaria  Desidratadora  Gi- 

leno  Dé  Carli 
1.1.13.2.8F    84.000,00  168.000,00 

D  et  il ar  ia  Central  de  llbirama 

1.1.13.2.74    60.000,00  120.000,00 

Destilaria  Desidratadora  de 
Osório 

1.1.13.2.8A    55.200,00  110.400,00 

Destilaria  Desidratadora  de 
Guararema 

1.1.13.2.8C                             24.000,00  48.000,00 

953.400,00  1.906.800,00 

Art.  2"  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  de  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezessete  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  11/4/60). 

RESOLUÇÃO  1442/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  2.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 
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Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  especial  de   

Cr$  2.000.000,00  (dois  milhões  de  cni- 
zeiros )  para  pagamento  de  auxílio  de  igual 
importância  ao  Sindicato  dos  Trabalhado- 
res do  Açúcar,  no  Estado  de  Pernambuco, 
destinado  à  aquisição  e  adaptação  de  imó- 
vel para  instalação  de  um  hospital,  cor- 
rendo a  referida  despesa  à  subconsigna- 
ção  2.1.2.99.03  da  conta  «172  —  Crédi- 
tos Especiais». 

Art.  2'?  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário . 

Sala  de  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezessete  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  11/4/60). 

RESOLUÇÃO  1443/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  créditos 
suplementares  no  valor  total  de  .... 
Cr$  950.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1"^  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  no  valor 
total  de  Cr$  950.000,00  (novecentos  e 
cinqiienta  mil  cruzeiros )  destinado  a  aten- 
der a  despesas  com  o  aparelhamento  do 
Pôsto  de  Experimentação  Agrícola  de  Car- 
pina, Estado  de  Pernambuco,  correndo  as 
despesas  às  subconsignações  abaixo  rela- 
cionadas da  conta  «173  —  Créditos  Su- 
plementares»: 


Subconsignação 

1.2.06.0 
1.1.02.5 
1.2.04.2 
1.2.04.4 
1.2.12.0 

Total 


Importância 

720.000,00 
150.000,00 

25.000,00 
5.000,00 

50.000,00 

Cr$  950.000,00 


Sala  dc  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool,  aos 
dezessete  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  nove. 


Aianoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 


("D.  O.",  11/4/60) 


RESOLUÇÃO  1444/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 

suplementar  no  total  de   

Cr$  3.816.400,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  no  total  de 
Cr$  3.816.400,00  (três  milhões  oitocentoíí 
e  dezesseis  mil  e  quatrocentos  cruzeiros), 
destinado  a  atender  despesas  com  o  Servi- 
ço de  Fiscalização  a  cargo  da  DAF,  cor- 
rendo a  referida  despesa  às  subconsigna- 
ções abaixo  relacionadas  da  conta  «173  — 
Créditos  Suplementares». 


Subconsignação 

1.2.04.2.01 
1.2.04.4.01 

Total 


Importância 

3.204.000,00 
612.400,00 

Cr$  3.816.400,00 


Art.  2"  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 


Art.  2'?  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Saía  de  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezessete  dias  do  mês  de  dezembi'o  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D,  O.",  11/4/60). 

RESOLUÇÃO  1445/59 

DE  11  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  1.277.070,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do.  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  de   


N? 


PÁGINA  29 


Julho  —  1960 


PÁGINA  30 


Brasil  Açucareiro 


Cr$  1.277.070,00  (um  milhão  duzentos  e 
setenta  e  sete  mil  e  setenta  crvizeiros) 
destinado  à  aquisição  de  açúcar  para  ins- 
tituições de  caridade  e  r.ssistência  social, 
correndo  a  referida  despesa  à  subconsig- 
nação  2.1.1.01.03,  da  conta  «173  —  Cré- 
ditos Especiais». 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  de  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  U/4/60). 

RESOLUÇÃO  N"^  1446/59 

DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  380 . 000,00 . 


A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1'?  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  especial  de   

Cr$  380.000,00  (trezentos  e  oitenta  mil 
cruzeiros),  destinado  à  aquisição  de  duas 
máquinas  de  costura  marca  «Singer»  para 
o  armazém  de  açúcar  de  Pernambuco, 
correndo  a  referida  despesa  à  subconsig- 
nação  1.2.01.0.03  da  conta  «173  —  Cré- 
ditos Suplementares» . 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  de  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezesseis  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O  ",  11/4/60). 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 
PRIMEIRA  TURMA 


Autuada:   USINA   CENTRAL  N. 

S.  DE  LOURDES  S.  A. 
Autuantes:  RENATO  SANT'ANA 

DE  OLIVEIRA  e  outro. 
Processo:  A.I.    357/57  —  Estado 

de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado  pro- 
cedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.439 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Central  Nossa  Senhora  de 
Lourdes  S.  A.,  sita  em  Macapa- 
rana,  Pernambuco,  por  infração  aos 
arts.  36  e  seus  parágrafos  1',  2' 
e  3',  64  e  69  e  seu  parágrafo  único, 
do  Decrefo-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Insti- 
tuto Renato  Sant'Ana  de  Oliveira 
e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  faltas  que 
deram  motivo  ao  presente  A.I.  fi- 
caram plenamente  provadas; 

considerando  que  a  autuada, 
apesar  de  devidamente  intimada, 
tornou-se  revel, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada 
ao  pagamento  das  seguintes 
multas:  a)  Cr$  6.000,00,  mé- 
dia das  sanções  do  art.  36,  pa- 
rágrafo 3',  do  Decreto-lei  183  i, 
de  4-12-39,  pela  saída  de,  pelo 
menos,  uma  partida  de  60  sa- 
cos de  açúcar  cristal,  sem  nota 
de  remessa;  b)  Cr$  20,00,  má- 
ximo do  art.  64  em  combina- 
ção com  o  65,  parágrafo  único, 
sôbre  cada  um  dos  60  sacos  de 
açúcar  entregues  ao  consumo 
sem  o  prévio  recolhimento  da 


taxa  de  defesa,  perfazendo  .... 
CrS  1.200,00;  c)  recolhimento 
da  taxa  de  Cr$  3,10  sôbre  cada 
saco  de  açúcar  sonegado  à  tri- 
butação, no  total  de  Cr$  186,00; 
d)  Cri  2.750,00,  médio  das 
sanções  do  art.  69,  parágrafo 
único,  do  citado  decreto-lei, 
pela  falta  de  escrituração  do 
Livro  de  Produção  Diária. 
Intime-se,  registre-sc  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool.  21 
de  janeiro  de  1959. 

José  Wamberío,  Presidente.  — ■ 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Rela- 
tor. —  Waltr  de  Andrade.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  fto- 
curador. 

("D.  O.",  30/3/59). 

Autuad. :  MANOEL  INÁCIO  FER- 
NANDES. 

Autuantes:  MANUEL  DE  DEUS 
SILVA  e  outros. 

Processo:  A.I.  66i/55  —  Estado 
da  Bahia. 

Incorre  nas  sanções  legais  a 
firma  que  deixar  de  inutilizar 
devidamente  notas  de  remessa 
de  açúcar. 

ACÓRDÃO  N»  4.440 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Ma- 
nuel Inácio  Fernandes,  comercian- 
te, residente  em  Salvador,  Bahia, 
por  infração  ao  art.  41  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  Manuel 
de  Deus  Silva  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Álcool  e  do  Açúcar. 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  inutilizar  devida- 
mente 42  notas  de  remessa; 

considerando  que  a  defesa  apre-  ■ 
sentada  não  ilide  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 


denado o  infrator  ao  pagamen- 
to da  multa  de  CrS  500,00  por 
nota  de  remessa  encontrada  em 
situação  irregular,  em  número 
de  42  notas,  e  no  total  de  .... 
CrS  21.000,00,  nos  termos  do 
art.  41  do  Decreto-lei  1.83i,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  22 
de  janeiro  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Luís  Dias  Rollemberg,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  30/3/59). 

Autuados:  REFINARIA  AMERI- 
CANA LTDA.,  E,  MARCHE- 
SI  &  IRMÃO  (USINA  S.  VI- 
CENTE) e  CIA.  AÇUCAREI- 
RA BARBACENA. 

Autuante:  GERSON  MARIZ  DA 
SILVA. 

Processo:  A.I.  655/57  —  Estado 
dc  São  Paulo. 

Julga-se  boa  a  apreensão  do 
açúcar  encontrado  sem  a  cober- 
tura da  documentação  fiscal  exi- 
gida, de  acordo  com  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N"'  4.441 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas  as 
firmas  Refinaria  Americana  Ltda., 
E.  Marchesi  &  Irmão  (Usina  São 
Vicente)  e  Ci.\  Açucareira  Barbace- 
na, respectivamente,  dos  municípios 
de  Bebedouro,  Pitangueiras  e  Pon- 
tal, todos  do  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  40,  41,  60, 
letra  "b"  e  63,  a  primeira,  arts. 
1",  parágrafo  2",  2'  36,  parágrafo 
3",  64  e  65,  a  segunda,  e  arts.  33 
e  63,  a  última,  todos  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-122-39,  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Gerson  Ma- 
riz  da  Silva,  a  Primeira  Turma  de 
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Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  a  impossibilidade 
de  se  conhecer  a  numeração  que 
se  continha  nos  sacos  vazios  apreen- 
didos sob  palavra,  aos  quais  fêz 
alusão  o  autuante  a  fls.  27  do 
processo; 

considerando  que  só  ficou  pro- 
vada a  duplicidade  de  numeração 
em  8  sacos, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  considerar 
boa  a  apreensão  dos  oito  sacos 
de  açúcar,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra  "b"  do  Decreto-lei  n. 
1831,  de  4-12-30,  liberando-se 
os  remanescentes  92  sacos  de 
açúcar,  isentando-se  os  autuados 
de  qualquer  outra  penalidade, 
e  recorrendo-se  "ex-officio"  pa- 
ra a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  22 
de  janeiro  de  1959- 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Adtnardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  30/3/59). 

Autuada:  USINA  BARÁO  DE 
SUASSUNA  S.  A.  (USINA 
BARÃO  DE  SUASSUNA) . 

Autuantes:  W.  M.  BU ARQUE  e 
outros . 

Processo:  A.I.  601/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Comprovada  a  infração  ao  art. 
149,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41,  é  de  ser  o  auto  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.442 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Barão  de  Suassuna  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Barão  de  Suas- 
suna, sita  no  Município  de  Escada, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção ao  art.  149,  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21-11-41  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  W.  M.  Buar- 
que  e  outros  a  Prim.eira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  as  faltas  que 
deram  motivo  ao  presente  auto  de 
infração  ficaram  plenamente  pro- 
vadas; 

considerando  que,  apesar  de  in- 
timada, a  autuada,  tornou-se  revel, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  usina  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  349.062,00  (trezentos  e 
quarenta  e  nove  mil  e  sessen- 
ta e  dois  cruzeiros),  dôbro  da 
quantia  sonegada,  sem  prejuízo 
do  recolhimento  desta,  no  valor 
de  CrS  174.531,00  (cento  e 
setenta  e  quatro  mil  quinhentos 
e  trinta  e  um  cruzeiros),  nos 
têrmos  do  art.  149  do  Estatuto 
da  Lavoura  Caravieira. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  22 
de  janeiro  de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  30/3/59). 

Autuados:  OTACILIO  PASSOS  e 
USINA  CRAUATÁ  S.  A. 

Autuantes:  RUBENS  CfiSAR  DE 
MOURA  e  outro. 

Processo:  A.I.  351/57  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente . 

ACÓRDÃO  N'  4.475 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Otacílio  Pa;,sos,  estabelecido  no  Mu- 
nicípio de  Canhotinho,  Estado  de 
Pernambuco  e  a  Usina  Crautá  S.  A. 
sita  no  mesmo  Município  e  Estado, 
por  infração  aos  artigos  40,  1", 
parágrafo  2',  arts.  2",  36  e  seus 
parágrafos  e  65  todos  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Rubens 
César  de  Moura  Lima  e  outro  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Inftituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  haver  Otacílio  Pas- 
sos recebido  da  Usina  Crauatá  S. 


A.,  30  sacos  de  açúcar  desacompa- 
nhados da  respectiva  nota  de  re- 
messa, infringindo  desse  modo  o 
disposto  no  art.  40  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39; 

considerando  haver  a  Usina 
Crauatá  S.  A.  dado  saída  àquele 
açúcar  desacompanhado  da  compe- 
tente nota  de  remessa,  sonegando 
assim  as  taxas  e  sobretaxas  devidas 
ao  I.A.A.; 

considerando  que  os  autuados 
deixaram  o  processo  correr  à  re- 
velia; 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado Otacílio  Passos  à  perda 
dos  30  sacos  de  açúcar  apreen- 
didos, nos  têrmos  do  art.  60, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  revertido  o 
produto  da  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  condenando-se,  ainda, 
a  Usina  Crauatá  S.  A.  à  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00,  por  infrin- 
gência  ao  art.  36  parágrafo  3', 
do  mesmo  decreto-lei . 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  18 
de  fevereiro  de  1959- 

]osê  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  ■ —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.  ",  8/4/59)  . 

Autuada:   USINA  AÇUCAREIRA 

SÃO  JOSÉ  S.  A. 
Autuante:  PAULO  PELLICCI  AL- 
VES ARANHA. 
Processo:  A.I.   285/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Comprovadas    as  infrações  ar- 
guidas no  processo  é  de  ser  o 
auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.476 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em^  que  é  autuada  a 
Usina  Açucareira  São  José  S.  A., 
proprietária  da  Usina  São  José,  sita 
no  Município  de  Boa  Esperança, 
Jpstado  de  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção ao  art.  144,  parágrafo  1',  arts. 
145  e  146,  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Paulo  Pellicci  Al- 
ves Aranha,  a  Primeira  Turma  de 
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Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  termo  de 
constatação  e  verificação,  de  fls.  2 
e  3  comprova  a  procedência  do  auto 
de  infração; 

considerando  que  a  autuada  é 
revel, 

acorda  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando a  infratora  Usina  Açu- 
careira São  José  S.  A.  ao  pa- 
gamento da  multa  de   

Cr$  1.526,20,  correspondente 
ao  dôbro  da  quantia  indevida- 
mente retida,  além  do  paga- 
mento da  taxa  devida,  de  .... 
Cr$  763,10  nos  têrmos  do  dis- 
posto nos  arts.  144,  145  e  146, 
do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  18 
de  fevereiro  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de   Andrade,  Relator.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira.  —  Fui 
presente:    Leal   Guimarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  8/4/59)  . 

Autuados:  DARCHAN  SINGH  e 
A.  DIAS  S.  A.  —  COMÉRCIO 
E  IMPORTAÇÃO. 

Autuante:  GERSON  MARIZ  DA 
SILVA. 

Processo:  A.I.  583/57  --  Estado 
de  São  Paulo. 

Está  sujeita  as  penalidades  esta- 
belecidas em  lei  a  firma  que  der 
saída  a  açúcar  desacompanhado 
dos  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  N'  4.485 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Darchan  Singh  firma  estabelecida 
no  Município  de  Olímpia,  Estado 
de  São  Paulo,  e  A.  Dias  S.  A. 
—  Comércio  e  Importação,  de  São 
José  do  Rio  Preto,  do  mesmo  Es- 
tado por  infração  ao  art.  42  e  pa- 
rágrafos e  art.  60  letra  "b",  todos 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Gerson  Mariz  da  Silva  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 


Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  achar-se  caracteri- 
zada a  figura  do  clandestino,  em 
que  foram  encontrados  e  apreendi- 
dos 25  sacos  de  açúcar  em  poder 
de  Darchan  Singh,  comerciante  em 
Olímpia,  São  Paulo,  desacompanha- 
dos de  nota  de  entrega  ou  remessa; 

considerando  não  se  ter  feito 
exame  na  escrita  de  A.  Dias  S.  A., 
por  onde  se  poderia  concluir  pela 
veracidade  das  informações  presta- 
das por  Darchan  Singh; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  Darchan  Singh  à  perda 
dos  25  sacos  de  açúcar  apreen- 
didos, incorporando-se  o  resul- 
tado de  sua  venda  à  receita  do 
Instituto,  sem  indenização,  na 
forma  do  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
isentando-se,  por  carência  de 
provas  no  processo,  de  qualquer 
comunicação,  a  firma  A.  Dias 
S.  A. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  4  de 
março  de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fui  pre- 
sente, Leal  Guimarães.  Procurador. 
("D.  O.",  8/4/59). 

Autuada:  USINA  CAXANGÁ  S.A. 
Autuantes:  W.  M.  BUARQUE  e 
outros . 

Processo:  A.I.   567/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Provado  que  a  autuada  reco- 
lheu a  sobretaxa,  julga-se  inr.- 
procedente  o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  N'  4.486 
Vijtos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Caxangá  S.  A.  proprietária 
da  Usina  Caxangá,  sita  no  Muni- 
cípio de  Ribeirão,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  149, 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
W.  M.  Buarque  e  outros  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Comis- 


são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Ca- 
xangá S.  A.  recolheu  a  sobretaxa 
depois  da  saída  do  açúcar,  quitan- 
do-se,  dêsse  modo,  com  o  I.A.A., 
conforme  ressalta  o  Dr.  Procurador, 
à  fls.  14, 

acorda,  poj  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  a  usina  absol- 
vida, recorrendo-se  "ex-officio" 
para  a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  4  de 
março  de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
—  Luis  Dias  Rollemberg .  .  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  8/4/59). 

Autuados:  JOSÉ  CUSTÓDIO  & 
FILHO  (USINA  JOSÉ  LUÍS). 

Autuante:  FRANCISCO  MARTINS 
VERAS. 

Processo:  A.I.  449/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Provada  a  infração  a  dispositi- 
vos da  legislação  açucareira  em 
vigor,  é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.487 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  José  Luís,  de  propriedade  da 
firma  José  Custódio  &  Filho,  sita 
em  Campestre,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  aos  arts.  20  e  35, 
da  Resolução  810/53,  combinados 
com  os  arts.  148  e  149  do  Decreto- 
lei  3855,  de  21-11-41  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Francisco  Mar- 
tins Veras  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  devidamente 
notificada,  a  usina  deixou  de  apro- 
veitar as  vantagens  oferecidas  na 
Resolução  1.232/57; 

considerando  que  a  autuada  é 
revel ; 

considerando  que  a  mesma 
deixou  de  pagar  as  taxas  estabeleci- 
das na  Resolução  810/53,  referen- 
tes aos  fundos  de  ajustamento  da 
fretes  e  fundos  de  compensação  de 
preços. 
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acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando o  infrator  as  multas  de 
Ci$  23.920,00  correspondentes  a 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar, 
referente  ao  fundo  de  ajusta- 
mento de  fretes  e  mais   

CrS  9.568,00,  referentes  ao  fun- 
do de  compensação  de  preços, 
tudo  de  conformidade  com  os 
artigos  148  e  149  do  Decreto- 
lei  3.855,  de  31-11-41. 
Intime-se.  registre-se  e  curapra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  4  de 
março  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Aãmardo  da  Cosia  Peixoto.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  8/4/59). 

Autuado:    ALZEMAR  BATISTA 

AVELAR. 
Autuante:  JOSjÉ  JÚUO  PRESTES 

DE  OLIVEIRA  RAMOS. 
Processo:  A.I.  673/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Deverão  ser  impostas  as  penali- 
dades legais  à  firma  que  ad- 
quirir aguardente  desacompa- 
nhada dos  respectivos  documen- 
tos legais. 

ACÓRDÃO  N"  4.488 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Al- 
2emar  Batista  Avelar,  comerciante 
varejista,  estabelecido  no  Municí- 
pio de  Arassuaí,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  1', 
parágrafo  1',  art.  2'  e  seus  pará- 
grafo 1'  e  art.  4'  todos  do  De- 
creto-lei  5.998,  de  18-11-43  e  au- 
tuante o  fis(  -1  deste  Instituto,  José 
Júlio  Prestes  de  Oliveira  Ram.os  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado,  em 
sua  defesa,  alega  haver  adquirido  o 
estabelecimento  comercial  de  Ma- 
nuel Ferreira  dos  Santos  e  o  mesmo 
diz  não  saber  a  origem  da  aguar- 
dente; 

considerando     os  antecedentes 
fiscais  do  autuado, 


acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  considerar 
boa  e  efetiva  a  apreensão  da 
aguardente,  revertendo  o  pro- 
duto de  sua  venda  aos  cofres 
do  Instituto,  na  forma  do  art. 
4'  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  4  de 
março  de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  8/4/59)  . 

Autuados:    SALIM    MURAD  & 

CIA,  LTDA. 
Autuantes:  EREMBERGUE  ANTU- 
NES DE  SOUSA  e  outro. 
Processo:  A.I.  685/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Julga-se   boa    a    apreensão  de 
açúcar    sem    estar  acompanha- 
do dos  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  N'  4.489 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Salim  Murad  &  Cia  Ltda., 
estabelecida  no  Município  de  Bra- 
sópolis.  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  33,  36  pa- 
rágrafo l",  60  letra  "b"  do  Decre- 
to-lei 1.831,  de  4-12-39  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto  Erem- 
bergue  Antunes  de  Sousa  e  outro 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

consideiando  que  a  autuada  não 
apresentou  nota  de  entrega  que  é 
documento  indispensável  para  co- 
bertura legal  do  açúcar; 

considerando  tudo  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente,  de  acordo  com 
o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  considerada  boa 
a  apreensão  do  açúcar,  reverten- 
do aos  cofres  do  Injtituto  o 
produto  de  sua  venda,  nos  têr- 
mos  do  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.C31,  de  4-12-39. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  4  de 
março  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator, 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  8/4/59). 

Reclamante:  JOSÉ  PEREIRA  DE 
SOUSA. 

Reclamada:  PESSOA  DE  MELO, 
INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  S. 
A.  (USINA  ALIANÇA) . 

Processo:  P.  C.  17/58  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Homologa-se  desistência  que  se 

expressa  em  docum.ento  hábil. 
ACÓRDÃO  N'  4.490 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
José  Pereira  de  Sousa,  fornecedor, 
residente  em  Aliança,  Pernambuco, 
e  reclamada  Pessoa  de  Melo,  In- 
dústria e  Comércio  S.  A.,  proprie- 
tária da  Usina  Aliança,  localizada 
no  mesmo  Município  e  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  nos  têrmos 
do  documento  de  fls.,  o  reclaman- 
te desistiu  do  que  pleiteara  na  ini- 
cial; 

considerando  o  mais  que  dos 
antos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
homologar  a  desistência,  arqui- 
vando-se,  em  conseqiiência,  o 
processo . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  5  de 
março  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator.  — 
Walter  de  Andrade.  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Presidente, 
("D.  O.",  8/4/59). 

Autuada:  HELENA  TERIBLE  SO- 
RIANO. 

Autuantes:  DURVANIL  DE  VAS- 
CONCELOS CARVALHO  e 
outro . 

Processo:  A.I.  373/58  —  Estado 
de  São  Paulo. 
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A  não  conservação  de  nota  de 
remessa,  bem  como  a  não  inu- 
tilização da  mesma,  constitui  in- 
fração  às  leis  açucareiras  vigen- 
tes. 

ACÓRDÃO  N'  4.491 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  He- 
lena Terrible  Soriano,  de  Itapira, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto,  Durvanil  de  Vascon- 
celos Carvalho  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Eecutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  não 
negou  as  faltas  cometidas  e,  ao 
contrário,  as  aceitou; 

considerando  que  o  fundamento 
de  sua  defesa  se  baseia  em  igno- 
rância da  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada  ao 

pagamento  da  multa  de   

Cr$  2.000,00,  referente  à  não 
conservação  de  uma  nota  e  fal- 
ta de  inutilização  de  três  outras, 
grau  mínimo  do  art.  41,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
so. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  5  de 
março  de  1959. 

José  Wamherto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
— •  W'' alter  de  Andrade.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  8/4/59). 

Autuado:  BADITH  TAKCKE. 
Autuantes:  PAULO  HEREDIA  DE 

SÁ  e  outro. 
Processo:  A.I.    525/54  —  Estado 

da  Bahia. 

Provadas  as  infrações,  julg.i-se 
procedente  o  auto,  condenando- 
se  o  autuado  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.492 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Ba- 
dith  Takcke,  de  Miguel  Calmon, 
Bahia,  por  infração  ao  art.  26,  com- 
binado com  o  28,  da  Resolução  n. 
698/52,  e  autuantes  os  fiscais  dês- 


te  Instituto,  Paulo  Heredia  de  Sá 
e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  têrmos  de 
apreensão  e  de  declaração,  de  fls. 
5/6,  comprovam  a  infração; 

considerando  que  o  autuado  em 
sua  defesa  não  apresentou  argumen- 
tação que  possa  contrariar  o  direito 
fiscal, 

acorda,  por  unanimidade,  em  jul- 
gar procedente  o  auto,  a  fim 
de  ser  julgada  boa  a  apreensão 
d  o  produto,  nos  iêrmos  do  pa- 
recer da  Divisão  Jurídica. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  5  de 
março  de  1959. 

José  Wamherto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira..  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  8/4/59). 

Autuada:   CAMPANARI  &  CIA. 
LTDA. 

Autuante:     HAROLDO  GOMES 

MEIRELES. 
Processo:  A.I.   637/57  —  Estado 

de  São  Paulo . 

Julga-se  improcedente  o  auto, 
quando  comprovado  que  a  di- 
ferença encontrada  nos  estoques 
de  aguardente  está  dentro  das 
porcentagens  admitidas  pela  le- 
gislação do  Imposto  de  Con- 
sumo. 

ACÓRDÃO  N'  4.493 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Campanari  &  Cia.  Ltda.,  de 
Birigui,  São  Paulo,  por  infração 
ao  parágrafo  único  e  a  letra  "a" 
do  art.  6'  do  Decreto-lei  5998,  de 
18-11-43,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Haroldo  Gomes  Meire- 
les, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Eecutiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  diferença 
encontrada  nos  estoques  de  aguar- 
dente da  autuada  está  dentro  das 
porcentagens  adm.itidas  pela  legis- 
lação do  Imposto  de  Consumo; 


considerando  o  termo  de  fls., 
da  Coletoria  Federal  de  Birigui,  a 
favor  da  autuada; 

considerando  os  antecedentes  da 
firma  autuada, 

acorda,    por    unanimidade,  em 

julgar  improcedente  o  auto. 

Intime-se,  registre-se  e  cum.pra- 

se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  5 
de  março  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
/.  A.  de  Lima  Teieira.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  8/4/59). 

Autuada:  USINA  OVIDIO  DE 
ABREU  DA  CIA.  INDTJS- 
TRIAL  E  AGRÍCOLA  OESTE 
DE  MINAS. 

Autuante:  RUI  DE  BITENCOURT. 

Processo:  A.I.  113/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Comprovadas  as  infrações  ar- 
giiídas  no  auto  de  infração,  é 
de  ser  o  mesmo  julgado  pro- 
cedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.494 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cia.  Industrial  e  Agrícola  Oeste 
de  Minas  proprietária  da  Usina 
Ovídio  de  Abreu,  sita  no  Muni- 
cípio de  Lagoa  da  Prata,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao 
art.  1'  e  seu  parágrafo  2",  art.  2?, 
parágrafo  2'  do  ait.36,  arts.  39, 
68,  combinado  com  o  64  e  sanções 
do  65,  todos  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  e  arts.  148  e  149  do 
Decreto-lei  3855,  de  21-11-41  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Rui 
de  Bitencourt,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
citiva  do  Insntuto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  faltas  apon- 
tadas para  lavratura  do  presente 
auto  de  infração  ficaram  plena- 
mente provadas; 

considerando  que,  por  questões 
de  formalidades,  nem  tôdas  as  fal- 
tas podem  ser  apreciadas  no  pre- 
sente processo, 

acorda,    por   unanimidade,  em 

julgar  procedente,  em  parte,  o 
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auto,  para  imposição  das  se- 
guintes penalidades  à  autuada: 
a)  multa  de  Cr|  2.000,00  por 
nota  de  remessa  em  que  se  re- 
fere a  guia  inexistente,  em  nú- 
mero de  127,  perfazendo  .... 
Cr$  254.000,00,  nos  termos  do 
art.  39  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39;  b)  multa  de  Cr$  10,00 
por  saco  de  açúcar  sonegado  à 
tributação,  na  forma  dos  arts. 
64  e  65,  do  mesmo  diploma 
legal,  err  número  de  19.453, 
totalizando  Cr$  194.530,00;  c) 
recolhimeno  da  taxa  de  .... 
Cz$  3,10  sôbre  os  19.453  sacos 
de  açúcar  vendidos  sem  o  pa- 
gamento da  mesma  taxa,  no 
montante  de  Cr$  60.304,30 
(sessenta  mil  trezentos  e  qua- 
tro cruzeiros  e  trinta  centavos). 
Quanto  aos  artigos  do  Decreto- 
lei  3.855  devem  ser  despreza- 
dos, por  falta  de  notificação. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  5 
de  março  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admarào  da  Costa  Peixoto,  Rela- 
tor. —  Walter  de  Andrade.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  8/4/59). 

Autuada:  USINA  NOVO  HORI- 
ZONTE S.  A.  (USINA  NO- 
VO HORIZONTE). 

Autuantes:  W.  M.  BUARQUE  e 
outro . 

Processo:  A.I.   515/57  —  Estado 

do  Rio  de  Janeiro. 

Arquiva-se  processo  que  perdeu 

o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  N'  4.495 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Novo  Horizonte  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Novo  Hori- 
zonte, sita  no  Município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  inf ração  ao  art.  149,  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
W.  M.  Buarque  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que,  durante  a 
instrução  do  processo,  a  Comissão 
Executiva  baixou  a  Resolução  1.232- 
57,  na  qual  o  autuado  enquadrou- 
se  para  o  currjprimento  da  dívida 
fiscal; 

considerando  que  o  processo  per- 
deu seu  objetivo. 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  arquivado  o  pro- 
cesso, devendo  o  mesmo  ir  à 
Divisão  de  Arrecadação  e  Fis- 
calização para  os  fins  dispostos 
no  art.  7'  e  9'  da  Resolução 
1.232-57. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  5 
de  março  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  8/4/59). 

Autuado:  ANTÔNIO  LAUREANO 
DE  MELO. 

Autuantes:  JOAQUIM  RICARDO 
DE  MORAIS  SCHULER  e  ou- 
tros. 

Processo:  A.I.  129/58  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito 
sem  a  cobertura  dos  documen- 
tos fiscais. 

ACÓRDÃO  N'  4.500 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  An- 
tônio Laureano  de  Melo,  de  Li- 
moeiro, Pernambuco,  por  infração 
aos  arts.  40  ou  42  e  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Joaquim 
Ricardo  de  Morais  Schuler  e  ou- 
tros, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mente  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  Antônio  Lau- 
reano de  Melo,  possuía  em  seu 
depósito  4  sacos  de  açúcar  cristal 
de  60  quilos,  desacompanhado  de 
qualquer  cobertura  fiscal; 

considerando  que,  intimado,  não 
se  defendeu,  deixando  o  processo 
correr  à  revelia; 


considerando  provada  a  clan- 
destinidade do  produto, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada boa  e  valiosa  a  apre- 
ensão da  mercadoria,  incorpo- 
rando-se  o  resultado  de  sua  ven- 
da à  receito  do  Instituto,  na 
forma  do  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
ficando  absorvida  por  esta  as 
demais  cominações,  uma  vez 
que  a  pena  maior  absorve  a 
menor. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
de  março  de  1959. 

José  W  amberto.  Presidente 
Substituto.  —  /.  A.  de  Uma 
Teixeira,  Relator.  —  Luis  Dias 
Rollemberg .  —  Fui  presente:  Dio- 
go de  Melo  Alenezes,  Procurador. 
("D.  O.",  14/4/59). 

Autuada:    COMERCIAL  GENTIL 

MOREIRA  S.  A. 
Autuantes:   RUBENS  PEREIRA  e 

outro. 

Processo:  A.I.    103/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Ê  de  julgar-se  procedente  a  in- 
fração, quando  ficar  devidamen- 
te comprovado  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  emitir  notas  de 
entrega  de  açúcar. 

ACÓRDÃO  N'  4.501 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Comercial  Gentil  Moreira  S. 
A.,  sita  em  Dracena,  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  42  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Rubens 
Pereira  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  emitir  81  notas  de 
entrega; 

considerando  que  a  firma  já  se 
antecipou  à  decisão  sôbre  a  autua- 
ção, recolhendo  a  importância  cor- 
respondente à  multa, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada  a    firma    infratora  ao 
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pagamento  da  multa  de  ...... 

Cr$  200,00  por  nota  de  entre- 
ga não  emitida,  nos  têrmos  do 
art.  42  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  incorporando-se- à  recei- 
ta do  Instituto  a  importância 
de  Cri  16.000,00,  correspon- 
dente às  81  notas  de  entrega 
referidas,  depois  de  passada  em 
julgado  a  decisão. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  12 
de  março  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  Luís  Dias  Kollemberg, 
Relator.  —  /.  A.  de  Lima.  Tei- 
xeira. —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador . 
("D.  O.",  14/4/59). 

Reclamante:  ALARICO  LINS  BE- 
ZERRA CAVALCANTI. 

Reclamada:  CIA.  AGRO-INDUS- 
TRIAL  NOSSA  SENHORA  DO 
CARMO. 

Processo:  P.  C.  99/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Horr.ologa-se  acordo  celebrado 
com  observância  das  formalida- 
des legais. 

ACÓRDÃO  N'  4.502 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
Alarico  Lins  Bezerra  Cavalcanti, 
fornecedor  de  canas,  domiciliado  no 
Município  de  Vitória  de  Santo  An- 
tão, Estado  de  Pernambuco,  e  re- 
clamada a  Cia.  Agro-Industrial 
Nossa  Senhora  do  Carmo,  proprie- 
tária da  Usina  Nossa  Senhora  do 
Carmo,  sita  no  mesmo  Municípâo 
e  Estado, 

considerando  que  os  peticioná- 
rios foram  atendidos  sem  prejuízo 
de  quem  quer  que  seja; 

considerando  tudo  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
homologar  o  acordo  feito  entre 
as  partes,  arquivando-se  o  pro- 
cesso, feitas  as  comunicações  de 
praxe . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 


Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  12 
de  março  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. —  Luis  Dias  Rollemberg. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.",  14/4/59). 

Autuados:  MARIA  PINHEIRO  DE 
MOURA  E  ANTONIO  FRAN- 
CISCO DE  OLIVEIRA. 
Autuantes:   RUBENS  CÉSAR  DE 

MOURA  LIMA  e  outros. 
Processo:  A.I.  671/57  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Incorre  nas  penalidades  da  lei 
a  firma  responsável  pelo  trân- 
sito de  açúcar  desacobertado  da 
documentação  legal . 

ACÓRDÃO  N'  4.503 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Maria  Pinheiro  de  Moura  e  Antô- 
nio Francisco  de  Oliveira,  de  Ca- 
ruaru, Pernambuco,  por  infração 
aos  arts.  33  e  60,  letras  "b"  e 
"c\  do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Rubens  Cé- 
sar de  Moura  Lima  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada transportava,  sob  a  sua  res- 
ponsabilidade, 90  sacos  de  açúcar 
em  sacaria  errj  branco  e  desacom- 
panhada de  qualquer  documentação 
evidenciando-se,  assim,  o  caráter  de 
clandestinidade, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada à  perda  do  açúcar  apre- 
endido, nos  tèrmos  do  art.  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  revertendo  aos  co- 
fres do  Instituto  o  produto  de 
sua  venda,  deixando  de  aplicar 
penalidade  ao  transportador, 
uma  vez  que  o  mesmo  era,  com- 
provadamente, preposto  da  au-  ■ 
tuada. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 


Comissão  Executiva  do  Insti- 
tituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  13 
de  março  de  1959. 

José  W^amberio,  Presidente.  — 
Luis  Dias  Rollemberg,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  —  Fui 
presente:  José  da  Mota  Maia,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  14/4/59). 

SEGLrNDA  TURJ\ÍA 

Autuada:  CIA.  AÇUCAREIRA 
ALAGOANA  —  USINA  URU- 
BA. 

Autuantes:  LUÍS  DE  A.  CAVAL- 
CANTI DUCA  NETO  e  outros. 

Processo:  A.I.  698/56  —  Estado 
de  Alagoas. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
giiídas  no  processo  é  de  se--  o 
auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.450 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cia.  Açucareira  Alagoana,  proprie- 
tária da  Usina  Uruba,  sita  em  Ata- 
laia, Estado  de  Alagoas,  por  infra- 
ção aos  arts.  64  e  65  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  combinado 
com  os  arts.  35  da  Res.  810/53 
e  6',  alínea  "a",  da  Res.  154/48, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto, Luís  de  A.  Cavalcanti  Ehica 
Neto  e  outros,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  Fiscalização 
do  I.A.A.,  no  exame  de  escrita  pro- 
cedido na  usina  autuada,  constatou 
ter  a  mesma  dado  saída,  na  safra 
1953/54,  a  6.416  sacos  de  açúcar, 
sem  o  recolhimento  devido  das  ta- 
xas de  defesa  de  Cr$  3,10  e  sobre- 
taxas de  Cri  2,00; 

considerando  que  a  autora  em 
sua  defesa  confessa  a  infração,  dan- 
do-lhe,  porém,  caráter  de  mera  ir- 
regularidade, com  ausência  de  do- 
lo, alegando  dificuldades  financei- 
ras que  motivaram  a  ocorrência; 

considerando  que  não  há  ante- 
cedentes específicos  que  importem 
em  reincidência; 

considerando  que  em  relação  à 
sobretaxa  de  Cr$  2,00  não  consta 
a  notificação  prévia  exigida  pelo 
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art.  149,  do  Decreto-lei  3855,  de 
21-11-41; 

considerando  que  a  usina  já 
recolheu  todos  os  tributos  referen- 
tes ao  açúcar  em  questão, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  ser  con- 
denada a  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  64.160,00, 
correspondente  a  Cr$  10,00  por 
saco  de  açúcar,  na  forma  do 
disposto  no  art.  65,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  recorren- 
do-se  "ex-officio"  para  a  ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e  curr.pra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

José  Wamherto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  Domingos  Aldrovandi. 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  31/3/59). 

Autuado:  FRANCISCO  COLAÇO 
DE  AZEVEDO  e  USINA  CEN- 
TRAL NOSSA  SENHORA  DE 
LOURDES. 

Autuantes:  RENATO  SANT'ANA 
DE  OLIVEIRA  e  outro. 

Processo:  A.I.  390/57  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovadas  as  infra- 
ções  pelos  elementos  constantes 
do  processo . 

ACÓRDÃO  N'  4.451 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Francisco  Colaço  de  Azevedo,  co- 
merciante, de  Bom  Jardim,  Per- 
nambuco, e  a  Usina  Central  Nos- 
sa Senhora  dc  Lourdes,  de  Maca- 
parana,  do  mesmo  Estado,  por  in- 
fração  aos  arts.  40  e  60,  letras 
"b"  e  "c"  e  arts.  31,  parágrafo  2', 
36  e  64,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Renato  SanfAna  de  Oli- 
veira e  outro,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamenio  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  c  do 
Álcool, 

considerando  que  a  Fiscalização 
do  I.A.A.,  apreendeu  no  estabeleci- 


mento do  primeiro  autuado,  Fran- 
cisco Colaço  de  Azevedo,  um  saco 
de  açúcar  de  fabricação  da  Usina 
Central  Nossa  Senhora  de  Lourdes, 
sem  numeração  e  desacompanhado 
de  documentos  fiscais; 

considerando  que  está  provada 
a  figura  de  clandestinidade  do  açú- 
car apreendido . 

considerando  que  em  relação 
ao  autuado  Francisco  Colaço  de 
Azevedo,  revel,  deve  prevalecer  tão 
sòmente  a  hipótese  do  art.  60,  le- 
tras "b"  e  "c",  que  enseja  pena 
mais  grave  e  absorve  a  cominação 
do  art.  40,  ambos  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39; 

considerando  que  as  infrações 
aos  arts.  36  e  64,  do  referido  de- 
creto, tidas  como  de  autoria  da 
usina,  não  estão  provadas  nos  au- 
tos, apesar  da  condição  de  revel 
da  autuada,  pois,  não  se  procedeu 
a  exame  na  escrita  da  emprêsa  para 
verificar  se  o  produto  realmente 
5aira  dos  seus  depósitos,  sem  Nota 
de  Remessa  e  mediante  sonegação 
das  taxas  devidas,  e  a  violação  da 
lei  fiscal,  para  possibilitar  a  im- 
posição da  penalidade,  terá  de  ser 
provada  materialmente,  pelos  meios 
permitidos  em  direito,  sendo  que, 
meras  presunções,  como  é  o  caso 
dos  autos  em  relação  a  êstes  ilícitos, 
não  convencem; 

considerando  que  a  falta  de  nú- 
mero no  saco  de  açúcar  apreendido 
materializa  a  inf ração  ao  art.  31, 
parágrafo  2",  porém,  a  penalidade 
daí  decorrente,  fica  absorvida  pela 
hipótese  do  clandestino,  com  que 
concorre  no  caso  em  tela, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  condenar  Francisco 
Colaço  de  Azevedo,  à  perda  do 
saco  de  açúcar  apreendido,  in- 
corporando-se  o  preço  da  venda 
do  mesmo  à  receita  do  I.A.A., 
sem  indenização,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letras  "b"  e  "c",  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
tendo  como  absorvidas  por  esta 
as  cominações  dos  arts.  4o  e 
31,  parágrafo  2',  e  improceden- 
te quanto  aos  arts.  36  e  64,  to- 
dos do  decreto-lei  citado  . 
Intime-se,  registre-se  e  cum.pra- 
se. 


Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. — ■  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  — ■  Domingos  Aldrovandi. 
— •  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  31/3/59)  . 

Autuados:   COiMPANHIA  USINA 

TIÚMA  e  JANUÁRIO  SALES 

DA  SILVA. 
Autuantes:  JOSÉ  ALBU.QUERQUE 

JUCA  e  outro . 
Processo:  A.I.  404/54  —  Estado 

de  Pernambuco . 

Estando  comprovado  no  proces- 
so evidente  equívoco  na  saída 

da    mercadorias,   é    de    ser  o 

auto  julgado  improcedente. 
ACÓRDÃO  N'  4.452 

Visios,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  Companhia  Usina  Tiúma  e  Ja- 
nuário Sales  da  Silva,  de  São  Lou- 
renço, Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  aos  arts.  36,  parágrafo  1', 
e  60,  letra  "b",  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  e  art.  33,  do 
mesmo  decreto-lei,  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto  José  Albuquer- 
que Jucá  e  outro,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Fiscalização 
do  I.A.A.  surpreendeu  em  trânsi- 
to por  caminhão  guiado  pelo  segun- 
do autuado  100  sacos  de  açúcar, 
procedentes  da  usina  da  primeira 
autuada,  acompanhados  de  Notas 
de  Rem.essa  que  fazem  referência 
a  uma  numeração  de  sacaria  não 
coincidente  com  a  dos  sacos  trans- 
portados, pelo  que  foram  êstes 
apreendidos; 

considerando,  todavia,  que  no 
caso  concreto  a  usina  deu-se  pres- 
sa em  avisar  a  Fiscalização,  na 
pessoa  do  seu  Inspetor  Regional,  da 
irregularidade  ocorrida,  solicitando 
providências  para  a  regularização 
imediata  da  ocorrência,  evidencian- 
do assim  5ua  vontade  de  não  in- 
correr na  irregularidade  que  o  caso 
pudesse  concretizar; 

considerando  que  dois  dias  de- 
pois da  autuação,  a  Fiscalização  do 
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I.A.A.,  constatou  nos  depósitos  da 
usina  a  existência  dos  100  sacos  de 
açúcar  numerados  de  140.861  a 
140.960  e  referidos  nas  Notas  de 
Remessa  que  acompanharam,  o  açú- 
car apreendido,  como  se  vê  do 
documento  de  fls.  57; 

considerando  que  o  exame  man- 
dado proceder  na  escrita  fiscal  da 
autuada  e  a  verificação  do  seu  es- 
toque provaram  não  se  tratar  de 
açúcar  clandestino  a  mercadoria  ob- 
jeto  do  auto; 

considerando  que  somente  quan- 
do os  exames  e  verificações  efetua- 
das  não  corroboraram  as  alega- 
ções do  infrator  deve  prevalecer  a 
figura  de  clandestinidade  para  o 
açúcar  tido  como  irregular; 

considerando  que  a  própria  Fis- 
calização do  Instituto  baixou  ins- 
truções fixando  normas  para  os 
casos  de  não  conferência  de  nú- 
meras  (Circular  39/55),  devendo  o 
fiscal  fazer  nesses  casos  a  apreen- 
são prévia  para  as  devidas  inves- 
tigações, e  só  efetivá-las  na  hipó- 
tese de  provas  supervenientes  res- 
saltaram a  figura  da  clandestini- 
dade; 

considerando  que  o  critério  aci- 
ma aludido,  adotado  pela  D.A.F. 
aplica-se  com  absoluta  justeza  ao 
caso  dos  autos,  visto  que,  das  in- 
vestigações realizadas  "a  posteriori", 
ficou  evidenciado  tratar-se  de  um 
equívoco  na  saída  da  mercadoria; 

considerando,  finalmente,  que 
não  cabe  ao  transportador  respon- 
sabilidade pela  irregularidade  ocor- 
rida . 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto, 
isentando-se  de  responsabilidade 
ambos  os  autuados,  recorrendo- 
se  "ex-officio"  para  a  instância 
superior . 

Intime-se,  registre-se  e  cum^pra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

]o5é  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  Domingos  Aldrovandi. 
• — ■  Fui  presente:  Frenando  Oiticica 
l^ins.  Procurador. 
("D.  O.",  31/3/59). 


Autuados;  BENONI  MENELAU 
LINS  e  outros. 

Autuantes:  BENEDITO  AUGUS- 
TO LINDON  e  outros. 

Processo:  A.I.  50/53  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  improcedente  o  auto, 
quando  comprovado  ter  sido  o 
procedimento  dos  autuados  pro- 
veniente de  providência  adota- 
da  por  entidades  fiscais  da  re- 
gião. 

ACÓRDÃO  N"  4.453 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Benoni  Menelau  Lins  e  outros,  dos 
Municípios  de  Recife,  Jabuatão,  Rio 
Formoso,  Ipojuca,  Barreiros,  Ga- 
ranhuns  e  Taquaratinga  do  Norte, 
Municípios  do  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  aos  arts.  42  e 
seus  parágrafos  1'  e  2',  do  Decre- 
to-!ei  1831,  de  4-12-39,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Benedito 
Augusto  London  e  outros,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  defesa  dò 
autuado  Benoni  Menelau  Lins,  jus- 
tifica cabalmente  a  maneira  como 
procedeu  em  suas  atitudes  comer- 
ciais, relativamente  ao  açúcar  e  ao 
emprêgo  do  modêlo  único  de  Nota 
Fiscal  e  de  Entrega; 

considerando  que  o  parecer  do 
Dr.  Procurador  de  fls.  46-48,  re- 
lata a  ocorrência  de  fato  idêntico, 
verificado  com  outra  empresa,  em 
uma  demonstração  de  que  resultaria 
confusão  no  comércio,  das  provi- 
dências adotadas  pelo  próprio  po- 
der fiscal,  em  torno  das  Notas 
Fiscais  €  de  Entrega; 

considerando    que    nestas  con- 
dições  são  aceitáveis  as  pondera- 
ções da  defesa,  porquanto,  se  hou- 
ve irregularidade,  foi  uma  decor- 
rência de   entendimento  entre  ór- 
gãos fiscais,  com  reflexo   no  co- 
mércio, não  se  justificando  a  im- 
posição de   penalidade  em  conse- 
qíiência  de  fatos  assim  ocorridos, 
acorda,    por    unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  por  ■ 
nãp  constituir  infração  o  pro- 
cedimento dos   autuados,  dado 
que  proveniente  de  uma  pro- 
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vidência  adotada  pelas  entida- 
des fiscais  da  região,  recorren- 
do-se  "ex-officio"  para  a  ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto   do    Açúcar    e    do  Álcool, 

26  de  janeiro  de  1959. 

José  IF amberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  Domingos  Aldrovandi. 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador . 
("D.  O.",  31/3/59). 

Reclamante:     JOSÉ  FRANCISCO 

DOS  SANTOS. 
Reclamada:    USINA  BRASILEIRA 

DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL  S.A. 
Processo:   P.C.   94/55  —  Estado 

de  Alagoas. 

Homologa-se  acordo  celebrado 
com  observância  das  formalida- 
des legais. 

ACÓRDÃO  N"  4.454 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
José  Francisco  dos  Santos  e  recla- 
mada a  Usina  Brasileira  de  Açúcar 
e  Álcool  S.  A.,  sito  o  primeiro 
em  Maceió  e,  a  segunda,  em  Ata- 
laia, Estado  de  Alagoas,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  in- 
teressadas estabeleceram  acordo, 
consoante  se  verifica  pelo  termo  de 
fls.  10; 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  homologar  o  acordo 
realizado  entre  reclamante  e 
reclamada,  tendo  em  vista  que 
o  mesmo  obedeceu  aos  requisi- 
tos legais . 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto   do    Açúcar    e    do  Álcool, 

27  de  janeiro  de  1959- 

José  \f  amberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  Acórdão.  —  Domingos 
Aldrovandi .  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica.  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  31/3/59). 
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Reclamante:  DOURIVAL  COUTO. 

Reclamada:  CENTRAL  AÇUCA- 
REIRA SANTO  ANTÔNIO. 

Processo:  P.C.  24/55  —  Estad'^ 
de  Alagoas . 

É  de  se  homologar  desistência 
de  reclamação  feita  em  decla- 
ração  expressa   do  reclamante. 

ACÓRDÃO  N'  4.455 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
Dourival  Couto  e  Reclamada  a 
Central  Açucareira  Santo  Antônio, 
ambos  do  Município  de  São  Luís 
do  Quitunde,  Estado  de  Alagoas, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  consta  dos  au- 
tos a  documentação  comprobatória 
da  desistência  do  reclamante  em 
face  do  atendimento  por  parte  da 
usina  reclamada  da  sua  reivindi- 
cação, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
homologar  a  desistência,  em  face 
da  declaração  expressa  do  re- 
clamante, fazendo-se  a  devida 
comunicação  ao  interessado. 
Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959- 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  Acórdão.  —  Domingos 
Alârovandi .  —  Fui  presente:  Fer- 
nando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  31/3/59). 

Reclamante:  FRANCISCO  GER- 
MANO DE  SOUSA. 

Reclamada:  CIA.  USINA  CAM- 
BAÍBA. 

Processo:  P.C.  40/57  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Julga-se  -rocedente  a  reclama- 
ção quando  está  a  mesma  com- 
provada por  elementos  constan- 
tes do  processo. 

ACÓRDÃO  N'  4.456 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Francisco  Germano  de  Sousa,  for- 
necedor, residente  em  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  recla- 
mada a  Cia.  Usina  Cambaíba,  do 
mesmo  Município  e  Estado,  a  Se- 
gunda Turma   de  Julgamento  da 


Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pi^ancisco  Ger- 
mano de  Sousa,  proprietário  do 
fundo  agrícola  "Cabóio",  em^  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  for- 
neceu canas  à  Usina  Cambaíba,  em 
três  safras  consecutivas; 

considerando  que  o  requerente, 
possuindo  os  requisitos  preconiza- 
dos pelo  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira,  art.  1',  está  em  condições 
de  assumir  a  qualidade  de  fornece- 
dor de  cana; 

considerando  que  consta  do 
processo  a  relação  dos  fornecimen- 
tos realizados  no  triénio; 

considerando  que  a  usina  rece- 
bedora recebeu  intimação  do  pedi- 
do e  não  opôs  qualquer  impugna- 
ção; 

considerando  que  existe  um  sal- 
do de  19.335.000  quilos  no  con- 
tingente de  canas  de  fornecedores 
da    Usina   Cambaíba,    segundo  a 
informação  de  fls.  10  da  D.A.P., 
acorda,    por    unanimidade,  no 
sentido  de  ser  fixada  a  cota  de 
fornecimento  de  131.000  quilos 
de  canas,  correspondente  à  mé- 
dia das  entr:gas  realizadas  nas 
safras  de  52-53  a  54-55,  vin- 
culada ao  fundo  agrícola  "Ca- 
bóio",  em  favor  de  Francisco 
Germano  de  Sousa  junto  à  Usi- 
na Cambaíba,      abatendo-se  o 

montante  do  saldo  de   

19.335.000  quilos  apurado  no 
contingente  dos  fornecedores, 
fazendo-se,  a  seguir,  as  anota- 
ções e  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959- 

]osé  Waiitberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  Domingos  Aldrovandi. 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiti- 
cica Lins,  Procurador . 
("D.  O.",  31/3/59). 

Autuado:  FAUZE  2AIDAN. 

Autuantes:    JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  e  outros. 

Processo:  A.I.    28/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Havendo  impropriedade  na  au- 
tuação, é  de  ser  julgado  o  auto 
improcedente . 


ACÓRDÃO  N'  4.457 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Fau- 
ze  Zaidan,  do  Município  de  Rio 
Casca,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  6'  da  Resolução 
807-53  e  art.  7'  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  José  Gon- 
çalves Lima  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  verificar-se  autua- 
ção imprópria,  uma  vez  que  recaiu 
sobre  comerciante,  sendo  a  infra- 
ção capitulada  no  art.  6'  combinado 
com  o  art.  7',  ambos  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-1-43,  quando  a 
irregularidade  apresentada  se  rela- 
ciona com  o  disposto  no  art.  4' 
do  mesmo  diploma  legal, 

considerando  tudo  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  res- 
tituindo-se  ao  autuado  o  resul- 
tado da  venda  da  mercadoria 
apreendida  e  liberando-o  de 
qualquer  outra  responsabilidade 
conseqiiente  da  presente  autua- 
ção. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  acórdão.  —  Domingos 
Aldrovandi .  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  31/3/59). 

Autuado:  USINA  BARÃO  DE 
SUASSUNA  S.  A.  (USINA 
BARÃO  DE  SUASSUNA) . 

Autuantes:  W.  M.  BUARQUE  e 
outros . 

Processo:  A.I.  604/56  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Comprovadas  as  infrações  ar- 
giiídas,  pelos  elementos  cons- 
tantes do  processo,  é  de  ser  o 
auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N"  4.458 
Vistos,   relatados   e  discutidos 
êstes  autos  e.m  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Barão  de  Suassuna  S. 
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A.,  sita  no  Município  de  Escada, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção  aos  arts.  2",  5",  39  e  64  com- 
binado com  o  65,  todos  do  De- 
creto-lei  1831,  de  4-12-39,  autuan- 
tes  os  fiscais  deste  Instituto,  W. 
M.  Buarque  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada deu  saída  a  açúcar  sem  o 
pagamento  das  taxas  devidas  e  que 
fêz  em  sete  notas  de  remessa  re- 
ferência a  guia  fiscal  esgotada; 

considerando  que  a  firma  interes- 
sada, não  obstante  notificação,  não 
apresentou  defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  20,00  por  saco  de  açúcar 
sonegado  à  tributação,  no  total 
de  CrSl  9.600,00,  nos  termos  dos 
arts.  64  e  65,  parágrafo  único, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
por  ser  reincidente,  mais  a  mul- 
ta de  Cri  2.000,00,  em  rela- 
ção a  cada  uma  das  sete  notas 
de  remessa,  com  referência  a 
guia  fiscal  esgotada,  no  total  de 
CrS  14.000,00,  além  do  reco- 
lhimento das  taxas  e  sobretaxas, 
de  acordo  com  a  legislação  que 
regula  o  assunto. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpira- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959- 

José  Wamberlo,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  acórdão.  —  Domingos 
Aldrovandi .  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Uns,  Procurador. 
("D.  O.",  31/3/59). 

Autuado:    WILLIAM  BARBOSA 

DE  ARAÚJO. 
Autuantes:  W.  M.  BUARQUE  e 

outros . 

Processo:  A.I.  122/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente . 


ACÓRDÃO  N'  4.459 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êste  autos  em  que  é  autuado  Wil 
liam  Barbosa  de  Araújo,  de  Ca- 
ruaru, Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  aos  arts.  1",  2'  e  seus 
parágrafos,  3',  combinado  com  o 
parágrafo  único  do  art.  11,  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43,  au- 
tuantes os  fiscais  deste  instituto, 
W.  M.  Buarque  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foram  encon- 
trados péla  Fiscalização  do  Instituto 
25  tambores,  contendo  5.000  litros 
de  álcool,  desacompanhados  de 
quaisquer  documentos  fiscais,  em 
caminhão  dirigido  por  William  Bar- 
bosa de  Araújo,  motorista  profis- 
sional; 

considerando  que  o  transporta- 
dor autuado  declarou  nada  saber 
a  respeito  da  mercadoria  e  que  fôra 
contratado  por  um  desconhecido 
para  realizar  o  transporte  da  carga, 
o  qual  fugira  posteriormente; 

considerando  que  o  autuado  não 
apresentou  defesa,  sendo  infrator 
primário; 

considerando  que  a  mercadoria 
foi  apreendida  e  depois  vendida, 
apurando-se  CrS  34.000,00  pelo  ál- 
cool e  Cr.3  7.000,00  pela  vasilhame; 

considerando  que  a  clr  ndestini- 
dade  do  álcool  é  manifesta,  desco- 
nhecendo-se,  entretanto,  seu  verda- 
deiro proprietário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  considerar  boa  e  va- 
liosa a  apreensão  realizada,  por 
se  tratar  de  mercadoria  clan- 
destina, e  à  vista  do  disposto 
nos  arts.  1'  e  2'  e  seus  pará- 
grafos, combinado  com  o  pará- 
grafo único  do  art.  11,  do  De- 
creto-lei 5.998  de  18-11-43, 
incorporando-se  ao  patrimônio 
do  Instituto  o  valor  de  sua  ven- 
da —  Cr$  24.000,00  — ,  e  con- 
denar o  transportador  e  autua- 
do ao  pagamento  da  multa  de 
Cr|  2.000,00,  por  ser  primário, 
grau  mínimo  do  art.  3',  do 
citado  decreto-lei,  deduzida  do 
valor  da  venda  dos  tambores, 
devolvendo-se,  finalmente,  ao 
autuado,  a  quantia  de   


CrS   5.000,00,  importância  res- 
tante da  venda  referida. 
Intime-sc,  registrc-se  c  cumpra- 
so. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

José  Wamberlo,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  Domingos  Aldrovandi. 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins.  Procurador. 
(•■D.  O.",  1/4/59). 

Autuado:  ANTÔNIO  NOLASCO 
NUNES. 

Autuante:  JOSIVAL  ALVES  BAR- 
RETO. 

Processo:  A.I.  14/57  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Comprovada  a  clandestinidade 
do  açúcar  apreendido,  é  de  se 
condenar  o  autuado  à  perda  do 
mesmo . 

ACÓRDÃO  N'  4.46o 
Viston,  relatados  c  discutidos 
êjtes  autos  em  que  é  autuado  An- 
tônio Nolasco  Nunes,  do  Município 
de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  infração  aos  arts.  40 
e  60,  letra  b",  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39.  autuante  o  fiscal  dês- 
te  Instituto,  Josival  Alves  Barreto, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autua- 
do tinha  em  seu  poder  açúcar  de- 
sacompanhado, da  documentação 
legal  e  componente  devendo  ser 
considerado  como  clandestino; 

considerando  que  na  defesa 
apresentada  a  firm.3,  na  realidade, 
confessa  a  infração,  uma  vez  que 
a  atribui  ao  seu  preposto  no  trans- 
porte do  produto, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  autuado  à  perda  do  produto 
apreendido,  revertendo  o  resul- 
tado da  venda  da  mercadoria  a 
favor  da  receita  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  deixando  de 
aplicar  a  penalidade  do  art.  40 
do  mesmo  diploma  legal,  uma 


N'  1 


PÁGINA  41 


Julho  —  1960 


PÁGINA  42 


Brasil  Açucareiro 


vez  se  pacifico  em  Direito  Fis- 
cal o  princípio  de  que  a  pena- 
lidade maior  absorve  a  de  me- 
nor vulto . 

Intime-se,  registre-se  e  cuir.pra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Peneira, 
Relator  do  acórdão.  —  Domingos 
Aldrovandi  —  Fui  presente:  Ver- 
nando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  1/4/59). 

Autuado:  FRANCISCO  LOPES. 
Autuante:  RUI  DE  BITENCOURT. 
Processo:  A.I.    74/57  — •  Estado 

de  Minas  Gerais. 

A  não  inutilização  de  nota  de 

remessa   sujeita   o    infrator  às 

penalidades  da  lei. 
ACÓRDÃO  N'  4.461 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Fran- 
cisco Lopes,  do  Município  de  Gua- 
ranésia,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei  1831,  de  4-12-39,  autuan- 
te o  fiscal  deste  Instituto,  Rui  de 
Bitencourt,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada  man- 
tinha em  seu  poder  duas  notas  de 
remessa  não  inutilizadas  como  de- 
termina a  lei; 

considerando  que  as  razões  da 
defesa  não  infirmam  a  infração, 
acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, err.'  julgar  procedente  o 
auto,   para    condenar   a  firma 

autuada  à  multa  de   

Cr$  500,00  por  cada  uma  das 
duas  notas  de  remessa  não  inu- 
tilizadas no  total  de   

Cr$  1.000,00,  nos  têrmos  do 
art.  51  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cunr^pra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 


Relator  do  acórdão.  —  Domingos 
Aldrovandi .  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  1/4/59). 

Autuado:    ENGEL,    IRMÃOS  & 

Cl.  LTDA. 
Autuante:  FRANCISCO  MARTINS 

VERAS . 

Processo:  A.I.   794/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Não  estando  devidamente  com- 
provada  a  infração,    é  de  ser 
o  auto  julgado  improcedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.462 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Engel,  Irmãos  &  Cia.  Ltda. 
sita  em  Alfenas,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  42 
do  Decreto-lci  1.831.  de  4-12-39. 
autuante  o  Inspetor  Fiscal  deste 
Instituto,  Francisco  Martins  Veras, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  se  verificado 
que  se  trata  de  partidas  de  um 
a  cinco  quilos; 

considerando  tudo  mais  que  dos 
autos  consta,, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
o  auto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpira- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. — •  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  acórdão.  —  Domingos 
Aldrovandi.  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiti  rica  Lins,  Procurador . 
("D.  O.",  1/4/59). 

Autuado:  ELI  MACIEL. 

Autuante.  RUÍ  DE  BITENCOURT. 

Processo:  A.I.  816/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
A  não  emissão  e  não  conserva- 
ção de  Nota  de  Entrega,  sujei- 
tam o  infrator  às  penalidades 
em  lei . 

ACÓRDÃO  N'  4.463 
Vistos,    relatados   e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Eli 
Maciel,  do  Município  de  Lagoa  da 


Prata,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  art.  42  e  seu  parágrafo 
2",  do  Decreto-lei  1831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  autuante  o  fis- 
cal deste  Instituto,  Rui  de  Biten- 
court, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  firma  autua- 
da deu  saída  a  dez  partidas  de 
açúcar  sem  emitir  Notas  de  Entrega 
e  também  que  deixou  de  conservar 
outra  nota  <ie  entrega  de  açúcar 
que  adquiriu; 

considerando  que  não  obstante 
devidamente  notificada  não  apre- 
sentou defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com^  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00  por  cada 
uma  das  dez  notas  de  entrega 
não  emitidas,  além  da  outra 
não  conservada,  tudo  de  acor- 
do com  o  disposto  no  art.  42 
e  seu  parágrafo  2'  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  somando 
as  multas  o  total  de  2.200  cru- 
zeiros . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpira- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  acórdão.  —  Domingos 
Aldrovandi .  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  1/4/59). 

Autuado:    USINA  AÇUCAREIRA 
DE    JABUTICABAL    S.  A. 
(USINA  SÁO  CARLOS) . 
Autuantes:  DARCI  QUEIRÓS  DE 

CARVALHO  e  outro. 
Processo:  A.I.   828/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 
Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constantes  do  pro- 
cesso, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.464 
Vistos,   relatados    e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Açucareira  de  Jabu- 
ticabal  S.  A.,  proprietária  da  Usi- 
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na  São  Carlos,  sita  no  Município 
de  Jabuticabal,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  aos  artigos  8'  e 
60  do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Darci  Queirós  de  Carvalho  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada  te- 
ve apreendido  e  depositado  90 
sacos  de  açúcar  extra  limite,  encon- 
trados em  seu  poder,  desacompa- 
nhados da  devida  documentação 
legal; 

considerando  que,  devidamente 
notificada,  deixou  correr  o  proces- 
so à  revelia; 

considerando  que  foi  feita  a  li- 
beração do  produto  apreendido, 
tendo  em  vista  a  impetração  da  me- 
dida judicial  a  favor  da  referida 
firma; 

considerando  que  no  julgamen- 
to do  mandado  de  segurança  êsie 
foi  denegado  e  suspensa  a  medida 
liminar  ficando  a  autuada  subor- 
dinada ao  pagamento  de  que  é  es- 
tabelecido pela  legislação  em  vigor, 
acorda,    por    unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  autuada  ao  pagamento  da  im- 
portância  de      Cr$  20.700,00, 
correspondente  ao  produto  libe- 
rado, tendo  em'  vista  o  disposto 
no  art.   60,  letra   "b",  combi- 
nado com  o  art.  61,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  uma  vez 
que  se  tratava  de  produto  ex- 
tra limite. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959- 

José  Wamherto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  acórdão.  —  Domingos 
Aldrovandi.  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  1/4/59). 

Autuado:    ROSSI  PIVA   &  CIA. 
LTDA. 

Autuante:     JAIRO  CASTILHO 

DANIA  e  outros. 
Processo:  A.I.   792/56  —  Estado 

de  São  Paulo. 


Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovadas  devida- 
mente as  infrações  argiiídas  no 
mesmo. 

ACÓRDÃO  N'  4.465 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Rossi  Piva  &  Cia.  Ltda., 
estabelecida  em  São  Paulo,  capital 
do  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração aos  arts.  1",  parágrafo  1", 
2",  parágrafo  1'  6  4',  todos  do 
Decreto-lei  5998,  de  18-11-43,  com- 
binados com  o  art.  1'  do  Decreto- 
lei  23.664,  de  29-11-33,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Jairo  Cas- 
tilho Dânia  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada recebeu  1.000  litros  de  aguar- 
dente desacompanhados  da  do- 
cumentação legal; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada vale  praticamente  como 
confissão  da  infração,  uma  vez  que 
concorda  que  os  documentos  fis- 
cais estavam  rasurados, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  à  multa  de 
Cr$  2,000,00,  nos  tê-mos  do 
art,  4'  do  Decreto-lei  5998,  de 
18-11-43,  grau  mínimo. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

José  Wamherto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  acórdão.  —  Domingos 
Aldrovandi.  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  1/4/59). 

Autuada:  COOPERATIVA  DE 
PLANTADORES  DE  CANA 
DE  ASSEÍÍBLÊIA  LTDA. 
(USINA  BOA  SORTE) . 

Autuante:  NELSON  RIBEIRO  DE 
ALMEIDA. 

Processo:  A.I.  166/55  —  Estado 
de  Alagoas. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
giiídas pelos  elementos  constan- 


tes  no  processo,   é   dc   ser  o 

auto  julgado  procedente. 
ACÓRDÃO  N^  4.466 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cooperativa  de  Plantadores  de  Cana 
de  Assembléia  Ltda.  (Usina  Boa 
Sorte),  sita  em  Viçosa,  Estado  de 
Alagoas,  por  infração  aos  art";.  1' 
parágrafo  2',  2',  38,  64,  65  e 
seu  parágrafo  único,  todos  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da deu  saída  a  12.625  sacos  de 
açúcar  sem  o  pagamento  das  taxas 
devidas,  e  também  que  deixou  de 
preencher  totalmente  240  notas  de 
remessa; 

considerando  que  não  obstante 
devidamente  notificada  não  apre- 
sentou a  autuada  a  devida  defesa, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  a  usina  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  10  cru- 
zeiros por  saco  de  açúcar  saído 
sem  o  recolhimento  da  respec- 
tiva taxa  de  defesa,  no  valor 
de  Cr$  126.250,00,  nos  têrmos 
dos  arts.  64  e  65,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  além  do 
recolhimento  da  taxa  devida, 
deixando  de  aplicar  as  sanções 
previstas  no  art.  38  do  mesmo 
diploma  legal,  uma  vez  que  se 
vincula  com  a  configuração  de 
penalidade  prevista  no  citado 
art.  65 . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959- 

José  Wamherto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  acórdão.  —  Domingos 
Aldrovandi.  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  1/4/59). 

Autuado:  FENELON  ARAÚJO  DE 
LUCENA. 

Autuantes:  JOSÉ  ULISSES  TENÓ- 
RIO e  outro. 

Processo:  A.I.  528/55  —  Estado 
da  Paraíba. 
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Julga-se    procedente    o  auto, 

quando  comprovadas  as  infra- 

ções  pelos  elementos  constantes 

do  processo. 

ACÓRDÃO  N''  4.467 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Fe- 
nelon  Araújo  de  Lucena,  de  Cam- 
pina Grande,  Paraíba,  por  infra- 
ção  ao  art.  4'  e  parágrafo  único 
combinado  com  o  parágrafo  único 
do  art.  11,  do  Decreto-lei  5998,  de 
18-11-43  e  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto,  José  Ulisses  Tenório 
e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foi  encontra- 
do no  estabelecimento  do  autuado 
um  excedente  de  2916  litros  de 
álcool  sobre  o  estoque  declarado 
em  sua  escrita,  conforme  têrmo  de 
fls.  5-6; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada atribui  o  excesso  de  álcool 
encontrado  sem  documentação  à 
ocorrência  de  êrro  na  escrita  co- 
mercial do  autuado,  fato  êsse  ape- 
nas alegado,  porém,  não  compro- 
vado; 

considerando  que  o  art.  1',  pa- 
ráfrago  1",  do  Decreto-lei  5998, 
capitulado  no  Têrmo  Adicional  de 
fls.  21,  não  Se  aplica  à  hipótese 
dos  autos,  por  dizer  respeito  a 
usinas  e  destilarias,  circunstância 
que  não  se  verifica  no  caso  verten- 
te, pois  não  ficou  apurada  a  pro- 
cedência do  álcool  apreendido,  o 
qual  podia  ter  sido  adquirido  de 
comerciante; 

considerando  que  na  forma  do 
disposto  no  art.  4',  do  citado  de- 
creto-lei, o  autuado  não  podia  ad- 
quirir   álcool  desacompanhado  da 
Nota  de  Expedição  a  que  alude  o 
art.  2",  ou  ca  competente  Nota  Fis- 
cal, caso  proviesse  de  comerciante, 
acorda,    por    unanimidade,  de 
acordo  com^  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em   julgar  procedente  o 
auto,  em  relação  ao  art.  4",  do 
Decreto-lei  5998,  de  18-11-43, 
para  o  fim  de  ser  o  infrator 
condenado   ao      pagamento  da 
multa   de   Cr$   2.000,00,  grau 
mínimo,    por    ser  primário,  e 
improcedente,  com  referência  ao 
art.  1',  parágrafo  1»,  do  mesmo 


diploma  legal,  liberando-se  o 
álcool  apreendido,  e  recorren- 
do-se  "ex-officio"  para  a  ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e  curcpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  Domingos  Aldrovandi. 
— ■  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  1/4/59). 

Autuado:  CIA.  IPÊ  BRASILEIRA 

DE  INDÚSTRIA  E  COMÈR- 

CIO'CIBIC'  S.  A. 
Autuante:  ANTÔÍJIO  DA  COSTA 

GOMES  e  outros. 
Processo:  A.I.   514/56  —  Estado 

de  São  Paulo . 

Incorre  em  penalidade  a  fir- 
ma que  deixar  de  inutilizar  de- 
vidamente nota  de  remessa  de 
açúcar . 

ACÕRDAO  N'  4.468 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Cia.  Ipê  Brasileira  de  In- 
dústria e  Comércio  "Cibic"  S.  A., 
sita  em  São  Paulo,  capital  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao 
art.  41,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Antônio  da  Costa  Gomes 
e  outros,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  inutilizar  devida- 
mente 31  notas  de  remessa  de 
açúcar; 

considerando  que  na  defesa 
apresentada  há  praticamente  con- 
fissão de  infração,  uma  vez  que 
alega  que  julga  ser  suficiente  inu- 
tilizar a  nota  fiscal,  sendo  dispen- 
sável a  inutilização  da  própria  no- 
ta de  remessa,  consoante  estabelece 
a  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  in- 
fratora  à  multa  de  Cr$  800,00 
por  nota  de  remessa  não  inuti- 
zada,  grau  submédio  do  art.  41, 


do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
por  se  tratar  de  reincidente  es- 
pecífico, no  valor  de  24.800 
cruzeiros . 

Intime-se,  registre-se  e  curr.pra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  acórdão.  —  Domingos 
Aldrovandi ,  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D,  O.-,  1/4/59). 

Autuados:  CIA.  MOGIANA  DE 
ESTRADAS  DE  FERRO  E 
USINA  AÇUCAREIRA  PAS- 
SOS S.  A. 

Autuante:  ALONSO  MENESES. 

Processo:  A.I.  30/52  —  Estado 
de  São  Paulo. 

É  de  ser  apreendida  a  merca- 
doria encontrada  em  trânsito 
sem  o  acompanhamento  da  do- 
cumentação exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.469 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  Cia.  Mogiana  de  Es- 
tradas de  Ferro  e  Usina  Açucareira 
Passo  S.  A.,  sitas,  respectivamente, 
no  Município  de  Casa  Branca,  Es- 
tado de  São  Paulo,  e  nò  Municí- 
pio de  Passos,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração,  a  primeira,  ao 
art.  60  letra  "c"  e,  a  segunda,  ao 
art.  31  combinado  com  a  letra  "c" 
do  art.  60,  todos  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Alonso  Meneses,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido  sem  o  acompanham.ento 
da  documentação  fiscal; 

considerando  que  na  defesa 
apresentada  pela  usina  há,  prati- 
camente, confissão  da  infração,  ve- 
rificando-se,  todavia,  não  ter  fica- 
do comprovado  a  culpabilidade  da 
Companhia  Mogiana, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  condenar  a 
usina  autuada  à  perda  do  açú- 
car apreendido,     revertendo  o 
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produto  da  venda  da  mercado- 
ria aos  cofres  do  Instituto,  nos 
termos  do  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39,  e 
deixando  de  aplicar  qualquer 
penalidade  à  Companhia  Mogia- 
na  por  não  haver  comprovação 
de  ter  a  referida  Cia.  incorrido 
em  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
27  de  janeiro  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  acórdão .  —  Domingos 
Aldrovandi .  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  1/4/59). 

SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 


Autuado:  MÁRIO  FONSECA  DE 
A.  MARANNHÃO  (USINA 
CENTRAL  N.  S.  DE  LOUR- 
DES) . 

Recorrente  "ex-officio" :  PRIMEI- 
RA TURMA  DE  JULGAMEN- 
TO. 

Processo:    A.I.    7/56    —  Estado 

de  Pernambuco . 

Nega-se  provimento  a  recurso, 

quando  a  decisão  de  primeira 

instância  bem  apreciou  a  prova 

contida  nos  autos. 

ACÓRDÃO  N»  1.207 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Mário  Fonseca  de  A.  Ma- 
ranhão, proprietária  da  Usina  Cen- 
tral N.  Senhora  de  Lourdes,  sita 
no  Município  de  Macaparana,  no 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção aos  arts.  2",  38,  60  letra  "b", 
61  e  seus  parágrafos,  64,  65  e  seu 
parágrafo  único,  69,  todos  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39  e  arts. 
24  e  36  da  Resolução  992/54,  de 
6-8-54,  e  recorrente  "ex-officio"  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  decisão  de 
primeira  instância  guarda  inteira 
conformidade  com  a  prova  dos 
autos ; 


considerando,  assim,  que  é  de  se 
negar  provimento  ao  recurso  "ex- 
officio", 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância,  r;ue  con- 
denou a  usina  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  20,00 
por  saco  de  açúcar  sonegado  à 
tributação,  em  número  de  1050 
sacos,  nos  termos  dos  arts.  64 
e  65  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  além  do  recolhimento 
das  taxas  e  sobretaxas  devidas. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
18  de  fevereiro  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Gil  Aíaranhão,  Relator. 
—  Fui  presente:  ]osé  Mota  Maia, 
Procurador  geral  substituto. 
("D.  O.",  2/4/59)  . 

Autuado:  AMÉRICO  ALVES  DA 
SILVA  (ENGENHO  SANTA 
HELENA) . 

Recorrente  "ex-officio":  PRIMEI- 
RA TURMA  DE  JULGAMEN- 
TO. 

Processo:  A.I.  161/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Dá-se  provimento,  em  parte,  a 
recurso,  quando  militam  a  fa- 
vor do  autuado  circunstâncias 
que  afastam  a  possibilidade  de 
que  o  seu  procedimento  tenha 
sido  fundado  em  má-fé. 

ACÓRDÃO  N'  1.208 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Amé- 
rico Alves  da  Silva,  proprietário  do 
Engenho  Santa  Helena,  do  Muni- 
cípio de  Sacramento,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  aos  arts. 
33,  parágrafo  3',  31,  parágrafos  1' 
2  2'  combinados  com  o  art.  60, 
alíneas  "b"  e  "c",  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  e  recorrente  "ex- 
officio"  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  não  pode  a 
Comissão  Executiva  afastar-se  da 
sua  linha  de  conduta  em  relação 


a  trânsito  de  açúcar  desacompanha- 
do de  documentos  fiscais; 

considerando  que  milita  em  fa- 
vor do  autuado  uma  série  de  cir- 
cunstâncias que  afastam  a  possibi- 
lidade do  entendimento  de  que  seu 
procedimento  tenha  sido  fundado 
em  má-fé; 

considerando  finalmente  o  jul- 
gamento de  primeira  instância,  que 
preferiu  tão  somente  verificar  a  par- 
te regulamentar  da  falta  apenas  de 
regularização  de  documentos  e  mais 
o  que  dos  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento  ao  recurso,  para  re- 
formar, em  parte,  a  decisão  de 
primeira  instância,  aplicando-se 
a  penalidade  de  apreensão  e 
perda  de  dez  sacos  de  açúcar. 
Intime-se,  reg!<;tre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
18  de  fevereiro  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Lycurgo  Fortocarrero 
Velloso,  Relator.  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador  geral 
substituto . 

("D.  O.",  2/4/59). 

Autuada    e    Recorrente:  USINA 

SANTO  INÁCIO  S.  A.  (DE- 
PÓSITO     DE  CAMPINA 

GRANDE) . 
Recorrida:     SEGUNDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.   270/55  —  Estado 

da  Paraíba. 

Não  é  de  ser  recebido  o  re- 
curso apresentado  fora  do  pra- 
zo estipulado  por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  1.209 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  em  que  é 
recorrente  a  Usina  Santo  Inácio  S. 
A.,  Depósito  de  Campina  Grande, 
Estado  da  Paraíba,  autuada  por  in- 
fração ao  art.  37  e  seu  parágrafo 
único,  do  Decreto-lei  1831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  o  recurso 
apresentado  o  foi  no  dia  16  de 
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abril  de  1958,  quando  a  notifica- 
ção data  de  13  de  março  de  1958, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcaj.  e 
do  Álcool,  no  sentido  do  não 
recebimento  do  recurso  a  que 
se  refere  o  S.C.  53  359/59, 
face  à  sua  intempestividade. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
18  de  fevereiro  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Pelator.  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador  geral 
substituto . 

("D.  O.",  2/4/59). 

Autuados:  ONOFRE  BARBOSA  & 

IRMÃOS. 
Recorrente:    SEGUNDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.    128/55  —  Estado 

de  Minas  Gerais. 

Confirma-se  decisão  de  primeira 

instância  que     está  de  acordo 

com  o  direito  e  a  prova  dos 

auos. 

ACÓRDÃO  N'  1.210 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos,  em  que  é  autuada  a 
firma  Onofre  Barbosa  &  Irmãos, 
estabelecida  no  Município  de  Cal- 
das, Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  art.  3'  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43  e  art.  14  da 
Resolução  807/53,  e  recorrente 
"ex-officio"  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  o  Acórdão 
recorrido  bem  apreciou  a  matéria 
e  que  o  infrator  em  sua  defesa 
apresentou  a.  documentação  relativa 
à  aguardente  apreendida; 

considerando  ainda  os  termos 
dos  pareceres  da  Divisão  Jurídica 
e  do  Procurador  Geral, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância,  que  jul- 
gou improcedente  o  auto  lavra- 


do contra  Onofre  Barbosa  & 
Irmãos . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
19  de  fevereiro  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Walter  de  Andrade, 
Relator .  —  Fui  presente:  ]osé 
Mota  Maia,  Procurador  geral  subs- 
tituto . 

("D.  O.",  2/4/59). 

Autuado  e  recorrente:  JOSÉ  HO- 
NORATO DA  SILVA. 
Recorrida:     PRIMEIRA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.   193/55  —  Estado 
de  Minas  Ge'ais. 
Não  é  de  ser  recebido  recurso 
interposto  fora  do  prazo  esti- 
pulado por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  1.211 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso  em  que  é 
autuado  e  recorrente  José  Hono- 
rato da  Silva,  comerciante  em  Ara- 
xá,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  recurso  foi 
impetrado  intempestivamente,  con- 
soante se  infere  da  prova  dos  autos, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instintuto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  x'io  sentido  de  não  ser 
recebido  o  recurso,  por  intem- 
pestivo . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
19  de  fevereiro  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Ary  S.  da  Silva  Pessoa. 
—  Fui  presente:  ]osé  Mota  Maia, 
Procurador  geral  substituto. 
f"D.  O.",  2/4/59). 

Autuado  e  recorrente:  ANTÔNIO 

MURAD. 
Recorrida:     SEGUNDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.    136/55  —  Estado 

de  Minas  Getais. 


É  de  ser  confirm.ada  decisão 
de  primeira  instância  que  bem 
apreciou  a  hipótese  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N"  1.212 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  recorrente 
Antônio  Murad,  comerciante  no 
Município  de  Lavras,  Estado  de 
Minas  Gerais,  autuado  por  infra- 
ção ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n. 
1831,  de  4-12-39,  e  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  decisão  re- 
corrida bem  apreciou  a  matéria  e 
decidiu  em  consonância  com  a 
prova  dos  autos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00  sôbre  cada  um.a 
das  cinco  notas  de  remessa  emi- 
tidas em  situação  irregular,  no 
total  de  Cr$  2.500,00,  nos  ter- 
mos do  art.  41,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intim.e-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
19  de  fevereiro  de  1959. 

Marioel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Ary  S.  da  Silva  Pessoa. 
—  Fui  presente:  José  Mota  Maia, 
Procurador  geral  substituto. 
("D.  O.",  2/4/59). 

Autuados    e  recorrentes:  ARQUI- 
MEDES DA  ROZ   e  USINA 
SANT  LÚCIA  S.  A. 
Recorrida:     SEGUNDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.   114/53  —  Estado 
de  São   Paulo . 
Recurso  —  Seu  recebimento. 

ACÓRDÃO  N»  1.213 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso,  em  que  são 
autuados  e  recorrentes  Arquimedes 
da  RoE  e  Usina  Santa  Lúcia  S.  A., 
respectivamente,  dos  Municípios  de 
Leme  e  de  Araras,  ambos  do  Esta- 
do de  São  Paulo,  por  infração  ao 
parágrafo  2'  do  art.  2",  combinado 
com  o  parágrafo  único  do  art.  11, 
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do  Decreto-lei  5998,  de  18-11-43 
e  parágrafo  3'  do  art.  36,  arts.  38 
e  41  do  Decreto-lei  1831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  e  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  sobrecarta, 
contendo  o  recurso,  foi  postada  tem- 
pestivamente, 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
recebido  o  recurso  a  que  se 
refere  o  processo  S.C.  2.258/58, 
devendo  o  presente  auto  ser 
encaminhado  à  Divisão  Jurídica, 
para  apreciação  do  mérito. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
19  de  fevereiro  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Ary  S.  da  Silva  Pessoa. 
—  Fui  presente:  José  Mota  Maia, 
Procurador  geral  substituto. 
("D.  O.",  2/4/59). 

Autuados:  JOSÉ  GARCIA  e  USI- 
NA ITAIQUARA  DE  AÇÚCAR 
E  ÁLCOOL  S.  A. 
Recorrente"  ex-officio":  PRIMEIRA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.  29/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais . 
É  de  ser  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância  que  guar- 
da conformidade  com  a  prova 
dos  autos . 

ACÓRDÃO  N'  1.214 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos,  em  que  são  autuados 
o  Sr.  José  Garcia  e  a  Usina  Itai- 
quara  de  Açúcar  e  Álcool  S.  A., 
estabelecidos  nos  Municípios  de 
Machado  e  Tapiratiba,  Estados  de 
Minas  Gerais  e  São  Paulo,  respec- 
tivamente, por  infração  ao  art.  40 
combinado  com  a  letra  "b"  do  art. 
60,  e  art.  36  e  parágrafos,  pará- 
grafo 2'  do  art.  1",  art.  2"  com- 
binado com  os  arts.  64  e  65,  todos 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39,  e 
recorrente  "ex-officio"  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  houve,  apenas, 
troca  de  sacos  de  açúcar,  cuja  nu- 
meração correspondia  a  outras  no- 


tas de  remessa  emitida  na  mesma 
cata  e  despachadas  na  mesma  fer- 
rovia; 

considerando  tudo  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
ex-officio,  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância,  que  julgou 
improcedente  o  auto,  devolven- 
do-se,  em  consequência,  ao  au- 
tuado, José  Garcia  o  valor  apu- 
rado- na  venda  do  açúcar. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
19  de  fevereiro  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Domingos  Aldrovandi, 
Relator.  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador  geral  subs- 
tituto . 

("D.  O.",  2/4/59). 

Autuada  e  recorrente:  USINA 
SANTA  LtiCIA  S.  A. 

Recorrida:  SEGUNDA  TLTIMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  38/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Recurso  voluntário.  Seu  rece- 
bimento . 

ACÓRDÃO  N»  1.215 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  em  que  é 
autuada  e  recorrente  a  firma  Usina 
Santa  Lúcia  S.  A.,  proprietária  da 
Usina  Santa  Lúcia,  do  Município 
de  Araras,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  31,  parágrafo 
2'  combinado  com  a  letra  "c"  do 
art.  60,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  e  recorrida  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  que  a  recorrente 
foi  intimada  em  3  de  março  para 
tomar  conhecimento  do  Acórdão  e 
apresentou  o  recurso  em  2  de  abril 
do  ano  findo; 

considerando  que,  em  reiteradas 
decisões,  a  Comissão  Executiva  tem 
considerado  para  contagem  do  pra- 
zo a  data  da  entrega  do  recurso  à 
Repartição  Postal, 

acordam,  por  maioria,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do 
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Instituto  do  Açúcar  ^  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  recebido 
o  recurso,  devendo  o  processo 
ir  à  Divisão  Jurídica,  para  es- 
tudo do  mérito . 
Intin-.e-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
19  de  fevereiro  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  Relator.  —  Fui  presente: 
José  Moía  Maia,  Procurador  geral 
substituto. 

CD.  O.".  2/4/59). 

Autuado   e  recorrente:  WALTER 
GARBI. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TLTIMA  DE 

Jl^LG  AMENTO. 
Processo:  A.I.    133/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Não  é  de  ser  recebido  o  recur- 
so cuja  interposição  é  feita  fora 
do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO  N'  1.216 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  o 
recorrente  Walter  Garbi,  comercian- 
te estabelecido  no  Município  de 
Ouro  Fino,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  aos  arts.  40  ou 
42  combinado  com  a  letra  "b"  do 
art.  60  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento. 

considerando  queo  recurso  foi 
impetrado  intempestivamente,  con- 
soante se  infere  da  prova  dos 
autos; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta; 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  CorKÍssão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  não 
ser  recebido  o  recurso  a  que 
se  refere  o  SC  12.251,  face  à 
sua  intempestividade. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
19  de  fevereiro  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente .  — •  Ary  da  Silva  Pessoa. 
Relator.    —  Fui  presente:   —  /. 
Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  3/4/59). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  LA. A. 


ALAGOAS 

Defendo  em  14.6.60 

SC  54  lOi/59  —  Luís  Soares  de  Olivei- 
ra; São  Miguel  dos  Campos;  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  João  Rodrigues  Filho  e  remoção 
para  o  Município  de  Anadia. 

BAHIA 

Deferidos  em  14.6.60 

SC  15  098/56  —  João  Batista  Soares  dos 
Reis;  São  Filipe;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Carlos  Mou- 
ra de  Albuquerque . 

SC  50  060/59  —  Isaú  de  Sousa  Lemos; 
S.  Antônio  de  Jesus;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  para  José  Au- 
gusto de  Sousa. 

SC  39  785/59  —  João  Rosa  de  Almeida 
Filho;  Laje;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Jorge  Brasil 
Montanha . 

Deferidos  em  24.6.60 

SC  19  429/60  —    Israel  Gomes  Nunes; 

Miguel  Caknon;  Inscrição  de  engenho 

de  rapadura. 
SC  19  430/60  —  João  Nunes  de  Araújo; 

Miguel  Calmon;  Inscrição  de  engenho 

de  rapadura . 

Arquive-se  em  24.6.60 

SC  39  917/59  —  Virgilio  de  Sousa  Bitten- 
court; Amargosa;  Majoração  de  cota 
de  produção  de  rapadura . 

CEARÁ 

Deferidos  em  14.6.60 

SC  24  782/59  —  Gonçalo  Soares  de  Oli- 
veira; Crateús;  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

SC  6  985/59  —  José  Avelino  Portela; 
Ibiapina ;  Requer  inscrição  de  engenho 
de  fabricar  rapadura. 

SC  16  464/60  —  Luis  da  Silva  Leal;  San- 
tana do  Cariri;  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 


SC  37  978/59  —  Francisca  Taumatugo 
Furtado;  Ipu;  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

SC  38  859/59  — Tarcísio  Araújo  Santana; 
Ibiapina;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Domingos  Pereira  Fe- 
rino. 

SC  41  322/59  —  João  de  Paiva  Dias;  Ipu; 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferido  sm  24.6.60 

SC  9  372/58  —  Audízio  Rocha  Sampaio; 
Jardim;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  João  Evangelista  Sam- 
paio. 

Arquive-se  em  24.6.60 
SC  31  112/57  —  José  Ferreira  Lima;  Aco- 
plara; Inscrição  de  engenho. 

ESPÍRITO  SANTO 
Deferido  em  14.6.60 

SC  44  656/59  —  João  Batista  Krohling; 
Domingos  Martins;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Eduardo 
Ferdinando  Dittrich. 

Indeferido  em  14.6.60 

SC  42  091/59  —  Destilaria  Fen-eira,  Lo- 
bato Ltda.;  Barra  de  São  Francisco; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Pedro  Ferreira  da  Silva. 

Indeferido  em  24.6.60 

SC  41  886/59  — Manuel  dos  Santos  Brito; 
Conceição  da  Barra;  Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  José 
Eduardo  Sobrinho. 

MINAS  GERAIS 
Indeferidos  em  14.6.60 

SC  54  835/58  —  Francisco  da  Costa  Laje; 
Itabira;  Transferência  de  seu  registro 
de  aguardente  para  José  Luís  Torres . 

SC  15  450/58  —  José  Avelino  Barbosa; 
Guanhães;  Transferência  de  inscrição 
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de  engenho  de  aguardente  de  Se])as- 
tião  Pires  de  Araújo. 

SC  53  539/59  —  Dome  tilde  Pereira  Ma- 
riz;  Curvelo;  Transíerência  de  enge- 
nho de  açúcar  de  Antônio  Basílio  Pe- 
reira (espólio). 

SC  38  510/58  —  Francisco  Paixão  de 
Sousa;  Carangola;  Transferência  de 
engenho  de  Telésforo  Lourenço  da 
Silva  ( aguardente ) . 

SC  35  581/58  —  Germano  da  Cunha  Me- 
lo; Arassuaí;  Transferência  de  enge- 
nho para  seu  nome,  de  Davi  Este- 
ves Santana. 

SC  26  469/59  —  Redomarquc  Alves  Cor- 
deiro; Leopoldina;  Transferência  de 
engenho  de  açúcar  hruto  de  Campa- 
na &  Irmão. 

Indeferido  em  parte  em  14.6.60 
SC  56  103/59  —  Antônio  Monti  &  Filhos 
Ltda.;  Pedralva;  Transferência  de  en- 
genho de  açúcar  de  Monti  Irmãos. 

Deferido  em  parte  em  14.Ó.60 
SC  41  046/59  —  Américo  Rodrigues  Pe- 
reira; Patrocínio  do  Muriaé;  Inscrição 
de  engenho  de  rapadura  e  aguat  den- 
te  ( Deferido  para  rapadura ) . 

Deferidos  em  24.6.60 

SC  28  680/59  —  João  Alves  de  Freitas; 
Montes  Claros;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Nelson  V^er- 
siani  de  Castro. 

SC  33  271/59  —  Dêssimo  Calçavara;  Re- 
sende Costa;  Remoção  de  seu  enge- 
nho do  Município  de  Entre  Rios  de 
Minas. 

AC  34  488/59  —  Antônio  Teixeira  de  Oli- 
veira; Pitanguí;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Aldo  Nar- 
ciso. 

SC  43  155/59  —  Antônio  Carlos  de  Sales; 
Jequitibá;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  Roberto  do 
Amaral  e  sua  remoção  do  Município 
de  Pedro  Leopoldo. 

SC  45  405/59  —  Acácio  Ferreira  do  Ama- 
ral; São  Gonçalo  do  Pará;  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  pa- 
ra Múcio  Guimarães  Toleníino  e  sua 
remoção  para  o  Município  de  Cláudio. 


SC  33  555/58  —  Francisco  Dirino  Arru- 
da; Abaeté;  Transferência  para  seu 
nome  do  engenho  aguardenteiro  de 
Dr.  Avelino. Dirino  Arruda. 

SC  57  366/59  —  João  Morreira  Quintão; 
Ferros;  Transferência  de  engenlio  de 
aguardente  de  D.  Rosa  IMoreira  Quin- 
tão Denieiros. 

SC  40  582/59  —  José  Sampaio  de  Olivei- 
ra; Polé;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  Boali  Salman. 

SC  40  581/59  —  Juvenil  Nunes  de  Faria; 
Mateus  Leme;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Secundino  Sil- 
va Rodrigues  e  sua  remoção  do  Mu- 
nicípio de  Esmeraldas. 

SC  50  051/59  —  Carlos  Augusto  Brotero 
Lefreve;  Cataguases;  Transferência  dc 
engenho  de  aguardente  de  Ibraim  de 
Mendonça . 

SC  52  578/59  —  Francisco  Homem  da 
Rocha;  Santos  Dumont;  Transferên- 
cia do  engenho  de  aguardente  i)ara 
Herci  de  Paula  Homem. 

Arquive-se  em  14.6.60 

SC  52  622/58  —  João  Teixeira  Naves; 
Itapecerica;  Transferência  de  inscri- 
ção de  engenho  para  fábrica  de  aguar- 
dente e  rapadura  de  Jacinto  Teixeira 
Naves . 

SC  60  473/58  —  Joaquim  de  Matos  Sil- 
va; Conceição  do  Mato  Dentro;  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  Teófilo  Utsch  Jorge. 

Deferidos  em  24.6.60 

SC  52  580/59  —  Silvino  Barbosa  Bra- 
ga; Brasília;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Laura  Celina  dc 
Oliveira . 

SC  44  249/59  —  Genis  Luís  da  Silva; 
Faria  Lemos;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Guilhenne  Ro- 
drigues Martins. 

SC  52  579/59  —  Antônio  Pinto  da  Cunha; 
Formiga;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Josino  Francisco 
de  Brito. 

Indeferido  em  24.6.60 

SC  1  178/60  —  Luís  José  da  Silva;  Ca- 
raí; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 
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PARAÍBA 

Deferido  em  14.6.60 

SC  40  645/59  —  Geraldo  Duarte  Espíno- 
la;; Guarabira;  Transferência  de  en- 
genho de  Max  Borges  Saager. 

Deferido  em  24.6.60 

SC  53  709/59  —  Ademar  de  Almeida  Car- 
doso; Alagoa  Nova;  Transferência  de 
engenho  de  rapadura  de  Bertoldo  da 
Silva  Santiago. 

PARANÁ 

Deferido  em  14 . 6 . 60 

SC  36  331/59  ■ —  José  Douhei;  Cândido  de 
Abreu;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Alcebíades  Claro  dos 
Santos  e  remoção  para  o  Município 
de  Cândido  de  Abreu. 

PERNAMBUCO 

Deferidos  em  14.6.60 

SC  60  489/59  —  Odocil  Peixoto  de  Alen- 
car; Exu;  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

SC  60  459/59  -  João  Alves  de  Oliveira; 
Exu;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

SC  60  488/59  —  Francisco  Aires  de  Alen- 
car; Exu;  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

SC  36  791/59  —  João  Nicácio  Sousa  Li- 
ma; Correntes;  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura  (fábrica). 

SC  2  458/60  —  Ron  Bacardi  S.  A.;  Vi- 
cência;  Remoção  de  seu  engenho  pa- 
ra o  Município  de  Recife  (aguar- 
dente ) . 

Indeferido  em  24.6.60 

SC  45  424/59  —  José  Benjamim  da  Caiz 
Gouveia;  També;  Majoração  de  sua 
cota  de  produção. 

PIAUÍ 

Deferido  em  14.6.60 

SC  16  721/60  —  José  da  Silva  Dias;  Flo- 
riano; Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

Deferido  em  24.6.60 

SC  18  854/60  —  Raimundo  Gonçalves 
Bezerra;  Pedro  II;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 


RIO  DE  JANEIRO 

Deferidos  em  14.6.60 

SC  40  832/59  —  José  Luís  Pereira;  Cam- 

pos;  Medida  assecuratória  —  Usina 

São  João. 

SC  40  833/59  —  Godofredo  Pessanha  da 
Silva;  Campos;  Medida  assecurató- 
ria —  Usina  São  João. 

SC  42  617/59  —  João  Gomes  Crespo; 
Campos;  Medida  assecuratória  —  Usi- 
na São  João. 

SC  42  615/59  —  João  Barbosa  da  Silva; 
Campos;  Medida  assecuratória  —  Usi- 
na Cupim. 

SC  40  838/59  —  Domingos  Pinto  Carva- 
lho; Campos;  Medida  assecuratória  — 
Usina  Santo  Amaro. 

SC  45  517/59  —  Emília  Pessanha  do  Ro- 
sário; Campos;  Medida  assecuratória 
—  Usina  Cambaíba. 

Indeferido  em  14.6.60 

SC  42  606/59  —  Ernandes  de  Sousa  Pin- 
to; Campos;  Medida  assecuratória  — 
Usina  São  José. 

Deferido  em  24.6.60 

SC  5  834/60  —  Argeu  de  Toledo  Velloso; 
Itaocara;  Transferência  de  fábrica  de 
aguardente  de  Manuel  de  Lima  Faria. 

Arquive-se  em  24.6.60 

SC  12  646/60  —  Destilaria  Santa  Teresa 
Ltda.;  Campos;  Transferência  de  re- 
gistro de  fábrica  de  aguardente  no 
nome  da  firma  Miguel  Ribeiro  Ve- 
nâncio . 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 
Deferido  em  14.6.60 

SC  9  367/59  —  Fábio  Máximo  Pacheco 
Dantas;  Ceará  Mirim;  Transferência 
de  engenho  de  açúcar  de  Maria  Amé- 
lia Pacheco  Dantas. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Arquive-se  em  14.6.60 

SC  17  522/59  —  Lindolfo  L.  da  Silva; 
Farroupilha;  Revisão  de  sua  inscrição 
de  engenho  de  rapadura. 

SC  53  114/59  —  Francisco  Hertzog  Rock; 
Tôrres;  Restabelecimento  de  seu  en- 
genho de  aguardente. 


N'  1 


PÁGINA 


50 


Julho  —  1960 


Bkasil  Açucareiro 


PÁGINA  51 


Deferidos  em  14.6.60 

SC  47  962/59  —  Tomás  Manuel  Martins; 
Torres;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Avelino  Tomás  Mar- 
tins . 

SC  60  549/59  —  Willibaldo  Vermann;  Es. 
trêla;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Adolfo  Vermann . 

SC  60  548/59  —  João  Mates;  Estrêla; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Auri  Mates. 

SC  55  987/59  —  Alfredo  Driemeyer  & 
Cia.;  Ijui;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Alfredo  Driemeyer. 

SC  55  616/59  —  Leonildo  Stringuini;  Ro- 
ca Sales;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Avelino  Zanchetti. 

SC  30  742/58  —  Rehbein  &  Cia. ;  Cande- 
lária; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Bertholdo  Doebber. 

SC  8  816/60  —  Orlando  Aloísio  Zard; 
Estrêla;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Carlos  Armando  Schee- 
ren. 

SC  60  636/59  —  Geraldo  Armando  Stef- 
fens;  Estrêla;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Pedro  Link. 

Indeferido  em  14.6.60 

SC  22  893/57  —  João  Pedro  Carlos;  Tor- 
res; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Indústria  de  Bebidas 
Morrinho  Ltda. 

SANTA  CATARINA 
Indeferidos  em  14.6.60 

SC  43  328/59  —  Leonildo  Zampiva;  Con- 
córdia; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Ramiro  Ribeiro. 

SC  39  427/58  -  Antônio  Bergano;  Pira- 
tuba;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente . 

SC  39  428/58  —  Leontino  Vieira  Lopes; 
Pira  tuba;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente . 

SC  39  420/58  —  Natalício  Garcia  da  Cos- 
ta; Pira  tuba;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  e  remoção  para  o  Muni- 
cípio de  Nelsir  Dalfovo. 

jsj<?     1  PÁGINA 


Deferidos  em  14.6.60 

SC  35  862/59  —  Leonora  Guilherme; 
Concórdia;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  Francisco  Gui- 
lherme ( espólio ) . 

SC  18  941/59  —  José  Romani;  Concórdia; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Antônio  Harka  e  remoção 
para  o  Município  de  Chopizinho,  Es- 
tado do  Paraná. 

Arquive-se  em  14.6.60 

SC  48  072/57  —  Ritter  &  Pilger;  Piratu- 
ba;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

SC  30  215/58  —  Malaquias  Coelho  dos 
Santos;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  João  Manuel  Cons- 
tantino. 

Deferido  em  24.6.60 

SC  13  679/58  —  Antônio  Zuchello;  Con- 
córdia; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Xisto  Michelon  e  re- 
moção do  município. 

SÃO  PAULO 
Indeferidos  em  14.6.60 

SC  39  904/59  —  Luís  Franciscone;  Itati- 
ba;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Antônio  Maria  Tavares 

SC  50  626/57  —  José  Canto  Neto;  Capi- 
vari; Transferência  de  fábrica  de 
aguardente  e  açúcar  de  Eugênio  Beg- 
gfiato  &  Irmão,  e  remoção  do  Muni- 
cípio de  Rio  das  Pedras. 

Deferidos  em  14.6.60 

SC  46  756/59  —  Wilson  Vieira;  Lavínia; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Pascoal  Volpato  &  Irmãos. 

SC  5  733/59  —  João  Luís  de  Amorim 
Pimentel;  Serra;  Transferência  de  fá- 
brica de  aguardente  e  açúcar  de  An- 
tônio Corrêa  da  Vitória  e  Silva  (Fá- 
brica de  Aguardente). 

SC  55  960/59  —  Antenor  Antônio  Berto; 
Pirassununga;  Transferência  de  enge- 
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nho  de  aguardente  de  Francisco  Del 
Santo. 

SC  42  550/58  —  Jiiles  Emile  Roger  Des- 
Tnonís;  Ilha  Bela;  Comunica  a  para- 
lisação de  seus  engenho  para  renova- 
ção de  suas  canas. 

SC  46  758/59  —  Otávio  Silveira  Cintra; 
Atibaia;  Averbação  de  transferência 
de  firma  para  Cintra  &  Santos . 

SC  46  323/59  —  José  Caltabiano  —  Gua- 
ratinguetá; Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Caetano  Catalbiano. 

SC  49  372/59  —  João  Cestari;  Jabutica- 
bal;  Remoção  de  seu  engenlio  de 
aguardente  do  Município  de  Taguari- 
tinga . 


Deferidos  em  24.6.60 

SC  40  281/59  —  Antônio  Borin  S.  A.  In- 
dústria e  Comércio  de  Bebidas  e  Co- 
nexos; Jundiaí;  Transferência  de  fir- 
ma de  Antônio  Borin  &  Cia.  Ltda., 
e  remoção  de  engenho  de  aguardente 
do  Município  de  Itibaia. 

SC  56  598/59  —  Ademar  Prado  Rizzo  e 
outros;  Cotia;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Franceschi- 
neli  &  Fachinardi  Ltda. 

Arquive-se  em  24.6.60 

SC  14  167/59  —  José  Pinto  Lima;  Caiuá; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Carlos  Szucs. 
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QUADROS  SINTÉTICOS<r^rX2a 

SAFRA  1960/61  _        1  —  JUNHO  DE  1960 

Com  esta  publicação,  sob  1  —  1960/61,  divulga  o  S.E.C,  um 
Tesumo  dos  dados  açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  segundo  a  posição 
estatística  em  30  de  junho. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes 
aos  períodos  do  mês  (junho),  da  safra  (mês  inicial  —  junho)  e  do  ano 
civil  (janeiro  a  junho),  de  1958  a  1960,  focalizando  os  estoques  iniciais 
e  finais,  produção  e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da  conju- 
gação dêsses  dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  junho  da  safra  antecedente  — 
1959/60,  verifica-se  que  a  produção  de  3.339.047  para  1.915.970  teve 
um  decréscimo  de  42,6%  e  o  consumo,  de  3.016.187  para  4.263.782 
um  aumento  de  41,4%.  Já  o  estoque  final,  ou  seja,  em  30  de  junho 
de  1960,  apresenta-se  inferior  ao  de  1959  em  23.3%  e  superior  ao  de 
1958  em  19,3%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  produção  estimada  e  a 
verificada  até  30  de  junho  de  1960,  notando-se  que,  na  safra  de  1960/61, 
foram  produzidos  3,8%  do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra  ante- 
rior (1959/60),  idêntica  posição  estatística  representava  uma  taxa  de 
6,6%,  sobre  o  volume  estimado. 

A  tabela  III  apresenta  o  desdobramento  da  produção  açucareira  da 
safra  1960/61  por  Unidades  da  Federação  e  seu  confronto  com  as  duas 
anteriores,  constando  também  a  comparação  da  produção  mensal  no 
período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas 
partes:  a,  por  tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo. 

A  exportação  de  açúcar  para  o  exterior,  no  período  de  janeiro  a 
j unhe  de  1958,  1959  e  1960  consta  da  tabela  V,  por  tipo,  procedência 
e  destino,  indicando-se  em  relação  aos  dois  últimos  anos,  também  os 
pesos  líquidos  em  toneladas  métricas. 

As  tabelas  VI  e  VII  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativa- 
mente, nas  safras  de  1958/59  a  1960/61,  por  Unidades  da  Federação 
e  por  mês,  segundo  a  totahdade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro. 
Ressalvado  o  que  consta  em  tonta  da  tabela  VI,  a  produção  alcooleira 
da  safra  1960/61,  posição  em  30  de  junho  de  1960,  apresenta-se  inf&- 
rior  em  5,2%  à  da  safra  1959/60,  e  superior  em  2,1%  à  da  safra  58/59. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.,  aos  importadores  de  gasolina, 
para  a  mistura  carburante,  é  retratada  estatisticamente  em  nossa  tabela 
VIII,  observando-se  que,  em  1959,  as  entregas  foram  superiores  às  de 
1958  em  17,2% . 

Finalmente,  na  tabela  IX  divulgainos  os  elementos  relativos  às  pre- 
cipitações pluviométrícas  ocorridas  durante  o  ciclo  vegetativo  da  cana- 
de-açúcar  destinada  à  safra  de  1960/61. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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AGUARDENTE  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 
—  Prof.  Otávio  Valsechi  —  Piracicaba,  1960  — 
Colaborador  há  longo  tempo  de  nossa  revista, 
o  Sr.  Otávio  Valsechi,  Professor  Adjunto  da  Ca- 
deira e  Seção  de  Tecnologia  Agrícola  da  Escola 
Superior  de  Agricultura  "Luís  de  Queirós",  da 
cidade  paulista  de  Piracicaba,  é  um  estudioso  de- 
dicado aos  assuntos  pertinentes  à  cana-de-açúcar 
e  seus  produtos.  O  livro  que  agora  editou  é  do 
maior  interesse  para  químicos  e  fabricantes  que 
desejem  obter  rendimentos  sempre  melhores  em 
seus  engenhos  e  usinas.  Vultosa  soma  de  expe- 
riências é  posta  à  disposição  dos  que  lidam  com 
êsse  produto  que  constitui,  como  friza  o  autor 
em  sua  "Justificação",  "a  base  económica  de  um 
sem  número  de  pequenos  e  grandes  sitiantes"  e 
que  ao  mesmo  tempo  "se  constitui,  com  raras 
exceções,  numa  indústria  onde  as  condições  téc- 
nicas de  trabalho  e  higiénicas  de  fabricação  são 
as  piores  possíveis .  " 

O  volume  compreende  116  páginas,  com  18 
clichés,  esquemas  e  tabelas  que  enriquecem  o  in- 
forme técnico.  Os  capítulos  principais  são  oito, 
merecendo  destaque  especial  os  referentes  a  fer- 
mentação alcoólica  e  destilação.  Os  outros  ca- 
pítulos são:  generalidades,  matéria-p^ima,  prepa- 
ro do  mosto,  envelhecimento  e  subprodutos. 

A  orientação  fornecida  pelo  autor  ao  agro-in- 
dustrial  da  cana-de-açúcar,  no  que  se  refere  ao 
fabrico  da  aguardente,  seja  para  consumo  direto, 
na  forma  de  bebida,  seja  para  álcool  carburante, 
concentrado  em  colunas  de  destilação  a  este  fim 
destinadas,  é  das  mais  completas,  indo  desde  a 
origem,  isto  é,  a  escolha  da  matéria-prima,  obser- 
vando problemas  de  corte,  quantidade,  qualidade 
e  rendimento,  transporte  inclusive,  até  as  múlti- 
plas for  nas  de  fermentação,  os  tipos  de  dornas, 
sua  localização,  o  preparo  e  trato  do  mosto,  etc. 
Na  parie  de  destilação,  muito  desenvolvida,  o  au- 
tor considera  os  alambiques  simples,  fixos,  de  um 
só  corpo  e  os  simples  de  trés  corpos,  cuidando  em 
cada  caso  da  construção,  do  uso  e  da  aplicação. 
Trata  também  da  construção,  uso  e  aplicação  das 
colunas  de  destilação. 

Enfim,  esta  contribuição  do  Prof.  Otávio  Val- 
sechi é  realmente  útil  e  valiosa  para  quantos  dese- 
jem orientação  segura  para  os  seus  problemas  de 
fabrico  da  aguardente  da  cana-de-açúcar. 
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GRUENDLER  CRUSHER  &  PULVERIZER  CO. 

2915    NORTH   MAKET  ST. 

ST    LOUIS,    MISSOURI  USA. 

Aceito  cowo  padrão  de  prática  para  preparação  de  cana  destinada  a  moendas  de 
alta  capacidade  e  crescente  eficiência  de  moagem. 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Ltda. 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12-9."  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"APONTES -RIO  DE  JANEIRO" 

Rio  de  Janeiro 

TELEPONES: 

42-3Z40* 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-32Z1 

FABRICAÇÃO  DE 
CALDEIRAS  A  VAPOR 


CDNTERMR 


Capote  Valente,  1336 
São  Paulo 


Emparedamentos 
Monta  E,ens 
Chaminés 
Isolamento 


TESTE 

feito  numa  caldeira  "CONTERMA"   da  USINA  ITAIQUARA 

CALDEIRA  :  Superfície  de  aquecimento  

Pressão  média  durants  o  teste  

Produção  normal  de  vapor  

Poder  calorífico  do  vapor  saturado  

Temperatura  do  vapor  satu"ado  com  8  atrn  


ECONOMIZADOR: 


Superfície  de  aquecimento  .  .  . 
Temperatura  dos  gases  na  entrada 
Temperatura  dos  gases  na  saída  . 
Temp;ratura  da  água  na  entrad:.  . 
Temperatura  da  água  na  saída  .  . 


EXAUSTOR 


BAGAÇO : 


FORNOS 


BALANÇO 


Força  absorvida  peio  exausto:  

Temperatura  dos  gases  na  entrada  do  exaustor 
CO-,  médio  nos  gases  na  entrada  do  exaustor  . 
Depressão  na  entrada  do  exaustor  


Umidade  média  do  bagaço  .... 
Poder  calorífico  inferior  calculado 


Bagaço  queimado  por  m2h  de  área  fome, 
Vapor  produzido  por  m2h  de  área  fornos 


Pvendimento  da  caldei"a  

Rendimento  do  economizadcr  

Rendimento  total  caldeira  -|-  economizador 


1.000 

m2 

8 

atm. 

28.500 

kg/h 

662 

cal/kg 

174 

°C 

660 

m2 

350 

''C 

270 

°C 

95 

°c 

140 

°c 

40 

HP 

270 

°C 

14 

% 

50 

mm  ca. 

46 

% 

2.020 

cal/kg 

1.290 

kg/m2h 

3.167 

kg/m2h 

63,5 

% 

5,5 

% 

69,0 

% 

1  kg  de  bagaço  produz  2,46  kg  de  vapor 


USINA 

SERRA  GRANDE 

s/A 


RECIFE 
SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 


AÇÚCAR 

TODCS  OS  TIPOS 


USGA 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


ADUBOS   VI  ANN  A 

Uma  íormuJa  para  cada  cultura 
Casa  brasileira  estabelecida  cm  1900 


ARTHUR  VIANNA  h  CIA. 

MATERIAIS  AGRÍCOLAS 

Avenida  Graça  Aranha,  226  -  11?  and. 
Telefones:  22-3531  e  42-7848 
End.  Teleg.  «SALITRE» 
Rio  de  Janeiro  _  Est.  da  Guanabara 


CORAM  S  A 


COMÉRCIO 
ADMINISTRAÇÃO 

AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 


RUA  MÉXICO,  15S-6' 
RIO  DE  JANEIRO 


A  maiur  linJia  de  produlns 
rejralários  com  uma 
tradução  dn  qualidade  a 
serviço  de  /o'/ns 

MA  TERIA  IS  HEFRA  TÁHIOS 
TIJOLOS 
CUNHAS 
ARCOS 
RADIAIS 
CIRCULARES 
CIMENTOS 
CONCRETOS 
PLÁSTICOS 
BLOCOS  e 
PEÇAS  ESPECIAIS 

Matriz  -  Av.  Paulista  n."  2.073  -  1.°  and. 

Tel.  33  7147 

SÃO  PAULO 
Filial  —  Rua  Senador  Dantas  n. o  80    P."  and. 

TelB.  42-3158  e  4'.í>74!» 

RIO  DE  JANEIRO 

Filial  —  Hui  São  Paulo  n.»  í-!  7 

Tel.  2-7739 

BELO  HORIZONTE 
Filial  —  Rua  D.  Pedro  II  n."  S3 

PANTOS 

Fábrica  -  Kua  Casemiro  de  Abreu  n."  4 

Tel.  42-2944  —  SC.  SUL  -  S.l'. 


As  mais  recentes  edições  do 
Í.A.A. 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS 
DE  AÇÚCAR  —  José  Alípio  Goulart 

Monografia  sôbre  os  meios  de  trans- 
portes utilizados  na  agro-indústna 
açucareira  desde  o  século  XVI  até 
os  nossos  dias. 

★ 

O  ENGENHO  DE  ALVARENGA 
PEIXOTO  —  Miguel   Costa  Filho 

Contribuição  histórica  acompaniiada 
de  interessante  material  de  pesquisa 
e  documentário  sôbre  o  desenvolvi- 
mento da  Fazenda  da  Boa  Vista. 


lostituto  ílo  km  e  do  Álcool 

criado  pelo  Decreto  n*?  22 . 789, 
de   1?   de   junho  de  1933. 


Delegacias    Regionais    nos  Estados 

Alagoas    —    Rua    Sã    e    Albuquerque.  544 

-  Cai.\a  Postal.  35  —  Maceió. 

Eahia  —  Rua  Torquato  Bahia,  3-3'  — 
Cai.xa    Postal.    199    —  Salvador. 

Minas  Gerais  —  Edificío  «Acaiaca»  — ■ 
Avenida  Afonsr.  Pena.  867-6'  —  Salas 
601/4  —  Tel.:  23-569  —  Belo  Horizonte. 

Paraíba  ^  Praça  Antenor  Navarro.  36- 
50-2'   —    João  Pessoa. 

Paraná  —  Rua  Voluntários  da  Pátria.  475-20' 

-  Ed.   Asa   -  Tel.;  4-8408  -  Curitiba. 

Pernambuco  —  Avenida  Dantas  Barreto, 
324-S'    —  Recife. 

Rio  Grande  do  Norte  —  Rua  Frei  Migue- 
linho.   2-1'    —  Natal. 

Rio    de    Janeiro    —    Cai.xa    Postal.     1  l9 
Tel.:   964   —  Campos. 

São  Paulo  —  Rua  Formosa.  367-21'  — 
Tel.:   32-2424   -   São  Paulo. 

Sergipe  —  Rua  João  Pessoa.  333-1'  — 
Saía  3  —  Aracaju. 


DESTILARIAS 

Centrai  do  Recife  —  Avenida  Vidal  de 
Negreiros.    321    —    Recife,  Pernambuco. 

Desidratadora  de  Osório  —  Caixa  Postal. 
20    —    Osório    —    Rio    Grande    do  Sul. 

Central  Presidente  Vargas  —  Caixa  Pos- 
tal.  97    —    Recife    —  Pernambuco. 

Central  de  Santo  Amaro  —  Caixa  Postal, 
?  —  Santo  Amaro  —  Bahia. 

Centra'  Leonardo  Truda  —  Caixa  Postal, 
60  —  Ponte  Nova  —  Minas  Gerais. 

Central  de  Ubirima  —  Lençóis  Paulista  — 
São  Paulo. 

Central    do   Estado    do    Rio    de    Janeiro  — 

Caixa  Postal,  102  —  Campos  —  Estado 
do    Rio   de  Janeiro. 

Desidratadora  de  Volta  Grande  —  Volta 
Grande    —    Minas  Gerais. 

Central    Gileno   Dé   Carli    —   Piracicaba  — 

São  Paulo. 

Escritório  do  I.A.A.  —  Edifício  Conti- 
nental —  Av.  Borges  de  Medeiros.  240 
—  Pôrto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  -  Caixa  Postal.  2549  — 
Pôrto  Alegre  —   Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  -  Praça  do  Ferreira.  Ed. 
Sul  A  mérica   —   Fortaleza   —  Ceará. 


C  A  L  D  E 

PARA  AS  INDÚSTRIA 

TODOS   OS  TIPOS 
PARA   TODOS    OS  FINS 


Projetadas  especialmente 
para  cada  coso,  de  acordo  com 
as    suas    próprias  necessidades, 
pela 

CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS, 

licenciada  e  afiliada  da 
Combustíon  Engineering  Inc. 
e  licenciada  da 

dos  EE.  UU. 


Caldeiras  com  dispositivos  espe- 
ciais, planejadas  para  a  indústria 
açucareira 


Caldeiras  compactas  completa-  ^ 
mente  automáticas 


Caldeiras  aquatubulares  para 
queima  de  bagaço  e  lenha 


FABRICADAS     SOB     LICENÇA     NO     BRASIL  PELA 


RIO   DE  JANEIRO:  A/.  Rio   Branco,   50   -   3.°  and     -  Tel.:   23-2141    -   CP.  43 
SÃO  PAULO:  Avenida  9  de  Julho,  40  -  Goni.  18  F  2  -  Tel.:  37-6248  -  C.  P.  9004 
RECIFE:    Praça   do   Carmo,  30  (Ed.  Iguarossú)  -  12."  -  Conj.  1.204  -  C.  P.  451  -  Tel.:  6093 
Fábrica:  VARGINHA   -   Sul   de  AAinas  -  Tel.:   343  -   Caixa   Postal  64 


cu 


SACO  AZUL 


i  PEROLn 

CINTA  ENCARNADA 


CíA.  USINAS  NACíONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319.RÍO  - 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 


FABRICAS:    rio    dê    janeiro-  santos—  campinas-  taubaté 

BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI  —  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS    (EST.     DO     RI  O)  «DEPÓSITOS:     S.     PAULO  -    JUIZ     DE  FÓRA 


IND,  ORÁF.  TAVEIRA  LTDA.  —  RIO 


